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APRESENTAÇÃO
Esta obra apresenta as pesquisas emergentes no contexto da Agr icul tura e Agroindústr ia que 
ref letem no Desenvolv imento Rural  Sustentável ,  tendo sido const i tuída por maio de processo 
colaborat ivo de professores,  estudantes e pesquisadores que se destacaram e qual i f icaram 
as discussões neste espaço format ivo. O l ivro “Desenvolvimento Rural  Sustentável :  pesquisas 
emergentes no contexto da Agr icul tura e Agroindústr ia”  tem por objet ivo reunir  e contr ibui r 
com a ampla d ivu lgação dos t rabalhos,  exper iênc ias,  técn icas e resu l tados de pesquisas 
cientí f icas já desenvolv idas nessa temát ica no Brasi l  e no Mundo, nas di ferentes Inst i tu ições 
de Educação Superior,  públ icas e pr ivadas, de abrangência nacional e internacional.  Pretende-
se ainda que este l ivro sirva como instrumento didát ico-pedagógico para consulta e referencial 
b ib l iográf ico de pesquisas a serem desenvolv idas nos diversos níveis de ensino, fomentando 
a formação cont inuada dos prof iss ionais da educação, por meio da produção e social ização 
de conhecimentos das diversas áreas do Saberes, bem como contr ibuindo com os avanços do 
ensino, pesquisa, extensão e inovação. Agradecemos os autores dos capítulos pelo empenho, 
disponibi l idade e dedicação que demonstraram, possibi l i tando a part i r  de suas contr ibuições, 
a construção desse l ivro. 

André Cutrim Carvalho

Auristela Correa Castro

Moisés de Souza Mendonça



PREFÁCIO
Atualmente, segundo o antigo Ministério do Meio Ambiente (MMA), o modelo de desenvolvimento 
rural  e agrícola do Brasi l  encontra-se em fase de transição, considerando o enorme desaf io de 
superar a dicotomia de produzir  com sustentabi l idade e/ou proteção ambiental . 

Tudo isso,  no entanto,  deve levar em conta que o meio-ambiente,  em seu sent ido amplo de 
recursos naturais (a terra),  precisa ser explorado com racional idade tecnológica, o que signif ica 
produzir  sem degradar o meio natural  e deixar para as gerações futuras, também, ao seu pleno 
desfrute.

O Livro int i tu lado: “Desenvolvimento Rural  Sustentável :  pesquisas emergentes no contexto da 
agricultura e agroindústr ia”,  organizado pelos docentes André Cutr im Carvalho, Auristela Correa 
Castro e Moisés de Souza Mendonça, nos disponibi l iza, com grande louvor,  uma obra composta 
de quinze capítulos, nos quais se evoluem em estudos de casos, pesquisas empír icas e teóricas 
que tratam, até em nível  internacional ,  nacional ,  regional  e local ,  de como o desenvolv imento 
rural  vem ocorrendo ao longo do século XX e XXI,  mediante exper iências e,  pr incipalmente, 
v ivência dos stakeholders que fazem acontecer à v ivência e exper iência de produzir  de forma 
sustentável ,  para se almejar desenvolv imento rural  e agroindustr ia l .

Nestas circunstâncias, a presente obra nos brinda com temas variados dentro de uma perspectiva 
mult id iscipl inar,  para uma diversidade de assuntos al tamente relevantes na ordem do dia,  nos 
quais estão inseridos, tais como: ecologia, economia, polí t icas agrícolas, cooperativismo, crédito 
rural ,  tecnologia de produção e ponta,  organização de produção, exportação e etc.  Enf im, um 
l ivro necessár io e imprescindível  para se ler,  apreender e se atual izar. 

O grande desaf io,  portanto,  é superar a dicotomia entre produção e proteção ambiental ,  por 
meio da integração dos objet ivos e instrumentos das pol í t icas ambientais e agrícolas dentro 
do marco geral  do desenvolv imento sustentável . 

Profa.  Pós-Dra. Gisalda Carvalho Filgueiras* 

* Professora-Pesquisadora da Universidade Federal do Pará (UFPA), Faculdade de Ciências Econômicas (FACECON).
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Palavras-chave: Sustentabilidade, Dimensão Social, Cooperativas, Princípios Cooperativos.

RESUMO

Este artigo analisou a participação social de cooperativas de agricultores familiares na 
província de Alicante, Espanha, tendo por fundamento os princípios cooperativos elabora-
dos pela Aliança Cooperativista Internacional, ACI. Essa análise baseou-se na avaliação 
das relações existentes entre essas organizações e seus associados, a força dos laços 
sociais, instituições, que abarcam a confiança, regras e cooperação entre os produto-
res. Bem como, a inserção e o nível de empoderamento dos associados em relação ao 
grupo cooperativo e a capacidade desses grupos cooperativos em darem respostas aos 
associados. Também foi considerada a participação desses grupos junto à comunidade 
onde estão inseridos. A pesquisa, um estudo multicaso de 16 (dezesseis) cooperativas 
agroalimentares de produtores agrícolas familiares, teve por base dados e informações 
bibliográficas, documentais e de campo. A abordagem foi qualitativa de natureza explo-
ratória, com a aplicação de um questionário no ano de 2015, com perguntas abertas e 
fechadas, respondidos por dirigentes dos grupos analisados. Concluiu-se que, a organi-
zação dos grupos cooperativos analisados diverge da proposta apresentada pelos prin-
cípios da ACI e a sustentabilidade. A dimensão social não era priorizada. Considerando 
a importância social do cooperativismo, a pesquisa alerta para a necessidade de retomar 
os princípios cooperativos, sob o risco de completa perda dos valores cooperativos e a 
transformação total dessas empresas sociais em empresas cada vez mais voltadas para 
o lucro e a competitividade.
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INTRODUÇÃO

Entre as alternativas apresentadas pela literatura para maior sustentabilidade do setor 
agrícola familiar está a cooperação entre os produtores. A cooperação, por meio de seu 
processo organizacional, as cooperativas, sempre ocupou lugar de destaque na agricultura 
familiar como uma alternativa para maior sustentabilidade desse setor. Vale ressaltar que 
muita discussão sobre a sustentabilidade tem grande peso na questão econômica do setor 
agrário (THEIS, TOMKIN, 2012).

As cooperativas agrárias têm sofrido gradativas transformações, num processo de 
adaptação ao atual ambiente econômico, que tem provocado alterações em níveis mundiais, 
principalmente pelas tendências políticas de desregulamentação e abertura externa adota-
das por governos de diversos países (GÓMEZ LÓPEZ, 2009). A hipótese apresentada no 
presente trabalho é que os gestores de cooperativas têm seguido as modernas empresas, 
na metodologia de adequação à internacionalização de capital. Assim, as cooperativas, de 
grupos cooperativos tradicionais e solidários, de cunho reivindicatório, vão assumindo uma 
configuração empresário-mercantil, afastando-se, portanto, dos princípios cooperativos.

Segundo a Aliança Cooperativa Internacional, ACI (ICA, 1995), a cooperativa é definida 
como uma organização associada autônoma de pessoas que voluntariamente se unem, for-
mando uma empresa coletiva e gerida democraticamente, com a finalidade de buscar a satis-
fação de seus anseios e necessidades comuns, sejam eles econômicos, sociais e culturais.

As cooperativas podem ser entendidas como empresas comunitárias, que prestam 
serviços aos cooperados. Essas empresas são regidas por uma série de normas, ou ins-
tituições, que define como serão o funcionamento das mesmas e o relacionamento entre 
os cooperados. Essas organizações são formais e defendem basicamente os princípios do 
cooperativismo (BARASUOL et al., 2015).

Os princípios do cooperativismo regem sobre a forma de distribuição dos benefícios 
gerados pelas cooperativas, bem como sobre a propriedade e controle das mesmas. Segundo 
Delfino (2010), os princípios atuais das cooperativas foram estabelecidos em 1995 pela 
Aliança Cooperativa Internacional, esses são aceitos no mundo inteiro e tem por base os 
princípios criados pelos Pioneiros de Rochdale, em 1844. Os princípios do cooperativismo 
são: livre acesso e adesão voluntária; controle, organização e gestão democrática; partici-
pação econômica de seus associados; autonomia e independência; educação, capacitação 
e informação; cooperação entre as cooperativas e compromisso com a comunidade.

Autores (GÓMEZ LÓPEZ, 2004, FONCEA; SERVÓS, 2010) defendem o proces-
so cooperativo como o grande responsável para sobrevivência da agricultura familiar na 
Espanha. No entanto, notadamente há uma transformação no processo organizacional 
nas cooperativas, associações e microempresas cooperativas. O cooperativismo agrário, 
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a nível mundial, num processo de adaptação a internacionalização de capital, sofre uma 
gradativa mudança em sua estrutura, passando de grupos cooperativos tradicionais e so-
lidários, de cunho reivindicatório, para uma organização mais empresarial (CERETTA; 
VENTURINI; GENDELSKY, 2007, GIMENES; GOZER; GOZER, 2008, GÓMEZ LÓPEZ, 
2009, CHADDAD, 2011).

Na Espanha, os estabelecimentos rurais familiares representam aproximadamente 95% 
do total dos estabelecimentos agrícolas, e estes aportam 60% da produção agropecuária 
do país. No entanto, o número desses estabelecimentos tem diminuído nos últimos anos, 
conforme dados do Instituto Nacional de Estadística (2009), responsável pelo Censo Agrário 
de Espanha. Em 1999 havia um total de 1.289.421 estabelecimentos agrícolas familiares, 
em 2009, esse número foi reduzido para 989.796 estabelecimentos. Isso significa que houve 
uma redução de 23,2% no número desses estabelecimentos. A superfície média ocupada 
por esses, no país, passa de 26,15 milhões de hectares em 1999, para 23,75 milhões em 
2009, representando um decréscimo de 9,2%.

O decréscimo dos estabelecimentos agrícolas familiares na Espanha influenciou tam-
bém no decréscimo dos grupos cooperativos. De acordo com o Ministério de Emprego e 
Seguridade Social (MESS), em 2011 havia um total de 3.861 entidades cooperativas na 
Espanha voltadas para o setor agro alimentício, o que representa um decréscimo de 4% em 
relação aos dados de 2006 que totalizava 3706. Este decréscimo também está relacionado 
ao processo de fusão ou absorção entre as cooperativas para ter maior tamanho.

Informações obtidas in loco na Federación de las Cooperativas Agroalimentarias de 
Espanha, no ano de 2013 demostravam que a Comunidade Valenciana ocupava a quarta 
posição em número de empresas cooperativas na Espanha, com 359 empresas. Sendo 335 
cooperativas de primeiro grau e 23 de segundo grau. Dentro da Comunidade Valenciana, a 
província de Alicante ocupava a terceira posição, com 53 cooperativas, sendo 51 de primeiro 
grau e duas de segundo grau.

A sustentabilidade é definida por muitos autores (SACHS, 2000, FRANCO, 2001, 
ROWER, MOREIRA, 2010) como sendo a capacidade do ser humano utilizar os recursos 
ambientais existentes para satisfazer as necessidades humanas no presente, sem compro-
meter a capacidade de satisfação das necessidades das gerações futuras.

A sustentabilidade é apresentada por diferentes dimensões, tais como a social, econômi-
ca, ambiental, política, ecológica, cultural, ética, demográfica, espacial (SACHS, 2000). O ob-
jetivo principal dessas dimensões é apontar a relação existente entre o necessário desen-
volvimento e a satisfação, participação e bem-estar da população. com equilíbrio do meio 
ambiente (ROWER; MOREIRA, 2010).
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As dimensões da sustentabilidade são consideradas como inter-relacionadas, pois, 
o resultado de uma dependerá dos esforços aplicados na outra (ORTEGA; CAVALETT; 
BONIFÁCIO; WATANABE, 2004).

A dimensão social da sustentabilidade está diretamente ligada à solidariedade com 
as gerações atuais e para com as gerações futuras, inclui a necessária ética na produção 
de alimentos limpos e saudáveis para todos e todas. Essa dimensão ocupa um nível de 
inegável importância, visto que a sua consideração é afetada e afetará todas as demais di-
mensões. A preservação e recuperação dos recursos naturais terá significado e relevância 
dependendo do quanto cada um poderá desfrutar dos produtos gerados nos ecossistemas 
renováveis de forma equitativa (CAPORAL; COSTABEBER, 2002).

Caporal e Costabeber (2002) consideram que o fortalecimento das dimensões da 
sustentabilidade estão imbricadas nas relações sociais e estratégias de ação coletiva, o 
que enfatiza a relevância deste estudo, que visa comprovar que existe uma priorização da 
dimensão econômica, pelas cooperativas espanholas, visto que há uma transformação no 
processo organizacional nas cooperativas, associações e microempresas cooperativas na 
Espanha (DESROCHE, 2006, GÓMEZ LÓPEZ, 2009), que pode ser de abrangência mundial.

Objetivou-se, portanto, por meio deste trabalho, realizar uma avaliação da dimensão 
social de cooperativas de agricultores familiares, no cenário atual de financeirização da 
agricultura familiar, para verificar a trajetória desenvolvida por esses empreendimentos a 
partir dos princípios cooperativos elaborados pela Aliança Cooperativista Internacional, ACI. 
Para realizar a análise, o presente estudo delimitou como campo empírico do estudo, um 
país considerado desenvolvido, com tempo de investimento e estrutura, a Espanha, espe-
cificamente, a província de Alicante. Foi realizado um levantamento das relações existentes 
entre essas organizações e seus associados, a força dos laços sociais, instituições, que 
abarcam a confiança, regras e cooperação entre os produtores. Bem como a inserção e o 
nível de empoderamento dos associados em relação ao grupo cooperativo e a capacidade 
desses grupos cooperativos em darem respostas aos associados. Também foi considerada 
a participação desses grupos junto à comunidade onde estão inseridos. A expectativa é que 
essa análise possa colaborar na maior efetividade das políticas públicas adotadas para esse 
setor, baseado no desenvolvimento almejado para este.

METODOLOGIA

Esta pesquisa é um estudo de múltiplos casos, para verificar a influência dos princípios 
do cooperativismo nos grupos cooperativos analisado, se os mesmos tem sido observa-
do. Os casos múltiplos analisados são os 16 (dezesseis) grupos cooperativos agroalimen-
tares de agricultores familiares, analisados. Por meio do estudo multicasos, a meta não é 
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uma comparação, mais uma análise dos objetos de estudo, as cooperativas, de maneira 
semelhante. Especificamente buscou-se relacionar os principais fatores causadores da não 
observância dos princípios do cooperativismo nos grupos cooperativos pesquisadas. Yin 
(2005) afirma que o estudo de casos múltiplos é o método adequado para pesquisas que 
buscam encontrar respostas para questões do tipo “como” e por quê.

Quanto aos meios utilizados, a pesquisa se baseou nos dados e informações biblio-
gráficas, documentais e de campo. Quanto aos fins, a pesquisa pode ser considerada como 
de natureza exploratória, o que segundo Gil (2010), proporciona uma maior familiaridade 
com o problema que originou o trabalho. Foi identificado vários materiais sobre a análise de 
empresas de economia social em Alicante, porém, nenhum utilizando as variáveis abordadas 
no presente estudo.

Nas visitas realizadas aos grupos cooperativos, na província de Alicante, foi aplicado 
um questionário com 67 questões. Os grupos cooperativos analisados, foram selecionadas 
com base nos que aceitaram disponibilizar as informações solicitadas. O questionário apli-
cado, apenas norteador, foi construído, tendo por base as variáveis descritas na Tabela 1:

Tabela 1. Variáveis da pesquisa.

Dimensão Varáveis Objetivo das variáveis

Social

Força dos laços sociais
(Ação coletiva)

Avaliar o nível de confiança dos associados na gestão da cooperativa pela ótica 
dos gestores – confia \ não confia

Como aconteceu à organização e a mobilização inicial – Pelos produtores \ por 
agentes externos

Verificar as normas existentes – elaboradas e aprovadas em assembleias e 
respeitadas por todos \ elaboradas pela coordenação\presidente e respeitadas 
por alguns\ ou por nenhum

Principais conflitos\ motivos - resolvidos c\ permanência do associado \ saída do 
associado

Natureza dos bens existentes - coletivo (pertence a todos) \ pertence a alguns

Partilha dos bens existentes – há partilha com a saída de associados \ não há 
partilha

Existência de contrato de adesão – construído coletivamente \ imposto pela 
coordenação presidente

Características organizacionais
(Constituição jurídica dos 

empreendimentos)

Analisar o trabalho associado

Trabalho cooperado - rodizio \ equitativo ou não há rodizio \ equitativo

Trabalho assalariado - rodizio \ equitativo ou não há rodizio \ equitativo

Trabalho voluntário- rodizio \ equitativo ou não há rodizio \ equitativo

Adesão

Identificar como se deu a adesão - voluntária \ Induzida

Avaliar o crescimento do quadro social - aumentou ou permaneceu como iniciou 
\ Diminuiu

Rotação de associados - entrou ou não entrou novos associados e saíram poucos 
\ saíram muitos, mesmo que também tenham entrado muitos

Relação com a concorrência Relação externa - amigável e solidária \ competitiva e conflituosa

Fonte: Silva, M. S. (2020).

Esses questionários foram respondidos por funcionários ocupando altos cargos nos 
16 grupos cooperativos visitados em 2015. A pesquisa foi complementada por anotações 
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no caderno de campo, buscando apreender todas as informações fornecidas, no intuito de 
compreender o processo organizacional dos empreendimentos analisados.

Esta pesquisa por questões éticas não menciona dados que identifiquem as organiza-
ções que participaram desse estudo.

ANÁLISE DOS CASOS ESTUDADOS

No site da Federación de las Cooperativas Agro-Alimentarias da Espaha, em 2015, 
constavam registradas, na província de Alicante, um total de 53 cooperativas agroalimentares 
e Sociedades Agrarias de Transformação (SAT). As atividades desenvolvidas eram muitas 
e diversificadas, sendo essas vinícolas; refinadoras e azeite; beneficiadoras de frutos secos; 
fruticultura, horticultura, floricultura, leguminosas e cooperativas mistas, onde são desenvol-
vidas mais de uma dessas atividades ao mesmo tempo, além do Turismo Rural. Também 
foram identificadas cooperativas agroalimentares de segundo grau, ou seja, uma coopera-
tiva de cooperativas. Esses grupos cooperativos se encontravam organizados de forma a 
operar dentro do ciclo produção, comercialização e fornecimento de insumos. Muitos dos 
cooperados estavam ligados a cooperativa apenas visando o consumo, sendo a produção, 
quando produziam, apenas para o autoconsumo.

A sede dos grupos cooperativos analisados era a Provincia de Alicante, sendo uma 
(1) microempresa cooperativa, três (3) cooperativas agroalimentares não inscritas no site 
da Federacion de las Cooperativas Agro-alimentarias de Espanha e uma (1) cooperativa de 
consumo. Das 53 cooperativas da província de Alicante, registradas no site das Cooperativas 
Agroalimentar da Espanha, foram visitadas onze (11), o que equivale a 22,64% do total.
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Figura 1. Municípios sedes das cooperativas analisadas na província de Alicante, Espanha.

Fonte: Barbosa, Ariadne Gonçalvez (2017).

As cooperativas analisadas foram: duas vinícolas; uma vinícola que acumulava refino 
de azeite; quatro fruticulturas; três cooperativas horto-frutícola; uma beneficiadora de frutos 
secos; um micro vinícola; uma cooperativa de plantas aromáticas, medicinais e condimentais; 
uma cooperativa de consumidores; uma cooperativa de segundo grau e uma cooperativa 
de comercialização. Os municípios sedes dessas cooperativas estão listados na Figura 1.

O número de cooperados dos grupos cooperativos analisados variavam entre quatro 
(4) a 8.100 associados. Um dos grupos analisados tinha quatro associados; dois possuía 
cinco associados, e os outros consecutivamente possuíam 35, 70, 100, 133, 200, 250, 300, 
380, 400, 588, 700, 1300 e 8100 associados.

Apenas um grupo cooperativo analisado, uma microempresa vinícola, estava vinculada 
a movimentos sociais. Notadamente, todos os sócios eram de origem rural, evidenciando, 
ainda, a profunda ligação do País com suas origens agrárias, fator relatado por Rioja, Souza, 
Fernández, Del Pino Artacho, Serrano e Gallego (2009). No entanto, pelas características 
mini fundista da agricultura na região, grande número de associados se dedicava a outras 
atividades, além da agricultura, não sendo essa a atividade principal para a subsistência, 
eram agricultores apenas em tempo parcial. Esses agricultores possuíam outros ingressos 
para complementar à renda familiar.
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Segundo os entrevistados, os grupos cooperativos analisados sugiram por iniciativa dos 
produtores locais, uma alternativa utilizada pelos agricultores familiares descapitalizados, no 
objetivo de se defenderem das dificuldades representadas pelo mercado.

As datas de fundação dos grupos cooperativos visitados divergiam muito, sendo que 
uma cooperativa foi fundada em 1919 e outras três nas décadas de 30, 40 e 50 consecutiva-
mente. Duas das cooperativas visitadas possuíam como data de fundação a década de 60 
e cinco a década de 70. Há uma que foi fundada na década de 80 e duas na década de 90, 
outra possuía a data de sua fundação no ano 2000 e por último uma que foi fundada em 2013.

O número de evasão inicial desses empreendimentos foi difícil de analisar, devido à 
sua longevidade. Ao serem questionados sobre as principais razões pelas quais os sócios 
deixavam os empreendimentos, 27% (quatro) das justificativas foram por falecimento e 
aposentadoria. Outra razão muito evidenciada foi à mudança de atividade devido a difi-
culdades econômica.

A composição dos associados, foram elencadas no Gráfico 1. A maioria dos associados 
eram homens, sendo que, segundo os entrevistados, as poucas mulheres associadas eram 
por questões fiscais, o que, conforme os informantes, aumentou entre os anos de 2011 a 
2014 (Gráfico 1).

Gráfico 1. Composição dos associados nos últimos quatro anos.

Fonte: Silva, E. M. (2020).

A frequência modal da idade dos associados estava entre 41 e 60 anos (Gráfico 1), 
sendo que, conforme informado pelos entrevistados, a maior parte desse grupo tinha mais 
de cinquenta anos.
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Gráfico 2. Frequência absoluta das idades dos associados.

Fonte: Silva, E. M. (2020).

O perfil educacional dos associados, desses grupos empreendedores analisados em 
Alicante, Espanha, era baixo. Todos os entrevistados eram alfabetizados, sendo a maio-
ria apenas com o primário completo, entre homens e mulheres, pois os associados eram 
idosos, remanescentes de uma época em que o ensino não era muito valorizado pelo tra-
balhador agrícola.

Não foi identificada rotatividade dos agricultores no meio rural de Alicante. Sendo que 
a principal região de origem apresentada era sempre o entorno da sede do grupo coope-
rativo. A área de abrangência dos grupos cooperativos visitados, era de âmbito local, so-
mente dois grupos possuíam uma abrangência extra provincial, extrapolando os limites da 
comunidade autônoma.

No Gráfico 3 está representado a frequência absoluta da idade dos trabalhadores dos 
grupos cooperativos estudados. Pode ser observado, no gráfico 3, que o número de mulhe-
res que trabalhavam nesses empreendimentos, era superior ao número de homens. Esse 
fator foi justificado, pelos entrevistados, devido a maior parte das atividades desenvolvidas 
por essas trabalhadoras serem no interior do grupo cooperativo, no processo de beneficia-
mento da produção.
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Gráfico 3. Frequência absoluta da idade dos trabalhadores.

Fonte: Silva, E. M. (2020).

Os entrevistados foram unanimes em afirmar que os associados eram de origem local, 
muito poucos não nasceram na região onde atuavam o grupo cooperativo em que estavam 
associados. Portanto, possuíam amigos, conhecidos e familiares residindo nas proximida-
des, o que conferia a esses associados, grande reputação, um elemento importante para 
formação do capital social (SERVÓS; GIL, 2008).

Quanto às normas que regiam o funcionamento, trabalho, filiação, remuneração da 
produção, e a tomada de decisões nos empreendimentos analisados, essas eram elaboradas 
pelo conselho gestor e aprovadas na assembleia dos sócios, sendo que a ressalva era para 
os grupos de pequeno porte, com poucos associados, onde as decisões eram elaboradas 
e decididas em assembleias. Portanto, havia certo distanciamento dos associados quando 
os grupos eram muito grande o que poderia gerar perda do sentimento de pertença e em-
poderamento dos mesmos (SERVÓS; GIL, 2008, SERVÓS; CALDERÓN, 2013).

Foi questionado aos associados sobre a relação desses com as normas existentes, 
e 15 dos 16 responsáveis pelos empreendimentos analisados, responderam que todos 
respeitavam as normas, e somente um respondeu que apenas um pouco dos associados 
respeitava. Ao justificar a resposta, os entrevistados foram unanimes em afirmar que o res-
peito às normas estava ligado as sanções e penalidades caso não o fizessem.

Os conflitos entre os sócios existiam, e dos sócios com a coordenação do empreendi-
mento em que estavam associados, sendo listados como principais motivos dos conflitos, 
as normas de colheita, exigências de melhoria na produção, ou seja, questões cotidianas 
ligadas a fatores econômicos. Segundo as informações, a maioria dos conflitos eram resol-
vidos com a permanência do associado.
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Os entrevistados afirmaram que conheciam o funcionamento de outros empreendi-
mentos que desenvolviam a mesma atividade no local, sendo que um informou que não 
desenvolvia nenhuma relação com esses empreendimentos. Doze disseram que a relação 
estabelecida com outros empreendimentos era amável e solidária; um que era amistosa, 
outro que era competitiva e outro que era competitiva e conflituosa. A relação era competitiva 
e conflituosa apenas com empresas privadas que desenvolviam atividades semelhantes à 
cooperativa. Segundo os entrevistados, havia um comportamento oportunista por parte des-
sas empresas, que utilizavam uma política de remuneração superior ao poder de barganha 
das cooperativas, levando o associado a entregar a sua produção nesses locais.

As instancias participativas citadas (Gráfico 4) eram assembleias, reuniões, capacita-
ções e atividades de ócio. Dos 16 grupos cooperativos analisados, seis não desenvolviam 
nenhuma atividade de ócio com os associados. As atividades de ócios elencadas, pelos 
outros dez grupos cooperativos foram festas, atividades de “portas abertas”, um dia aberto 
aos associados, onde era oferecido a estes degustação de todos os produtos produzidos 
na cooperativa; haviam, ainda inda atividades como viagens, celebrações em data festiva 
como natal, aniversário da cooperativa.

Gráfico 4. Atividades participativas e percentual de participação por grupo cooperativo.

Fonte: Silva, E. M. (2020).

O Capital social é um importante vetor econômico e já foi comprovado que o capital 
social, existente em um grupo, depende do grau de participação e interação dos partici-
pantes desse grupo entre si (DURSTON, 2000, GONZÁLEZ; ALBARRACÍN, 2008). Esse 
fator que leva a comparar o nível de participação (Gráfico 4) com o nível de produtividade 
(Gráfico 5). Os grupos D e K estão entre os grupos com maior participação nas atividades 
desenvolvidas para os sócios (Gráfico 4), e também estão entre os grupos com maiores 
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rendimentos, conforme demostrado no Gráfico 5. O grupo M representa um grupo cooperativo 
de segundo grau, cuja participação se refere aos seis presidentes dos conselhos gestor das 
seis cooperativas associadas, por esse motivo está entre a maior participação nas atividades 
desenvolvidas por esses grupos.

O número de sócios não era relativo à quantidade produzida, nem com rendimentos, 
conforme é possível observar no Gráfico 5. Os grupos I e N, com 8.100 e 1.300 sócios 
respectivamente, não representa um rendimento ou produtividade equitativamente superior 
aos grupos D e K, com 35 e 400 sócios respectivamente. Sendo que a menor participação, 
nas atividades desenvolvidas pelos grupos cooperativos analisados, estava relacionada ao 
grupo com maior quantidade de sócios, que é o grupo I, com 5% e participação. A média 
geral de participação dos associados ficou em 46%.

Gráfico 5. Relação entre quantidade produzida, ingresso bruto e gastos gerais.

Fonte: Silva, E. M. (2020).

Alguns dos grupos cooperativos analisados possuíam a produção voltada para um 
mercado especifico, conseguindo um preço melhor por seus produtos. É o caso dos gru-
pos D, especializado no plantio e comercio de cenouras; o grupo K, grande exportador de 
horto-frutícola; o grupo N que se dedicava à plantação e beneficiamento de frutícolas, es-
pecialmente nêsperas; o grupo I, que era especializado na comercialização de frutos secos, 
os grupos E e F, também produtores de horto-frutíferas.

Os grupos cooperativos B, C e G se dedicavam exclusivamente a produção e ou 
comercialização ecológica. O grupo cooperativo M era uma cooperativa de segundo grau, 
conforme o Gráfico 5, a mesma não possuía um fluxo equivalente aos das grandes coope-
rativas de primeiro grau, horto-frutícolas, que é o caso dos grupos cooperativos D, I, K e N.
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O Grupo A é uma exceção entre os grupos produtores horto-frutícolas, apresentando 
a menor produção e rendimentos entre esses. Os grupos com menor produção e ingres-
sos H, J, L, M e O são especialistas em plantios e beneficiamento de uvas, sendo quatro 
vinícolas e um grupo que tinha como atividade principal a comercialização de uvas de mesa.

A autonomia de alguns esses grupos cooperativos visitados, se aparentava ameaçada, 
pois buscando segurança financeira para seus associados, o grupo cooperativo D se vin-
culou como provedora, a uma grande empresa a nível nacional e internacional. Essa é uma 
alternativa adotada por muitas cooperativas europeias, para enfrentar a volatilidade da re-
muneração dos produtos no mercado (COGECA, 2011). As grandes empresas distribuidoras 
é que vão determinar o processo produtivo e preços dos produtos dos grupos cooperativos, 
conforme própria demanda. Esse processo tornam os grupos cooperativos dependentes, 
vulneráveis e subordinados a essas empresas.

O empoderamento dos associados foi analisado pela capacidade dos mesmos em 
diagnosticar, atuar, tomar decisões, avaliar, controlar as atividades do grupo cooperativo. 
Dos grupos analisados, sete responderam que todos conhecem a amplitude social\política 
do grupo cooperativo a que pertence; três responderam que a maioria conhece e seis que 
a minoria conhece. Segundo os entrevistados, nas assembleias são fornecidas muitas infor-
mações sobre o desenvolvimento dos trabalhos das cooperativas, portanto, todos deveriam 
conhecer avaliar e tomar decisões dentro do grupo ao qual pertence.

A justificativa apresentada, pelos que informaram que muitos sócios não tinham a 
capacidade para tomar decisões dentro da cooperativa foi relacionada à idade, pois grande 
parte dos associados era idosa, portanto, possuíam dificuldade de apreensão dos dados 
apresentados nas reuniões e assembleias. Também foi apresentada a falta do sentimento 
de pertença, que gerava o desinteresse nas atividades da cooperativa, sendo que muitos 
iam à cooperativa apenas para entregar a produção, agindo como se a mesma fosse uma 
empresa privada, disposta a comprar sua produção.

Quanto à interação do empreendimento cooperativo com a comunidade local, nove gru-
pos cooperativos desenvolviam atividades como festas, eventos esportivos, considerados de 
interesse comum aos associados e comunidades em geral. Dois dos grupos analisados res-
ponderam que esses eventos eram organizados em conjunto com outros empreendimentos 
locais; dois que eram organizados por organismos governamentais; dois que eram realizados 
pelo próprio grupo cooperativo, e um com organismo governamental em conjunto com grupos 
cooperativos locais. A maioria afirmou que em anos anteriores realizavam mais atividades 
envolvendo a comunidade, mas com a crise econômica que abalava o país e influenciava o 
faturamento desses empreendimentos cooperativos, essas atividades foram interrompidas.
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Exceto um empreendimento, todos os demais não possuíam trabalho voluntário, sendo 
que os trabalhos desenvolvidos nos grupos cooperativos eram realizados por trabalhadores 
contratados, todos desenvolvendo a função para a qual eram pagos. Alguns dos entrevis-
tados recordaram de como seus pais relatavam, com saudosismo, a época da fundação da 
cooperativa, quando todos tinham que doar um tempo de serviço na mesma, informando 
ainda, que quem não podia dispor do tempo combinado em assembleia, deveria pagar por 
suas horas de serviço. Segundo os mesmos, havia um maior engajamento, sentimento de 
pertença e consequentemente responsabilidade pessoal dos sócios para com a cooperativa.

Foi verificada a existência de cooperação entre os grupos cooperativos na província 
de Alicante, ligada unicamente ao desenvolvimento de atividades econômicas. Sendo que 
muitos dos grupos entrevistados possuíam relações econômicas com mais de um grupo. 
Desses grupos, 47% desenvolviam atividades econômicas com cooperativas de segundo 
grau, na compra de insumos; 60% na comercialização da própria produção e 13% na compra 
de produtos para beneficiamento. Somente 13% afirmaram não desenvolver atividades com 
outros grupos cooperativos, por falta de oportunidade e por diferenças filosóficas.

O interesse de novos sócios em ingressar no grupo cooperativo, foi justificado pela 
necessidade de comercializar e produzir; desejo de organizar a produção, comercialização 
e outros pelo atrativo apresentado pelos descontos e ajudas que se podem obter estando 
associados a uma cooperativa. Nenhum os grupos cooperativos analisados deram como 
motivação o desejo de contribuir com o desenvolvimento de sua família e da comunidade. 
Ficando claro que a maior preocupação dos associados era resolver os problemas financeiros 
próprios e da família, o que não indica que não havia, por meio desse, uma contribuição com 
a sustentabilidade, apenas se evidencia o fator financeiro como meta principal nos grupos 
cooperativos entrevistados.

Quanto à filiação de novos sócios, essa era limitada pela necessidade do grupo coope-
rativo. Segundo os grupos entrevistados, é feita uma análise da compatibilidade da produção 
daqueles que apresentam o desejo de se associar, e se houver demanda pela produção, o 
novo associado pode vir a ser admitido.

Os dezesseis empreendimentos visitados geravam empregos locais, sendo um total 
de 1.380 pessoas ocupadas anualmente. Das pessoas ocupadas, 379 eram funcionários 
permanentes e 901 eram trabalhadores temporários, contratados em épocas de colheita e\
ou beneficiamento da produção. A média dos contratos temporários era de 06 a 10 meses.

Pela presente análise, dos empreendimentos cooperativos da província de Alicante, 
Espanha, pode se afirmar que, na época da pesquisa, havia grande distanciamento das 
práticas realizadas por estes e os princípios cooperativos da ACI. Os princípios do coo-
perativismo, segundo a ACI, deveriam ser considerados como elementos essências para 



Desenvolvimento Rural Sustentável: pesquisas emergentes no contexto da Agricultura e Agroindústria

28 29

uma organização cooperativas. Os mesmos são: 1º. Adesão voluntaria e aberta; 2º. Gestão 
democrática por parte dos sócios: 3º. Participação económica dos sócios; 4º. Autonomia e 
independência; 5º. Educação, formação e informação; 6º. Cooperação entre cooperativas; 
e por último 7º. Interesse pela comunidade.

Em relação adesão voluntária e aberta, foi observado que, essa, estava condicionada a 
demanda do mercado, estando restringida a entrada de novos sócios nos grupos cooperativos.

Quanto à gestão democrática por parte dos sócios, algumas cooperativas possuíam 
grande número de associados, sendo que nessas os associados poderiam perder o sentido 
de pertença, se tornando apenas provedores. Apesar do capital social, que deveria inferir 
na organização, dos grupos analisados, principalmente pelas relações construídas ao longo 
do tempo, pois todos são do lugar, esse fator não apareceu nas respostas e argumentos 
dos entrevistados quanto à relação dos associados com as normas existentes, sendo que 
as sanções, comportamento coercitivo apresentaram maior evidencia nas respostas. O ca-
pital social, também não foi preponderante, na análise da participação dos associados e do 
rendimento desses grupos analisados.

Em relação à participação econômica, a pesquisa detectou a existência de comporta-
mento oportunista, por parte de associados, o que denotava insatisfação com relação aos 
rendimentos. No entanto, também foi observado o desejo de continuidade desses associa-
dos nos grupos cooperativos, pois os associados se submetiam a sanções e penalidades, 
quando desrespeitavam as normas existente nos grupos. Os grupos estudados eram estru-
turados com tempo de fundação e funcionamento. Foi observado, in loco, que todos esses 
grupos possuíam estrutura física e financeira, garantidas pela participação econômica dos 
associados. A evasão dos sócios era mínima, confirmando que a maioria desejava manter 
a posição de associado.

Quanto a autonomia e independência, conforme analisado, algumas cooperativas, 
buscando estabilidade econômica, possuíam esse princípio ameaçado por grandes empre-
sas internacionais.

No que se refere a educação, formação e informação, ficou evidenciado, na presente 
análise, que a educação dos associados era baixa, o que pode comprometer a sustentabi-
lidade dos grupos cooperativos analisados. Nesse aspecto, ainda é preciso reconhecer a 
inexistência de equidade das oportunidades criadas por esses grupos cooperativos, pela 
identificada desigualdade de gênero. A questão do nível educacional dos sócios e de gênero, 
é agravada por não ser detectada nenhuma iniciativa dos grupos cooperativos no sentido 
de minimizar essa limitação já identificada. No entanto, a organização estrutural, fornecida 
pelos grupos cooperativos, proporcionava possibilidades de sustentabilidade ao grupo, 
pela assistência técnica de qualidade. Porém, continuava as desigualdades de gênero e 
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as dificuldades de informações, devido ao grande número de associados de alguns dos 
grupos cooperativos.

Quanto à cooperação entre cooperativa, essa foi diagnosticada como um forte elo entre 
os grupos cooperativos da província de Alicante, mesmo que somente por fatores econômi-
cos. Já em relação ao interesse pela comunidade, esse fator fica evidenciado na participação 
desses grupos cooperativos nas atividades desenvolvidas no local, bem como na geração 
de emprego e renda, o que garantia subsistência e bem-estar das famílias associadas.

Foram coletadas informações positivas, entre essas, havia os empregos locais gera-
dos, favorecendo o bem-estar das famílias associadas, apesar de serem poucos em relação 
a quantidade de associados envolvidos. Existiam, também, as ações junto à comunidade 
local, como festas e eventos esportivos, apesar estarem diminuindo, por fatores econômi-
cos ligados a crise que o país atravessava. A inserção da produção, dos associados, no 
mercado era o fator socioeconômico importante, visto garantir a subsistência econômica e 
consequentemente o bem-estar das famílias. No entanto, a questão econômica também 
pode ser garantida por empresas mercantis, com atuação local, fator já detectado por alguns 
associados desses grupos, como observado pelo comportamento oportunista existente, o 
que pode ser considerado como ensaios para possíveis futuros negócios.

Segundo a Aliança Internacional do Cooperativismo, a AIC, os princípios cooperativos 
é que norteiam o cooperativismo no mundo. Porém, diante do cenário apresentado, existe, 
atualmente um distanciamento desses princípios cooperativos, gerando o questionamento 
sobre essas empresas sociais ainda serem alternativas para maior sustentabilidade do setor 
agrícola familiar.

Estudos realizados no Brasil, evidencia que a trajetória do cooperativismo brasileiro 
tem seguido a mesma dinâmica das cooperativas espanholas, onde a eficiência econômi-
ca sobrepõe os valores originais do cooperativismo (SILVA et al., 2020). Entretanto, há o 
questionamento, por parte da presente pesquisa, se a partir dos princípios coletivos, a ação 
coletiva não seria fortalecida, atraindo também os jovens para o setor cooperativo agrícola 
familiar, contribuindo assim para uma ampliação da dimensão social da sustentabilidade.

Estudos realizado por Stahl e Schneider (2013), no Brasil, apresentam a existência 
de um setor cooperativo solidário, que busca se distinguir do cooperativismo empresarial 
de forma mais includente e contribuindo para o desenvolvimento local. Com base nesses 
fatores, faz-se necessário a cada país avaliar o tipo de desenvolvimento almejado por e para 
esse setor e direcionar políticas públicas que contribuam no seu fortalecimento.
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CONCLUSÕES

A pesquisa conclui que os grupos cooperativos espanhóis ainda contribuem com a 
sustentabilidade agrícola familiar na região analisada, porém, até quando? Considerando 
os aspectos divergentes aos princípios cooperativos, a pesquisa alerta para a necessidade 
de retoma-los, sob o risco de completa perda dos valores cooperativos, e a transformação 
total dessas empresas sociais em empresas cada vez mais voltadas para a lucratividade 
e competitividade, relativizando os aspectos sociais do desenvolvimento. Os grupos coo-
perativos analisados contribuem na sustentabilidade agrícola familiar na dimensão social, 
entretanto, essa é priorizada pela dimensão econômica. Esses grupos possibilitam a ge-
ração de empregos locais; apoio aos produtores, no que concerne a comercialização da 
produção; desenvolvem profundos laços cooperativos, mesmo que apenas financeiros. 
Entretanto, estes grupos estão perdendo seu potencial reivindicatório, autonomia e potencial 
de alavancar ações em prol do bem comum, qualidades que potencializaram o surgimento 
do cooperativismo.
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RESUMO

O presente trabalho objetiva avaliar o efeito do microcrédito rural sobre o valor da pro-
dução agropecuária dos municípios nordestinos atendidos pelo Programa Agroamigo, 
levando em consideração o volume concedido de empréstimos e o tempo de exposição 
aos beneficiários. Para tanto, utilizou-se do modelo de diferenças em diferenças (DD) 
com controle para efeito fixo para um painel anual de 1.791 municípios da região entre 
2003 e 2015, usando dados administrativos do programa, indicadores sociais da Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS), dados pluviométricos do Centre for Environmental 
Data Analysis (CEDA) e indicadores demográficos, econômicos e de produção agrope-
cuária do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os principais resultados 
da pesquisa mostram que o volume de empréstimos do Agroamigo produziu um efeito 
positivo sobre a produção pecuária, potencializado para aqueles municípios com mais 
de sete anos de exposição ao programa. Contudo, não se encontraram efeitos signifi-
cativos estatisticamente na atividade agrícola. Por fim, ao confrontar os valores totais 
concedidos de microcrédito e os benefícios gerados, medidos apenas em termos da 
produção pecuária, constata-se que o programa apresentou uma taxa de retorno de 52% 
no agregado de 2005 a 2015.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas três décadas, governos do mundo todo têm implementado ações para 
reduzir a pobreza e ajudar as famílias a sair da pobreza extrema. Nesse sentido, o micro-
crédito tem sido apontado por pesquisadores e formuladores de políticas públicas como 
importante ferramenta de desenvolvimento social e econômico (Banerjee & Duflo, 2011; 
Chen & Snodgrass, 2001; Koloma & Aila, 2014; Goldberg, 2005; Hermes & Lensink, 2007; 
Pitt & Khandker, 1998).

Segundo Reed (2015), o microcrédito apresenta números expressivos em escala global 
em termos de atendimento e concessão de crédito. Em 1997, dos 13 milhões de beneficia-
dos, 8 milhões eram pobres ou viviam abaixo da linha da pobreza. Em 2013, o microcrédito 
beneficiou 211 milhões de clientes, dos quais 114 milhões viviam na pobreza extrema. 
Molineus (2015) aponta que, ao longo das últimas duas décadas, o microcrédito movimen-
tou um volume de recursos entre $ 60 e $ 100 bilhões, possuindo cerca de 200 milhões de 
clientes, e com perspectiva de crescimento para os próximos anos.

Dados do Banco Mundial (2008) apontam que, nos países em desenvolvimento, 75% 
das pessoas de baixa renda vivem em áreas rurais e que a maioria depende direta ou indi-
retamente da agricultura para sua subsistência. Cerca de 86% da população rural do mundo 
(2,5 bilhões de pessoas) depende da agricultura, e esta, por sua vez, gera emprego para 
1,3 bilhão de pequenos produtores e trabalhadores sem-terra. Dessa forma, de acordo com 
essa instituição, em pleno século XXI, a produção agrícola ainda desempenha um papel 
fundamental no mundo para o desenvolvimento sustentável e a redução da pobreza e fome; 
portanto, a concessão do microcrédito aos pequenos produtores rurais também se apresenta 
como mecanismo da política pública de promover o fortalecimento da agricultura.

Diversos estudos na literatura internacional têm buscado mostrar a influência do mi-
crocrédito na produção agrícola de pequeno porte, tais como: Alam (1988), Akwaa-Sekyi 
(2013), Ashaolu et al. (2011), Dong et al. (2010), Feder et al. (1990), Guirkinger & Boucher 
(2007), Lowder et al. (2014), Shah et al. (2015), Sharmeen & Chowdhury (2013), Sulemana 
& Adjei (2015). Não obstante, existem trabalhos que mostram a ausência de impactos do 
microcrédito na produtividade e indicadores de pobreza, como os de Banerjee et al. (2015b), 
Bateman & Chang (2012), Coleman (2006), Feder et al. (1990), Guirkinger & Boucher (2007), 
Hulme & Mosle (1996) e Morduch (1998).

No Brasil, as primeiras experiências relacionadas ao microcrédito remontam à década 
de 1970 e, em anos mais recentes, estão sendo orientadas pela Lei nº 11.110/2011, que 
estabeleceu o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), voltado 
para incentivar as atividades produtivas de pequeno porte, estimulando emprego e renda 
desse setor. Para o setor agrícola especificamente, o governo federal criou, a partir de 1996, 
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o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que visa fornecer 
crédito de custeio e investimento aos agricultores familiares de forma mais acessível e com 
menor custo do que os praticados no mercado. Este programa vem sendo reestruturado ao 
longo dos anos e, na sua versão atual, é definido para atender a quatro grupos de bene-
ficiários (A, B, C e D), que possuem regras específicas para obtenção de créditos. Exceto 
o grupo A, destinado para as famílias assentadas pelo Programa de Crédito Especial para 
Reforma Agrária, para as demais categorias há um critério de renda anual familiar que 
determina o valor do empréstimo a ser obtido e as condições diferenciadas de pagamento 
(Maia & Pinto, 2015).

Desta forma, estabeleceu-se o Pronaf B, voltado para um público-alvo com renda bruta 
familiar anual de até R$ 20 mil, excetuando os ganhos obtidos com as aposentadorias ru-
rais. Os valores máximos de empréstimos para esse grupo é de até R$ 4 mil, com condições 
bastante favoráveis de juros e bônus de adimplência. Embora seja um grupo que tenha 
benefícios, havia sérios problemas de inadimplência e má destinação dos recursos, com os 
desvios destes para pagamento de despesas de consumo. Para dirimir esses problemas, o 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB) estabeleceu o Programa

Agroamigo, que se apresenta como uma nova metodologia de orientação e acompa-
nhamento dos financiamentos realizada especificamente para os tomadores de empréstimos 
que se enquadram dentro da linha de financiamento do Pronaf B (Banco do Nordeste, 2016).

Estudos na literatura nacional, como os de Abramovay et al. (2013), Batista & Neder 
(2014), Gazolla & Schneider (2013), Pereira & Nascimento (2014) e Silva & Alves Filho 
(2009), veem o microcrédito rural como um importante mecanismo de acesso ao mercado 
de crédito para as camadas mais vulneráreis da população. Contudo, os estudos ainda não 
são consensuais sobre o efeito final que o microcrédito rural pode desempenhar sobre a 
pobreza e a renda dos pequenos produtores. Aquino & Bastos (2015) mostram que esse 
programa ainda apresenta algumas fragilidades em sua realização, por exemplo, concen-
tração de empréstimos para área pecuária, alta inadimplência e falta de políticas públicas 
estruturantes para dar suporte ao pequeno produtor.

Nesse contexto, o presente estudo, através do modelo de diferenças em diferenças 
(DD), ou diff-in-diff, com efeitos fixos, analisa o papel do microcrédito rural sobre o valor da 
produção agropecuária nos municípios nordestinos atendidos pelo Programa Agroamigo. 
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Testa-se a hipótese de que os municípios que recebem mais recursos1 e que estão expos-
tos ao programa por mais tempo2 conseguem apresentar melhores resultados na produ-
ção agropecuária.

A importância deste estudo é avaliar os efeitos de um programa que já movimentou, 
entre 2005 a 2015, o valor superior a R$ 8 bilhões (Banco do Nordeste, 2016). Portanto, é 
uma atividade com elevados custos para os cofres públicos, e o acompanhamento do re-
torno desse programa para sociedade deve ser averiguado tanto nos aspectos econômicos 
como sociais. O estudo centra-se na questão econômica e nos seus desdobramentos sobre 
o valor da produção agropecuária nos municípios. A contribuição específica para a literatura 
é usar dados em painel para os municípios, com detalhamento sobre o programa provido 
pelo BNB, buscando observar os seus efeitos agregados em uma perspectiva da produção 
agropecuária, usando para tanto uma estratégia de avaliação quase experimental, com 
controle para heterogeneidade observada e não observada invariante no tempo.

Seguida desta parte introdutória, a segunda seção faz uma revisão da literatura. A ter-
ceira seção traz uma breve descrição do Programa Agroamigo e apresenta dados sobre 
a sua cobertura nos municípios. A quarta seção contém informações metodológicas com 
citação da fonte dos dados e apresentação da estratégia empírica necessária ao desenvol-
vimento do trabalho. A quinta seção apresenta os resultados encontrados, e, por último, a 
sexta seção faz as considerações finais.

REVISÃO DA LITERATURA

O grande marco histórico que serviu de modelo para difundir o microcrédito ocorreu em 
Bangladesh, na década de 1970, de uma experiência iniciada pelo economista Muhammad 
Yunus, fundador do Grameen Bank e ganhador do Prêmio Nobel da Paz em 2006. A ideia 
defendida abertamente por Yunus (2001 é de que o microcrédito é um programa de mudança 
social, que permite aos mais pobres exercerem suas habilidades e capacidade de produzir.

De acordo com Osmani & Mahmud (2015) e Quayes & Khalily (2014), o microcrédito 
é a concessão de empréstimos de baixo valor a indivíduos e pequenos empreendedores 
informais que não possuem acesso formal ao sistema financeiro tradicional, diferenciando-
-se dos demais tipos de empréstimo primordialmente em função da metodologia utilizada. 
Para Abramovay et al. (2013) e Yunus & Jolis (2000), o microcrédito assume-se como um 
instrumento de combate à pobreza e melhora das condições de vida dos indivíduos.

1 Contabilizados a partir da soma dos empréstimos individuais fornecidos dentro do Programa Agroamigo.
2 O tempo de exposição do município é contado pela quantidade de anos em que o município apresentou pelo menos um contrato de 

adesão de algum produtor local ao Programa Agroamigo.
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Goldberg (2005) afirma que grande parte dos estudos iniciais sobre impacto do micro-
crédito apresenta resultado positivo na pobreza e renda dos seus beneficiários.

Um dos primeiros estudos abrangentes de impacto foi realizado por Hossain (1988, p. 
10), apontando que “a renda familiar média dos tomadores de microcrédito junto ao Grameen 
era 43% superior à dos não tomadores de microcrédito, sendo as maiores diferenças no 
estrato de menor renda”.

Trabalhos como os de McKernan (2002) e Pitt & Khandker (1998) demonstraram que, 
embora o efeito seja positivo, a magnitude do impacto do microcrédito na oferta de traba-
lho, as despesas, os bens adquiridos, a escolaridade das crianças, a fertilidade, o uso de 
contraceptivos e os lucros do trabalho dependem do sexo do participante do programa de 
crédito. Hermes & Lensink (2007) e Khandker (2005) também realizaram estudos sobre o 
microcrédito e elencaram os efeitos positivos dessa política, entre os quais o aumento da 
renda familiar e dos bens das mulheres, a melhoria da escolaridade dos filhos, a superação 
da linha da pobreza e o desenvolvimento local.

O microcrédito sob a perspectiva da responsabilidade conjunta e da atuação de grupos 
solidários foi analisado nos trabalhos de Karlan (2007) e Wenner (1995), cujos resultados 
indicaram que o desempenho do reembolso de grupos solidários melhora quando estes 
possuem regras formais de como seus membros devem se comportar.

Os estudos de Hulme & Mosle (1996) apontaram que o crescimento da renda familiar 
dos tomadores de microcrédito sempre se apresentava superior ao crescimento de renda 
das famílias não tomadoras de crédito, corroborando os resultados das pesquisas iniciais de 
Hossain. Pesquisas realizadas por Agbola et al. (2017), Banerjee & Duflo (2011) e MkNelly 
& Dunford (1998, 1999) indicaram que, além do aumento de renda familiar, o microcrédito 
proporciona a melhoria do bem-estar econômico por meio da estabilização do consumo, da 
melhoria das condições de moradia e da propriedade de bens.

Sob a perspectiva da intervenção do microcrédito na produção agrícola, diversos tra-
balhos foram realizados apresentando diferentes enfoques. Alam (1988) investigou o cres-
cimento da produtividade dos agricultores com acesso ao microcrédito pelo Grameen Bank, 
constatando que pequenos agricultores poderiam melhorar sua produtividade alocando 
parte de suas terras para o cultivo de variedades de alto rendimento. Ashaolu et al. (2011) 
realizaram um estudo na Nigéria e concluíram que o aumento no nível de produção agrí-
cola nesse país ocorreu por causa do fortalecimento financeiro dos agricultores por meio 
do acesso ao microcrédito. Akwaa-Sekyi (2013) afirma que o microcrédito contribui para 
o desenvolvimento agrícola, especificamente na mão de obra empregada, capital de giro, 
produção e renda dos agricultores.
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Estudo realizado por Shah et al. (2015) na cidade de Mastung, no Paquistão, concluiu 
que o microcrédito fornece apoio financeiro aos agricultores, contribuindo para o desenvolvi-
mento do setor agrícola, o aumento da produção agrícola e, consequentemente, a elevação 
da renda. Trabalho realizado por Sulemana & Adjei (2015) em Gana verificou que o acesso ao 
microcrédito permitiu aos agricultores a adoção de técnicas agrícolas mais modernas e uso 
de sementes de alta produção, impactando positivamente nos níveis de produção. De forma 
semelhante, Zeller et al. (1998) concluíram que a participação em um programa de crédito 
agrícola possibilita o acesso a melhores tecnologias agrícolas e de maior rentabilidade, 
elevando a produção do milho e tabaco híbridos no Malawi.

Sharmeen & Chowdhury (2013) afirmam que parte do microcrédito é destinado aos 
agricultores pobres para compra de insumos como sementes, irrigação e fertilizantes, além 
de terem encontrado uma correlação positiva entre o microcrédito agrícola e o aumento da 
produção em Bangladesh.

Embora o microcrédito seja tradicionalmente considerado como uma política de desen-
volvimento econômico e social local, fundamental para a superação da pobreza, a geração 
de trabalho e renda e o fomento da produção agropecuária, ainda não existe um consenso 
no que se refere ao seu efeito na literatura e nas pesquisas internacionais de impacto. Isso 
porque, no final da década de 1990, diversos estudos passaram a criticar os resultados 
alcançados pelo microcrédito.

Morduch (1998) questionou a validade e o rigor dos estudos realizados sobre o micro-
crédito em Bangladesh, afirmando não existir evidência estatística que comprovasse o au-
mento no consumo entre os indivíduos que realizavam empréstimo por meio do microcrédito 
em relação aos que o não realizavam. De acordo com Bateman & Chang (2012), os efeitos 
positivos do microcrédito são de curto prazo e apenas para alguns indivíduos “sortudos”. 
Além disso, constitui-se em uma poderosa barreira institucional e política para o desenvol-
vimento econômico e social sustentável e também para a redução da pobreza. Coleman 
(2006), com base em estudo de impacto realizado na Tailândia, concluiu que havia um viés 
nos resultados do microcrédito e que não era possível atribuir unicamente a este a solução 
para retirar as pessoas da pobreza.

Autores como Hulme & Mosle (1996) e Banerjee et al. (2015a) afirmam nos seus estu-
dos que não encontraram efeitos significativos do microcrédito no consumo das famílias, na 
educação, na saúde ou no empoderamento das mulheres. Banerjee et al. (2015b) compilaram 
os resultados de seis estudos aleatórios realizados sobre o microcrédito nas áreas urbanas 
e rurais da Bósnia, Etiópia, Índia, México, Marrocos e Mongólia, mostrando que nenhum 
deles encontrou impacto significativo na renda familiar dos beneficiários.
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Feder et al. (1990) afirmam que parte do crédito concedido aos produtores é desviada 
para o consumo, fazendo com que o efeito provável da produção seja menor do que o espe-
rado. Guirkinger & Boucher (2007) apontaram que as restrições de crédito afetam negativa-
mente a alocação de recursos, prejudicando a produção agrícola dos pequenos agricultores 
peruanos. Conclusão semelhante encontra-se no estudo realizado por Dong et al. (2010) 
na China. Para Armendariz & Morduch (2005), ainda existe uma série de questionamentos 
sobre o efeito do microcrédito que não foi amplamente pesquisada e explicada.

Para o Programa Agroamigo, objeto de estudo nesta pesquisa, encontra-se um nú-
mero razoável de estudos na literatura. No ano de 2015, o BNB lançou uma coletânea de 
artigos que traz uma avaliação do programa após 10 anos do seu funcionamento. Em uma 
avaliação global do programa, destacam-se os trabalhos de Aquino & Bastos (2015) e Maia 
& Pinto (2015), os quais enfatizaram a importância do papel do Programa Agroamigo para 
o bom o desempenho do Pronaf B. Oliveira et al. (2015) analisaram o grau de concentra-
ção e nível de aderência dos recursos da carteira de financiamento do programa, enquanto 
Baiardi et al. (2015) investigaram a percepção dos beneficiários do programa. Fora estes, 
importantes contribuições quanto ao efeito econômico da participação do programa na vida 
dos agricultores podem ser vistas em Neri (2012) e Abramovay et al. (2013).

UMA BREVE DESCRIÇÃO DO PROGRAMA AGROAMIGO E A SUA 
COBERTURA NOS MUNICÍPIOS

O Agroamigo é o nome dado ao programa de microcrédito rural do Banco do Nordeste 
criado em 2005 e voltado para atender ao público da linha de financiamento rural do 
Pronaf B dentro da sua área de atuação. Todos os empréstimos do Pronaf B no BNB se en-
quadram nesse programa, o qual se apresenta com uma metodologia inovadora por possuir 
uma forma diferenciada de acompanhamento dos produtores por meio de assessores de 
microcréditos. Esses agentes passaram a ser responsáveis pela divulgação do programa 
no campo, pela orientação ao processo de formalização simplificada do pedido do crédito 
ao banco e, por fim, pelo acompanhamento do pagamento do empréstimo. O Programa 
Agroamigo ficou conhecido, portanto, por adotar uma metodologia de microcrédito produtivo 
orientado e centrado na figura do assessor do crédito (Banco do Nordeste, 2016).

A principal fonte de recursos para realização dos empréstimos vem do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), embora haja outras fontes de recursos 
como os provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), da poupança rural, do or-
çamento geral da União, das exigibilidades bancárias, dentre outros (Conti & Roitman, 2011).

A criação da metodologia de microcrédito rural foi influenciada pelo sucesso da expe-
riência do microcrédito urbano do próprio Banco do Nordeste com o Programa Crediamigo, 
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que inspirou uma ação similar apropriada nas comunidades rurais. São objetivos do programa 
aumentar a renda familiar, criar empregos no meio rural, aumentar a oferta de alimentos 
para a população do campo e das cidades e melhorar a qualidade de vida da população 
rural (Matos et al., 2014).

O programa possui como público-alvo agricultores familiares que se enquadram no 
Pronaf, classificados basicamente de acordo com o rendimento bruto anual e o valor do 
financiamento: Agroamigo Crescer, financiamentos de até R$ 4 mil e renda bruta anual de 
até R$ 20 mil; Agroamigo Mais, para montantes de até R$ 15 mil para agricultores familiares 
que obtenham renda bruta anual de até R$ 360 mil e se enquadrem no Pronaf V (renda va-
riável). Nesses grupos atendidos pelo Agroamigo, incluem-se todos os que exploram parcela 
de terra, tanto na condição de proprietário, posseiro e arrendatário quanto na condição de 
parceiro; que residem na propriedade rural ou em local próximo; e obtêm no mínimo 50% 
da renda familiar da exploração do estabelecimento rural.3 (Neri, 2012).

Para entender a importância desses programas de microcréditos, é necessário di-
mensionar a importância da agricultura familiar para o país. O Censo Agropecuário de 2006 
identificou que, do total de estabelecimentos agropecuários no Brasil, 4.367.902 eram de 
agricultores familiares, representando 84,4% dos estabelecimentos brasileiros, dos quais a 
metade deles estava no Nordeste (França et al., 2009).

Ainda utilizando esse Censo como base, Guilhoto et al. (2007) afirmam que o segmento 
familiar da agropecuária brasileira e as cadeias produtivas a ela interligadas responderam, 
em 2005, por 9% do PIB brasileiro. Considerando que o agronegócio nacional foi respon-
sável por 27,9% do PIB no referido ano, fica evidente a importância da agricultura familiar 
na geração de riqueza do país. Guanziroli (2007) e Aquino & Teixeira (2005) ressaltam que 
para haver um desempenho econômico viável dessa atividade, é necessária a implemen-
tação de assistência técnica e políticas públicas adequadas. Assim, o microcrédito tem se 
destacado como uma ferramenta de fomento da agricultura familiar, haja vista a dificuldade 
na aquisição de crédito formal ser frequentemente argumentada como uma das restrições 
à expansão da capacidade produtiva dos pequenos agricultores.

O Agroamigo surgiu, assim, como forma de fortalecer esse segmento da agricultu-
ra. O programa iniciou-se no ano de 2005, abrangendo 259 dos 1.794 municípios nordes-
tinos. A sua evolução é retratada na Figura 1. Percebe-se que a ampliação do programa 

3 Os agricultores clientes do Agroamigo podem desenvolver qualquer atividade, seja agrícola, pecuária ou não agropecuária no meio 
rural, que gere renda no campo ou nas proximidades urbanas como agroindústria, pesca, turismo rural, serviços no meio rural e ar-
tesanato.
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ocorreu de forma rápida, apresentando uma cobertura de mais de 50% dos municípios4 em 
apenas três anos e atingindo mais de 98% dos municípios em 2015.

Figura 1. Evolução da cobertura do Programa Agroamigo em termos da quantidade de municípios atendidos por ano, 
de 2005 a 2015.

Fonte: elaborada pelos autores a partir dos microdados do Programa Agroamigo, de 2005 a 2015.

Um avanço expressivo também é verificado em termos operacionais. O volume de 
recursos destinados ao Agroamigo e a quantidade de operações de crédito realizada acom-
panhou a evolução do programa. Na Figura 2, observa-se que os números iniciais foram 
bastantes modestos, apresentando um crescimento gradativo ao longo dos anos. De acordo 
com os dados da pesquisa, de 2005 a 2015, o Agroamigo contratou mais de 2,8 milhões de 
operações de crédito, atingindo um volume de contratação superior a R$ 8 bilhões ao longo 
dos seus 11 anos iniciais.

Também houve um aumento no volume de recursos contratados e operações exe-
cutadas principalmente a partir de 2012. Esse comportamento pode ser explicado pelas 
alterações dos limites de concessão de crédito ocorridas ao longo do programa, bem como 
por sua ampliação, em 2012, com a criação do Agroamigo Mais.

Desagregando os dados para uma análise individual dos empréstimos concedidos den-
tro do Agroamigo, constata-se que 43% das operações contratadas ao longo do programa 
foram realizadas por mulheres, atingindo um dos objetivos de promover a inserção produtiva 

4 Os municípios são considerados cobertos pelo programa em determinado ano quando houver pelo menos um produtor cliente do 
Agroamigo.
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desse grupo. Um outro fato importante observado é que 74% dos recursos foram aplicados 
na pecuária, com agricultura recebendo 24% e as demais atividades sendo responsáveis 
por 2%. Na pecuária, os recursos também são concentrados na bovinocultura, com 42,32% 
do total de financiamentos concedidos pelo Agroamigo, seguida pela suinocultura, avicultura 
e ovinocultura, com 12,24%, 11,15% e 10,6%, respectivamente.

Figura 2. Quantidade de operações de crédito e valores contratados (em R$ mil) por ano, de 2005 a 2015.

Fonte: elaborada pelos autores a partir dos microdados do Programa Agroamigo, de 2005 a 2015. Nota: valores corrigidos monetariamente 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), tendo 2015 como período de referência.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Dados e variáveis

Para a execução deste trabalho, utilizou-se das bases de dados do Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB), da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que possibi-
litaram a construção de um painel anual de 1.791 municípios para o período de 2003 a 
2015, incluindo dois períodos pré-programa (2003 e 2004). Os dados do Agroamigo, dis-
ponibilizados pelo BNB, contêm informações sobre os municípios e estados que possuem 
agricultores familiares beneficiados5, a quantidade (número de contratações) e o valor das 
contratações realizadas, os setores e atividades financiados pelo programa, bem como a 
distribuição das atividades por gênero. O painel construído a partir desses dados possibilita 

5 Foram utilizados os dados da região Nordeste, por representar 87% da área de cobertura do BNB e 91% da carteira ativa do Agroa-
migo.
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identificar o número de municípios que começou a participar do programa no ano de 2005, 
por meio dos empréstimos concedidos aos seus agricultores familiares, e o volume de re-
cursos contratados, permitindo verificar a intensidade de cobertura e o tempo de exposição 
dos municípios ao Agroamigo. Os valores da produção agrícola e pecuária foram obtidos 
a partir das pesquisas da Produção Agrícola Municipal (PAM) e da Produção da Pecuária 
Municipal (PPM) do IBGE. Nessas bases, há informações sobre culturas permanentes e 
temporárias, produção de efetivos das espécies animais criadas e subprodutos por eles 
gerados, tais como produções de leite, lã, ovos de galinhas e de codornas, mel e casulos 
de bicho-da-seda. As variáveis de controle utilizadas na pesquisa foram escolhidas em fun-
ção da disponibilidade dos dados para os municípios e usadas para tentar controlar alguma 
mudança ocorrida nos municípios ao longo do tempo que pudessem estar relacionadas com 
as variáveis de desfecho e com a variável indicadora de tratamento. As variáveis de controle 
foram formadas pela população rural6, potencial de mercado (capturado pela massa salarial), 
diversificação da capacidade de produção local, nível de educação e condições climáticas.

A Tabela 1 apresenta a descrição das variáveis utilizadas no presente trabalho, bem 
como as suas respectivas fontes.

Tabela 1. Descrição das variáveis utilizadas nos modelos de regressão.

Variável Descrição Fonte

Indicadores de impacto

Valor total da produção agropecuária (em mil reais) PPM e PAM

Valor total da produção agrícola (em mil reais) PAM

Valor total da produção pecuária (em mil reais) PPM

Cobertura do programa

TEMPO Tempo de exposição do município ao Programa Agroamigo (em anos) Agroamigo*

VAGRO Valor de recursos total repassados pelo Programa Agroamigo (em mil reais) Agroamigo*

Variáveis de controle

POPRURAL Estimativas da população rural IBGE

PORTE Variável categórica com seis níveis de população total (até 5 mil, de 5 a 10 mil, 
de 10 a 20 mil, de 20 a 50 mil, de 50 a 100 mil e acima de 100 mil) IBGE

MASSA SALARIAL Soma do total dos rendimentos do trabalho formal (em milhões reais) MTE

TRABALHADORES Número total de vínculos ativos formais MTE

FACULDADES Número de faculdades (ensino superior) por 100 mil habitantes MTE e IBGE

IB-A Índice de diversificação da produção agrícola IBGE

IB-P Índice de diversificação da produção pecuária IBGE

DESVPREC Porcentagem de desvio do volume de precipitação em relação à média histórica CEDA

Fonte: elaborada pelos autores. * Dados administrativos do Programa Agroamigo. Nota: as informações financeiras foram corrigidas 
monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), tendo 2015 como período de referência.

6 A projeção da população rural foi calculada com base na taxa de população rural em 2010 do IBGE e nas estimativas populacionais 
anuais.
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A massa salarial representa o somatório de todos os salários pagos aos trabalhadores 
formais no município em um dado período de tempo. Essa variável está ligada à oferta e 
demanda, pois se espera que um aumento na massa salarial possa aumentar o consumo 
de produtos agrícolas, incentivando a produção na região. Por sua vez, a diversificação da 
produção foi medida pelo índice de Berry, também conhecido como índice de Simpson, que 
assume o valor 0 quando existem monoculturas e se aproxima de 1 quando a diversificação 
da produção é total. Essa variável foi utilizada no modelo por que, para os pequenos produ-
tores, diversificar a produção proporciona importantes benefícios, principalmente no que se 
refere à conservação ambiental, segurança da renda e segurança alimentar (Baumgartner 
& Quaas, 2010; Lin, 2011).

A variável educação foi incluída, pois se espera que um maior nível de escolaridade da 
população local impacte positivamente na produção. De acordo com Menezes et al. (2014), 
ainda que a agropecuária amargue a posição de atividade econômica com menor produtivi-
dade e menos anos de estudo por trabalhador, esse setor teve um dos maiores crescimentos 
relativos no nível educacional dos trabalhadores entre 1996 e 2009.

Por fim, incluiu-se uma variável relacionada às condições climáticas, haja vista a impor-
tância desse fator para as atividades agropecuárias. Dessa forma, a última especificação do 
modelo de avaliação de impacto apresentada na seção de resultados acrescenta o desvio 
das chuvas nos últimos 12 meses no i-ésimo município para cada ano do painel. Essa va-
riável é calculada por: , sendo interpretada como uma 
porcentagem de desvio do volume de precipitação ( pit ) no município i no ano t em relação 
à sua média histórica ( pi ) de 1986 a 2016. Os dados climáticos são oriundos do Centre for 
Environmental Data Analysis (CEDA), que possui séries históricas de variações mensais de 
precipitações ao redor do mundo a partir de análises de satélites, sensores e outros dados 
espaciais (CEDA Archive, 2019).

Estratégia empírica

A estratégia empírica consiste em avaliar o efeito do Agroamigo sobre o valor da pro-
dução agropecuária dos municípios nordestinos por meio de um painel anual entre os anos 
de 2003 e 2015. Para consecução deste trabalho, utilizou-se do método DD, com controle 
para heterogeneidade observada e não observada invariante no tempo. A estratégia de 
identificação se baseia em Galiani et al. (2005), a qual, considerando um escalonamento 
na cobertura do programa entre os municípios, usa o tempo de exposição para avaliar os 
efeitos da intervenção. Com base na importância da intensidade da cobertura do programa, 
o valor total de empréstimos concedidos foi usado para mensurar o impacto.
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Ademais, a variável de impacto escolhida para análise foi o valor da produção agro-
pecuária, cuja análise realizada foi feita considerando o efeito total e específico (pecuária e 
agricultura). Este trabalho parte da premissa de que o Agroamigo exerce um efeito positivo 
na produção agropecuária dos municípios que recebem um maior volume de recursos (por 
intermédio dos empréstimos concedidos aos clientes) e com maior quantidade de anos de 
exposição. Com essas considerações, a especificação empírica é dada pela Equação 1:

     (1)

em que Yit representa o valor da produção agropecuária para o município i no ano t ; 
TEMPOj,it é uma variável binária que assume valor 1 caso o município i no ano t tenha sido 
beneficiado por j anos pelo Agroamigo; VAGROit representa o valor total repassado pelo pro-
grama; Wit é um vetor composto de variáveis de controle observáveis variantes no tempo; ai é 
o efeito fixo dos municípios; δt é a captura do efeito fixo do tempo para cada ano t ; òit é o termo 
de erro aleatório; e β0, β1j , β2 β0, β1j, γ e δt são os parâmetros do modelo. Os parâmetros β1j 
e β2 medem os efeitos do Agroamigo sobre a variável de desfecho, respectivamente, captu-
rando a heterogeneidade pelo tempo de exposição e o volume de cobertura do programa.

Para aumentar a precisão das estimativas, utilizou-se de variáveis de controle, fatores 
observáveis variantes no tempo, que podem estar correlacionadas com a implementação do 
programa e/ou com aumento da produção agropecuária, quais sejam: população rural, porte 
do município, massa salarial, vínculos ativos, número de faculdades como uma proxy para 
a educação e os índices de diversificação das produções pecuária e agrícola e indicador de 
precipitação pluviométrica. Além disso, a utilização do modelo DD com controle para efeito 
fixo garante tanto o controle das características observáveis dos municípios, que podem 
influenciar na participação do programa, quanto as características não observáveis, que são 
fixas no tempo, minimizando possível viés de seleção.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Para verificar a hipótese assumida neste estudo de que um maior tempo de exposição 
ao programa e um maior volume de recursos recebidos produzem um efeito positivo sobre o 
valor da produção agropecuária, apresentam-se e discutem-se a seguir os modelos utilizados 
na presente pesquisa, levando-se em consideração o valor da produção agropecuária e sua 
decomposição (agricultura e pecuária). As análises realizadas nesta seção se restringem 
aos parâmetros que medem os efeitos potencialmente atribuídos ao programa, sendo as 
variáveis de controle utilizadas para aumentar a eficiência das estimativas de impacto.
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A Tabela 2 apresenta os resultados referentes ao valor da produção total (agropecuá-
ria). No modelo inicial, realizou-se uma regressão múltipla com dados agrupados por ano, 
tendo como variáveis explicativas apenas as dummies de tempo de exposição. Nessa abor-
dagem, menos criteriosa em termos de especificação de variáveis e de controles, observa-se 
que, a priori, os resultados se mostraram estatisticamente significativos ao nível de até 5%, 
indicando que, quanto maior o tempo de exposição ao programa, maior o valor da produção 
agropecuária. Por exemplo, os municípios expostos a dois anos ao Agroamigo conseguem 
aumentar a produção agropecuária em, aproximadamente, R$ 3,6 milhões quando compa-
rados aos municípios não expostos.

No segundo modelo (coluna 2 da Tabela 2), em que constam as variáveis de tendên-
cia, os efeitos se mantêm entre o 8º e 10º ano de exposição ao programa, para os quais 
se observam resultados positivos e significantes. Porém, a partir do terceiro modelo, que 
considera o volume de recursos repassados pelo Agroamigo (valor), verifica-se que os va-
lores são estatisticamente significativos apenas com 11 anos de exposição ao programa, 
mas com o efeito negativo.

No quarto modelo, incorporando as variáveis de controle, os resultados também são 
opostos ao esperado, ou seja, um maior tempo exposto ao Agroamigo afeta negativamente 
a produção agropecuária. Por exemplo, com 11 anos de exposição, o valor da produção 
diminui mais de R$ 10 milhões. Os modelos (5) e (6) tratam dos resultados obtidos a partir 
do emprego dos dados em painel com efeito fixo. Os resultados apontam que não há efeito 
do programa para o nível de significância considerado.

Analisando-se a variável valor de repasse do programa, que se mostrou com sinal 
positivo e estatisticamente significativa, constata-se que ela se mantém estável indepen-
dentemente do modelo. De forma geral, estima-se que, para cada R$ 1 mil emprestado via 
Agroamigo, há um retorno de menos de R$ 2 mil no valor da produção total. Apesar da não 
significância dos coeficientes associados ao tempo de exposição, há um primeiro indício 
de que o programa gera um retorno positivo para as atividades agropecuárias do Nordeste.
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Tabela 2. Estimativas do efeito do Programa Agroamigo sobre o valor da produção total (em mil reais), municípios do 
Nordeste, de 2003 a 2015.

Fonte: elaborada pelos autores. Erro-padrão robusto entre parênteses. *p < 0,05.
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Para controlar o papel da variação climática sobre a produção agropecuária, incorpo-
rou-se uma medida que capta o índice de variação pluviométrica (Desv. prec.) no modelo 
(6) da Tabela 2. Essa variável, como esperado, relaciona-se positivamente com a produção 
agropecuária municipal, porém a inclusão desse novo controle no modelo de regressão não 
gerou alterações substantivas nos parâmetros associados com o programa. Dessa forma, 
analisando os modelos iniciais, conclui-se, a priori, que o Agroamigo tem efeito positivo sobre 
a produção. Portanto, quando não existe o controle dos modelos pelas variáveis explicati-
vas e pelo efeito fixo dos municípios, há uma sobreidentificação de efeito do Agroamigo na 
produção agropecuária municipal.

Resultados semelhantes são encontrados nas estimativas referentes às análises es-
pecíficas apenas sobre o valor da produção agrícola. Ao analisar a Tabela 3, observam-se, 
em geral, resultados similares aos encontrados para o caso da avaliação sobre a produção 
total. Não obstante, diferenças no coeficiente do valor de empréstimos concedidos pelo 
Agroamigo não se mostram estaticamente significativas para o caso agricultura. Dessa ma-
neira, de acordo com os resultados oriundos do modelo com melhor especificação, modelo 
(6) da Tabela 3, não se identificaram efeitos do Programa Agroamigo sobre a produção 
agrícola dos municípios nordestinos.

Como a maior parte dos recursos do programa é destinada à pecuária – pela lógica da 
redução dos riscos do pagamento dos empréstimos –, o Agroamigo, por meio dos agentes 
de crédito, pode ter induzido os agricultores a investirem mais nesse setor em detrimento 
da atividade agrícola. Com isso, um dos possíveis resultados é que o programa pode ter 
incentivado uma alteração no sistema de produção no Nordeste.

De fato, o presente estudo só conseguiu identificar efeitos do Agroamigo mais expres-
sivos no valor da produção pecuária, conforme pode ser observado na Tabela 4. Os resul-
tados indicam, com base no modelo (6), efeitos positivos e significativos estatisticamente 
a 5%, tanto no volume de microcréditos concedidos quanto para as localidades com pelo 
menos sete anos de exposição aos benefícios do programa. Os municípios, por exemplo, 
com 11 anos de exposição ao programa possuem, em média, R$ 1,3 milhão a mais no valor 
da produção pecuária. Além disso, para cada R$ 1 mil emprestados pelo BNB à agricultura 
familiar, nota-se um aumento de pouco mais de R$ 1 mil no valor da produção. Esses resul-
tados apresentam pouca sensibilidade ao controle das condições pluviométricas realizado 
no modelo (6), o que corrobora a robustez das estimativas de impacto do Agroamigo.
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Tabela 3. Estimativas do efeito do Programa Agroamigo sobre o valor da produção agrícola (em mil reais), municípios 
do Nordeste, de 2003 a 2015.
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Fonte: elaborada pelos autores. Erro-padrão robusto entre parênteses. * p < 0,05.

Tabela 4. Estimativas do efeito do Programa Agroamigo sobre o valor da produção pecuária (em mil reais), municípios 
do Nordeste, de 2003 a 2015.
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Fonte: elaborada pelos autores. Erro-padrão robusto entre parênteses. *p < 0,05.

Com a finalidade de uma melhor identificação dos impactos do Agroamigo, uma vez 
que na modelagem proposta esses efeitos são mensurados por um total de até 12 parâme-
tros (tempo de exposição e valor de repasse do programa), a Tabela 5 apresenta, de forma 
consolidada e por ano, indicadores que permitem avaliar uma razão benefício-custo do pro-
grama. Especificamente, reportam-se o valor da produção total (agrícola mais pecuária), o 
valor da produção pecuária, o valor dos microcréditos concedidos pelo Agroamigo e o valor 
estimado do efeito global do programa entre os anos de 2005 e 2015. Ademais, as três últi-
mas colunas dimensionam a magnitude incrementada pelo programa à atividade produtiva 
no Nordeste, com destaque para o indicador de análise benefício-custo (ABC). Todos os 
valores monetários estão mensurados a preços constantes do ano de 2015.

Tabela 5. Análise custo-efetividade do Programa Agroamigo sobre o valor da produção agropecuária, Nordeste brasileiro, 
de 2005 a 2015.

Fonte: elaborada pelos autores. Nota: valores corrigidos monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
tendo 2015 como período de referência.
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Os cálculos da coluna D referentes ao efeito global do Agroamigo foram realizados com 
base nos parâmetros oriundos do modelo com a especificação mais completa considerada 
nesta pesquisa. Neste caso, apenas se levaram em conta as estimativas de impacto no va-
lor da produção pecuária do modelo (6) da Tabela 4, pois foram os resultados com o maior 
quantitativo de efeitos associados ao programa, com significância estatística de até 5%.

A partir dos indicadores calculados, observa-se que o Programa Agroamigo acumulou, 
em uma década, apenas mensurando o seu papel nas atividades agropecuárias, uma relação 
benefício-custo favorável, haja vista que, para cada R$ 1,00 aplicado no programa, houve um 
retorno de R$ 1,52 na produção agropecuária da região Nordeste. Em termos relativos, os 
valores incrementados associados ao programa responderam por 3,5% do valor da produção 
agropecuária total e de 22% do valor da produção pecuária, sendo esses valores crescentes 
com o passar do tempo, atingindo em 2015, respectivamente, 7,8% e 45%.

Deve-se dimensionar bem os achados encontrados, uma vez que eles são consisten-
tes com a estratégia desenvolvida pelo BNB. De acordo com Aquino & Teixeira (2005), o 
programa se encontra altamente concentrado em atividades pecuárias, com cerca de 75% 
dos empréstimos voltados para essa atividade; logo, esperava-se que os efeitos ficassem 
limitados ao citado setor. Para o ano de 2015, os achados expostos na Tabela 5 mostram o 
importante papel do Agroamigo, sobretudo em períodos prolongados de seca (como viven-
ciado no semiárido do Nordeste no período investigado), na pecuária nordestina, dado que 
o efeito global do programa responde por 45% da produção. Ainda, os resultados encontra-
dos nesta pesquisa estão condizentes com os estudos internacionais de Shah et al. (2015), 
Sulemana & Adjei (2015) e Akwaa-Sekyi (2013 e, no Brasil, com os trabalhos de Neri (2012) 
e Abramovay et al. (2013), que veem o microcrédito como um mecanismo de melhoria na 
qualidade de vida dos pequenos produtores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das análises dos modelos de avaliação de impacto, identifica-se que o micro-
crédito rural produziu um efeito positivo no valor da produção pecuária. O estudo também 
apresenta evidências de que, pelo menos nessa atividade, há um retorno econômico do valor 
investido pelo programa de cerca de 50% durante o período de 2005 a 2015, indicando que 
o Agroamigo pode servir como um mecanismo de proteção para assegurar a produção e de 
estímulo para o crescimento da atividade. Para o setor agrícola, não há indícios de que o 
Agroamigo esteja sendo efetivo. Isso pode estar associado, em especial, ao direcionamento 
dos empréstimos para a pecuária, que responde por 3/4 do total do Agroamigo, de maneira 
que o valor relativamente pequeno do benefício concedido ao pequeno agricultor não seja 
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suficiente para incrementar a produção agrícola, uma vez que os custos produtivos são altos, 
principalmente em períodos de seca.

A presente pesquisa espera contribuir com a literatura por apresentar resultados sobre 
o efeito do microcrédito rural para atividade produtiva. Uma análise para os municípios aju-
da a perceber o efeito em uma perspectiva global, embora o fato da não disponibilidade de 
dados desagregados entre a agricultura patronal e familiar impeça uma mensuração mais 
apurada dos efeitos dos empréstimos sobre a parcela da produção realizada pelos pequenos 
produtores. Por isso, novos estudos podem lançar luz a essas questões.

Ademais, os impactos mensurados neste presente estudo ficaram restritos apenas a 
medidas da produção agropecuária, porém é possível que o programa impacte também em 
questões sociais como aumento da renda familiar, concentração de renda, migração e segu-
rança alimentar e nutricional. Contudo, a indisponibilidade de informações dessas dimensões 
em nível municipal para o período analisado não permitiu a avaliação do Agroamigo nessa 
perspectiva. Por fim, os achados encontrados evidenciam que o programa é relevante para 
as atividades produtivas do Nordeste, inclusive pela sua relação custo-benefício favorável, 
que foi medida apenas por uma única dimensão.
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ABSTRACT

Studies indicate that poultry litter prices may vary depending on the dollar, on the price of 
corn or for the mineral fertilizers, what directly interferes in the total production costs, what 
can take us into a question: What variable has more influence in determining the prices 
of poultry litter in Brazil? The purpose of this study is to analyze the variable that most 
influences the pricing of poultry litter in Brazilian market. This is an exploratory study of 
quantitative approach, where the variables defined for data analysis were: the dollar, the 
mineral fertilizers, the commercial corn and the fertilizer value. In order to compare such 
study of variables, it was used measure of positions such as Correlation and Coefficient 
of Determination using SPSS (Statistical Package for Social Sciences), an application 
software for correlation and linear regression calculation. It has been developed pricing 
models and it was confirmed the positive correlation of poultry litter prices to the dollar 
currency, with the price of commercial corn sack and the two variables as complemen-
tary, the last one with higher coefficient of determination. After applying the Least Square 
Method on the difference between the actual poultry litter price and the expected prices 
of the elaborated models in this research, it can be concluded that the commercial corn 
is the variable that has the greatest influence on the poultry litter pricing in Brazil.
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INTRODUCTION

The rising cost of commercial fertilizers and the increasing environmental pollution make 
the use of organic waste in agriculture an attractive option, from an economic point of view, 
due to nutrient cycling. These facts generate an increase in demand for information in order 
to access the technical and economic feasibility for the some of these residues disposal in 
agricultural soils (SANTOS et al. 2011).

Fioreze & Ceretta (2006) concluded that, evaluating the efficiency of organic waste, the 
poultry litter proved to be a better source of nutrients for plants than pig litters. The authors 
found that fertilization with poultry litter had higher levels of N (nitrogen), P (phosphorus) 
and K (potassium) about 112%, 24% and 87%.

In Brazilian agriculture, the usage of organic fertilizers such as poultry litter has become 
an interesting alternative due to the increased supply. Thus, the performed studies demonstra-
te that the feasibility of using poultry litters as fertilizers is of great importance (COSTA, 2009).

According to Correa et al. (2011), among the available options for the use of animal 
waste to agricultural use as organic fertilizer is certainly the most interesting in agronomic, 
economic, environmental and social terms, provided that they comply with the technical 
criteria for its application.

Several studies have demonstrated the efficacy of poultry litter as organic fertilizer for 
their composition, is very similar to the majority of minerals fertilizers used in the market, and 
this use also brings greater economic returns to rural properties, through productivity gains, a 
soil with more nutrients and therefore less damage to the environment. (METZNER et al., 2015)

Some studies show that poultry litter prices can vary depending on the dollar, on the corn 
or on the mineral fertilizer price, which directly interferes in the total production costs, since 
their participation can reach 40%. (REZENDE, 2011). With the influence of these elements 
on the variation of prices, one can formulate the following research question: Which variable 
has more influence in determining the prices of poultry litter in Brazil?

Once the research question was established, the purpose of this article is to analyze 
the variable that has most influenced the poultry litter pricing the most in the Brazilian market.

COST APPROACH RELATED TO POULTRY LITTERS

According to DERAL (2014), the administration of costs in rural property is of great im-
portance, and since fertilization through mineral fertilizers comes largely from exports, it repre-
sents high costs to agricultural activity, which can be reduced with the use of the poultry litter.



Desenvolvimento Rural Sustentável: pesquisas emergentes no contexto da Agricultura e Agroindústria

62 63

Due to the large increase in production costs, the producers opt to reuse the litter, and 
there is a re-use variation of eight to twelve breeding cycles, obtaining a large amount of 
poultry litter in the end, wich means: problem for its final destination. (METZNER et al., 2015)

In the study by Lourenço et al. (2011) it was observed that the mineral fertilization has 
a higher cost while there is a reduction with the usage of the poltry litters. For Menezes et al. 
(2009) the application of the poultry litters reduces costs and brings greater economic return 
to the activity.

Fukayama (2008) when evaluating the production and chemical composition of the 
reused poultry litter of four lots of broiler chicken concluded among other things, that the 
practice of reusing the poultry litter is a way of equalizing or reducing cost with the acquisition 
of the new poultry litter.

Correa and Miele (2011) found in their studies a reduction of costs of 14% to 23% with 
the substitution of mineral fertilizers by the poultry litter of aviary, depending on the applica-
tion of Nitrogen, in corn yield.

According to EMATER-MG (2011), the main components of the aviary litter (Nitrogen, 
Phosphorus and Potassium) are also the main components of mineral fertilizers produced on 
an industrial scale, with more than 60% being imported, increasing their costs of acquisition.

With these analyzes it can be seen that fertilization with the poultry litter contributes 
to the increase of corn yield per ha, getting closer in many cases to the American average, 
placing an interesting counterpoint on the future of organic fertilization as a potential contri-
butor to the increasing world food production without raising costs and consequently gaining 
a margin of profit (DERAL (2014).

MATERIALS AND METHODS

It is an exploratory study of quantitative nature. Its application is to solve the question 
of whether there is a correlation between the dollar and the price of the poultry litter and 
with the mineral fertilizers and to try to identify which is the best option in economic terms 
of fertilization for the corn crop; if poultry litter or mineral, and depending on the price as the 
farmer can make the decision on which to buy and use in each season.

Defining mechanism of support for the poultry farmer, taking as parameter aid tool in 
the formation of the sale price of your poultry litter from its fertilizer value.

Regarding the objectives, the research was exploratory, since it sought to provide more 
information about the proposed theme, seeking to establish a relationship between corn yield 
with mineral fertilization versus fertilization with the poultry litter, generating indicators, so 
that they can be used by the farmers in the plantation of corn.
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In data collection, the documentary research was an important technique in the search 
for information that has not yet been treated and dispersed, giving to the infomation it self 
a new source of consultation, by regrouping it, in order to form spreadsheets and tables, so 
that elements could be procuced for analysis and conclusions.

The data analysis was done in a descriptively format, using quantitative data which were 
statistically analyzed through correlations, tables, calculations, indexes and percentages, 
making inferences on the correlation of variables with the poultry litter prices.

The variables defined for the data analysis were: dollar, mineral fertilizers, corn and 
fertilizer value. As there is no technical standardization on the amount of NPK, present in 
poultry litters and due to the close results of studies on the subject, regarding the quantities, 
the study of Correa and Miele (2011) was used as a basis for the calculation of the current 
research, as a consequence that this method presents a relation of the litter nutrient compo-
sition between low and high in the formulation, 8-20-20, data that allowed the litter pricing.

The tons of poultry litter used in the fertilizer and corn yield per hectare generated in 
each research have made the results closer to reality and thus, the authors’, Correa and Miele 
(2011), a table was calculated and priced through the 2013 dollar rate, and it was compared 
with the price charged by the market, by consulting the CONAB website (2013), such as costs 
of mineral fertilizers and the formulation of mineral fertilizer 8-20-20 NPK equivalents, as

mineral fertilizer components and DERAL data / SEAB (2014) mineral fertilizer produc-
tivity was used to calculate it.

The Excel statistical data analyzed tools were dispersion measurements, comparison 
of frequencies, as a percentage and rates, presentation of data, statistical series, tables, 
charts and graphs, using SPSS (Statistical Package for Social Sciences), it was used the 
application software for calculation of correlation and linear regression.

For the comparison made of the dollar exchange rate, with the market price of the poultry 
litter and mineral fertilizers, corn and dollar, measure of positions were used as Correlation 
and Coefficient of Determination (R²), which, as Bruni (2013), it is related to a statistical 
measure in order to determine the dependence degree that a variable has from another one 
to answer the research questions.

For confirming these trends and dollar influences on the prices of mineral fertilizers, 
poultry litter and corn in Brazil, the Bacen website (2013) was used for searching the dollar 
real exchange rate, and the Conab website (2013) to search the mineral fertilizer prices, in the 
formulation, 8-20-20 and the poultry litter price per ton, in addition to the corn sack price, 60 
kg, on the Agrolink website (2014), rated on a monthly basis, from 2009 to 2013 (Appendix 1).
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For calculating the average error expected between the actual poultry litter price (with 
2014 data) and prices expected by the performed models, the Method of the Least Squares 
was used, where the sum of squares difference from the regression residues was observed.

RESULTS

In this section, tables and figures are presented, separated into topics, bringing results 
on the quantification of available NPK in a ton of poultry litter, comparisons of the price of 
poultry litter and corn and with the foreign currency dollar (U $). To demonstrate data on the 
influence of the dollar on fertilizer prices in Brazil, it was verified the correlation and coefficient 
of determination. These calculations considered the period from 2009 to 2013, and then from 
2014 to compare with the prices of the other models.

In sequence, the formula TEOF (Fertilizer Content), is presented for pricing the poul-
try litter, where the poultry farmer can make the decision of selling his poultry litter, based 
on its fertilizer value, that is, the NPK potential that makes the poultry litter of high and low 
concentration, to determine the sale price comparing it with the value of the poultry litter 
practiced in the market.

Poultry Litter Price X Dollar

Considering the 60 kg commercial corn sack price in the years 2009-2013 and prices 
per ton of chemical fertilizers, with the formulation 8-20-20, the calculations were carried 
out, Comparing the poultry litter prices with the dollar (US), and the results showed a corre-
lation between both, i.e., when one goes up the other also rises in price, as the coefficient 
of determination (R²) is 0.211, with a significant effect on the level of 1% (P> 0.01) for the 
under-study variable. This means that in 21% of the time, poultry litter price fluctuations can 
be explained by the variation of the dollar and 79% by other variables. Table 01 shows the 
expected results of poultry litter price using the dollar as an independent variable.

Table 01. Model summary for Predicting Poultry Litter Price X Dollar.

POULTRY LITTER PRICE X DOLLAR (US)

Model R R Square R Set Square Standard Error of 
Estimate

1 0.460a 0.211 0.198 2.468.463

a: Predictors: (Constant), DOLLAR RATE

From the model whose coefficients are given in Table 02, it is inferred that the price 
of poultry litter is formed with a constant of R$ 37.82 added the equivalent of US$ 54.61, 
resulting in equation 1:
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        (1)

Table 02. Prediction Coefficients for Poultry Litter Price X Dollar.

Model Non-Standardized Coefficients Standardized 
Coefficients t Sig

B Standard Model Beta

1(Constant) 37.822 26.649 1.419 0.161

DOLLAR RATE 54.612 13.848,000 0.46 3.944 0.000

Dependent Variable: POULTRY LITTER PRICE

In Figure 01, the scatter plot shows the correlation between the poultry litter pri-
ces and the dollar.

Figure 01. Poultry Litter X Dollar US.

Poultry Litter Price X Corn

When comparing the prices of poultry litter and the 60 kg sack commercial corn price, 
it is clear that there is a moderate correlation, that is, both prices rise up or fall together in 
the same direction, with a coefficient of determination (R²) of 0.402, with a significant effect 
at 1% (P>0.01) for the variable under study. This shows that in 40% of the time, its price is 
explained by the corn price and 60% of the time is explained by other variables. Table 03 
shows the expected results of poultry litter price, using corn as an independent variable.

Table 03. Model Summary for the Predicting Poultry Litter Price X Corn.

POULTRY LITTER PRICE X CORN

Model R R Square R Set Square Standard Error 
Estimate

1 0.634a 0.402 0.391 2.150.253

a: Predictors: (Constant), CORN PRICE

From the model whose coefficients are shown in Table 04, it is inferred that the price 
of poultry litter is formed with a constant of R$ 43.76, added to the equivalent to 4.53 corn 
sacks, which results in equation 2:

       (2)



Desenvolvimento Rural Sustentável: pesquisas emergentes no contexto da Agricultura e Agroindústria

66 67

Table 04. Prediction Coefficients for the Poultry Litter Price X Corn.

Model Non Standardized Coefficients Standardized Coef-
ficients t Sig

B Standard Model Beta

1(Constant) 43.763 16.013 2.733 0.008

CORN PRICE 4.53 0.726 0.634 6.24 0.000

Dependent Variable: POULTRY LITTER PRICE

Figure 02 shows the correlation between the poultry litter prices and corn.

Figure 02. Poultry Litter X Corn Price.

Poultry Litter Price X Dollar + Corn

The dollar rate and the corn price are complementary to explain the poultry litter pri-
ce. As discussed above, the dollar rate explains 21% of the poultry litter price, while the corn 
price 40%. By including the dollar rate and the corn price in a linear regression model, it was 
found a coefficient of determination (R²) of 0.616, with significant effect at 1% (P> 0.01) for 
both variables under study. This represents 61.6% of the time its price is explained by the 
dollar rate plus the commercial corn sack price, in 38.4% of the time, it is explained by other 
variables. Table 05 shows the results of the expected poultry litter price, using the dollar rate, 
plus the corn price as independent variables.

Table 05. Model Summary for Predicting Poultry Litter Price X Dollar + Corn.

POULTRY LITTER PRICE X DOLLAR + CORN

Model R R Square R Set Square Estimate Standard 
Error

1 0.785a 0.616 0.602 17.37734

a: Predictors: (Constant), DOLLAR RATE,

CORN PRICE

From the model, whose coefficients are shown in Table 14, it is inferred that the poultry 
litter price is formed with a constant of R$ 61.63, deducted from the sum of US$ 54.98 more 
4.55 corn sacks, which results in equation 3:

     (3)
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Table 06. Prediction Coefficients for Poultry Litter Price X Dollar + Corn.

Model Non Standardized Coefficients Standardized
Coefficients t Sig

B Standard Model Beta

(Constant) -61.629 22.731 -2.711 0.009

DOLLAR RATE 54.978 9.749 0.463 5.64 0.000

CORN PRICE 4.546 0.587 0.636 7.748 0.000

Dependent Variable: POULTRY LITTER PRICE

With these established correlations between corn prices, dollar and poultry litter, it is 
evident the commodities dependence issue. Figure 03, shows the comparative price of the 
expected poultry litter from the suggested model above and the actual poultry litter price used 
as a reference for the model are shown.

Figure 03. Expected X Real Poultry Litter.

Initially, the positive correlation of the poultry litter prices with the dollar was confirmed. 
Then, the positive correlation, higher than the previous, of poultry litter prices along with the 
commercial corn sack price was confirmed. Assuming that the commercial corn sack price 
and the dollar rate could be complementary in determining the poultry litter price, both were 
used in a linear regression. The obtained result indicated a higher coefficient of determination, 
demonstrating that the considered assumption was true; what means that, both variables 
are complementary.

Poultry Litter by the Fertilizer Value Pricing

This section presents a form to establish the poultry litter price based on the fertilizer 
value, i.e., by its NPK composition.

In order show that the poultry litter pricing was possible, Table 07 was created, which 
shows according to Correia and Miele 2011, that a poultry litter price with high NPK con-
tent settled at R$ 236.00 or US$ 140.18 and the poultry litter with low NPK content priced 
at R$ 144.00 or US$ 85.70, using the dollar exchange rate of January 2011.
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Table 07. Poultry Litter Fertilizer Value.

POULTRY LITTER FERTILIZER VALUE nutrient kg/ton fertilizer value R$/ton fertilizer value US$/ton

nutrients valor r$/kg valor U$/kg low concentra-
tion

high concentra-
tion

low concentra-
tion

high
concentration

low concentra-
tion

high concentra-
tion

N 2.16 1.29 25 35 54.00 76.00 32.14 45.00

P 2.64 1.57 19 40 50.00 106.00 29.86 62.86

K 1.81 1.08 22 30 40.00 54.00 23.70 32.32

TOTAL in R$/US$/Ton 144.00 236.00 85.70 140.18

Source: adapted from Correa and Miele (2011)

Considering the studies presented by Correa and Miele (2011), these authors´ table 
was adapted, pricing the poultry litter in dollars and multiplying it by the dollar exchange rate 
of December 2013, obtaining the poultry litter value in R$, that is, R$ 200.76 for a poultry 
litter with low NPK content, and R$ 328.39 for a poultry litter with high NPK content, accor-
ding to Table 08.

Table 08. Poultry Litter Pricing. 

POULTRY LITTER PRICING FOR THEPOULTRY FARMER

Litter Composition US$ rate / DEC / 2013 Litter US$ / ton Litter R$ / ton

Low content 23.426 85.70 200.76

High content 23.426 140.18 328.39

It can be seen, therefore, that the prices for the fertilizer content are higher than the 
price charged by the market. In accordance with the official data, R$ 180.00, as seen in 
Table 08, to R$ 200.76 or R$ 328.39, and also with prices in the western region of Paraná, 
where the supply is high, it is possible that these prices may not be practiced, a factor that 
may be positive for the farmer who produces corn. In markets where the scenario is of low 
supply of the product, this mechanism becomes a tool for the poultry farmer to form the sale 
price, increasing his income, however, poultry litter with chemical analyzes of NPK quantities 
will be valued, even in the face of great offers, given the knowledge of its composition, and 
according to studies its greatest potential for generating productivity and financial gains.

As a suggestion, the following is a formula for the poultry producer to use it in order to 
determine the selling price of his poultry litter for decision making, considering NPK content 
as the main parameter after the chemical analysis of the poultry litter. The dollar was used 
as a reference because the research showed that there is a moderate correlation between 
the aviary bed and the dollar, which makes it possible to monitor real prices.

Based on the Table 08 data, the FC formula (Fertilizer Content) was created, which 
calculates the poultry litter sale price; conditioning the poultry litter fertilizer content and the 
dollar rate at the time of a sale, according to Equation 04.
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      (4)

To do so, it is just multiplying the coefficient of US$ 85.70 or US$ 140.18, found in Table 
08, with low and high content, respectively, by the dollar rate of the period to obtain the sale 
price of a poultry litter ton. These coefficients are a result from Correa and Miele´s study and 
they are useful for poultry litters with high or low NPK content.

DISCUSSION

With the present models, based on rates from the years 2009-2013 of commodities, 
commercial corn, poultry litter, dollar and mineral fertilizer, was conducted a search for their 
2014 rates, as shown in Appendix 2, for the expected price setting of models.

From these data, using linear regression, it was possible to perform the existing corre-
lation calculations between the poultry litter prices for the year 2014, comparing them with 
the prices of other models, as shown in Table 09.

Table 09. Poultry Litter Correlation X Evaluated Models – 2014.

Períod Real Poultry 
Litter

Expected 
Dollar

Expected 
Mineral

Expected 
Corn

Expected 
Dollar + Corn

Expected FC 
Low Content

Expected FC 
High Content

JAN/14 180.00 170.33 188.18 141.84 170.19 207.93 340.12

FEB/14 180.00 165.22 188.35 144.65 167.86 199.91 327.00

MAR/14 180.00 161.38 187.19 151.58 170.95 193.89 317.14

APR/14 180.00 159.90 188.70 155.47 173.37 191.57 313.36

MAI/14 180.00 160.07 185.35 151.80 169.86 191.83 313.78

JUNE/14 137.50 158.07 183.75 144.69 160.71 188.70 308.66

JULY/14 137.50 161.62 185.46 136.49 156.05 194.26 317.76

AUG/14 137.50 160.10 188.98 133.73 151.75 191.88 313.86

SEP/14 137.50 171.64 191.67 132.55 162.19 210.00 343.50

OCT/14 137.50 171.27 198.23 133.23 162.50 209.42 342.54

NOV/14 137.50 177.60 202.20 141.79 177.46 219.35 358.79

DEC/14 137.50 182.85 202.20 147.91 188.88 227.58 372.26

Correlation - -0.3636 -0.4520 0.6878 0.2475 -0.3636 -0.3636

With these calculations, it can be concluded that the higher correlation degree is with 
the commercial corn, that is, 0.6878, meaning that in 68% of cases, their prices are equal 
and move to the same direction.

In order to presents all models covered in the study, the Figure 4 was created, a gra-
ph which includes the price movement for the evaluated period (2014), it can be said that 
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the best model for the poultry litter pricing was the one that used the commercial corn pri-
ce as a reference.

Figure 04. Comparing Models.

Table 10 presents the calculation of the predicted error by the difference between the 
poultry litter real price and the expected prices of the models developed in this research.

Table 10 .Expected Error in comparison with the Poultry Litter Price.

Period Expected Error 
Dollar

Expected Error 
Mineral

Expected Error 
Corn

Expected Error 
Dollar + Corn

Expected Error 
FC Low Content

Expected Error FC 
High

Content

JAN/14 9.67 -8.18 38.16 9.81 -27.93 -160.12

FEB/14 14.78 -8.35 35.35 12.14 -19.91 -147.00

MAR/14 18.62 -7.19 28.42 9.05 -13.89 -137.14

APR/14 20.10 -8.70 24.53 6.63 -11.57 -133.36

MAI/14 19.93 -5.35 28.20 10.14 -11.83 -133.78

JUNE/14 -20.57 -46.25 -7.19 -23.21 -51.20 -171.16

JULY/14 -24.12 -47.96 1.01 -18.55 -56.76 -180.26

AUG/14 -22.60 -51.48 3.77 -14.25 -54.38 -176.36

SEP/14 -34.14 -54.17 4.95 -24.69 -72.50 -206.00

OCT/14 -33.77 -60.73 4.27 -25.00 -71.92 -205.04

NOV/14 -40.10 -64.70 -4.29 -39.96 -81.85 -221.29

DEC/14 -45.35 -64.70 -10.41 -51.38 -90.08 -234.76

Applying the Method of Least Squares in the results in Table 10, the lowest sum of 
regression residue squares (5,146.90) is the prediction made based on the corn price.

CONCLUSION

Considering the elaborated data in this research, the positive correlation of poultry litter 
prices with the US dollar and corn was initially confirmed. With the addition of the dollar and the 
price of corn in the same predictive model, a higher coefficient of determination was achieved, 
which indicates that the two variables complement each other and should be used together.
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From the pricing of the poultry litter with, high and low concentration of NPK, mineral 
fertilizer prices and their positive correlation with the dollar, the decisions to the poultry farmer 
at the time of selling his poultry litter, first must take into consideration its fertilizer value, and 
if it is above the market price, it must be sold at this price.

However, as this price also suffers regional influences, such as supply and demand of 
the product, if the poultry farmer is in a region with a large poultry litter supply, its parameter 
should be the market, since its price for the fertilizer value will be higher.

If the market in other regions where the demand for poultry litter is large and the supply 
is small, the fertilizer content factor, can be a great reference for price negotiation.

Based on the analyzed data in this research, it is clear that the commercial corn price, 
of 60 kg sack, is the variable that has the greatest influence on the poultry litter pricing in the 
Brazilian market. In general, with all studies done, materials commented, the theme becomes 
relevant, because there is a need for worldwide management in food production, which will 
need to be expanded in higher numbers from the current ones.

In order for the population to be able to obtain food in the future, it is understood that 
this increase necessarily leads to good management of fertilization and the use of fertilizers, 
whether organic or mineral. This study helped to analyze the alternative fertilization of soils, 
using the economic aspect, using agronomic parameters already researched, from the use 
of poultry litter, since today, according to studies, there is a great dependence on the impor-
tation of this raw material, as seen in this research.

In this way, this study contributed to deepen the discussion about the economic results, 
for the poultry farmer, who has available raw material, and for the farmer, who needs it to 
produce the corn, and this research leaves to a management tool that could help in deci-
sion- making and to support these important issues related to world food production already 
mentioned. This all goes against the lack of economic and management studies on this topic.
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APPENDIX 1
Historical Series of Monthly Corn, Litter, Dollar, Mineral Prices – 2009 to 2013.

YEAR MONTH CORN (60kg/
sack) LITTER(t) US$ CHEMICAL 

8-20-20(t) YEAR MONTH CORN (60kg/
sack) LITTER(t) US$ CHEMICAL 

8-20-20(t)

2013 12 21.190 180.00 2.3426 1,245.55 2011 6 25.210 135.00 1.5611 1,127.05

2013 11 20.780 180.00 2.3249 1,277.91 2011 5 25.160 145.00 1.5799 1,078.33

2013 10 20.510 180.00 2.2026 1,259.65 2011 4 25.440 145.00 1.5733 1,077.32

2013 9 20.640 180.00 2.2300 1,274.12 2011 3 25.020 135.00 1.6287 1,082.65

2013 8 20.470 180.00 2.3725 1,338.92 2011 2 24,800 125.00 1.6612 1,012.67

2013 7 21,510 180.00 2.2903 1,311.52 2011 1 23.350 120.00 1.6734 992.67

2013 6 22.020 180.00 2.2156 1,276.43 2010 12 22.680 120.00 1.6662 992.67

2013 5 22.640 180.00 2.1319 1,269.78 2010 11 22.110 120.00 1.7161 992.67

2013 4 24.150 180.00 2.0017 1,284.31 2010 10 20.070 120.00 1.7014 991.00

2013 3 26.540 180.00 2.0138 1,332.41 2010 9 18.320 120.00 1.6942 981.00

2013 2 27.660 180.00 1.9754 1,347.17 2010 8 16.270 120.00 1.7560 942.67

2013 1 27.770 180.00 1.9883 1,335.67 2010 7 15,350 120.00 1.7572 878.00

2012 12 28.450 180.00 2.0435 1,341.00 2010 6 15.640 120.00 1.8015 898.00

2012 11 27.330 180.00 2.1074 1,341.00 2010 5 15.230 120.00 1.8167 894.67

2012 10 26.440 175.00 2.0313 1,353.83 2010 4 15.210 120.00 1.7306 894.67

2012 9 26,700 175.00 2.0306 1,352.67 2010 3 15.350 120.00 1.7810 859.00

2012 8 26,150 170.00 2.0372 1,377.46 2010 2 15.670 120.00 1.8110 911.67

2012 7 22.910 165.00 2.0499 1,386.08 2010 1 16.550 110.00 1.8748 776.00

2012 6 21.840 165.00 2.0213 1,350.74 2009 12 16.760 110.00 1.7412 880.00

2012 5 22.460 165.00 2.0223 1,299.67 2009 11 17.120 110.00 1.7505 880.00

2012 4 24.040 160.00 1.8918 1,212.00 2009 10 16.590 110.00 1.7440 940.00

2012 3 25.150 150.00 1.8221 1,209.42 2009 9 16.830 110.00 1.7781 1,135.00

2012 2 25.410 145.00 1.7092 1,217.75 2009 8 17.580 110.00 1.8864 1,135.00

2012 1 24.810 140.00 1.7391 1,230.42 2009 7 18.330 110.00 1.8726 1,135.00

2011 12 23,750 140.00 1.8758 1,260.08 2009 6 19.420 110.00 1.9516 1,135.00

2011 11 24.640 140.00 1.8109 1,260.08 2009 5 19.200 110.00 1.9730 1,312.00

2011 10 24,800 140.00 1.6885 1,273.75 2009 4 18.450 110.00 2.1783 1,312.00

2011 9 25.040 140.00 1.8544 1,269.42 2009 3 18.940 110.00 2.3152 1,312.00

2011 8 24.870 150.00 1.5872 1,170.41 2009 2 20.590 110.00 2.3784 1,312.00

2011 7 25.070 135.00 1.5563 1,151.13 2009 1 20.340 110.00 2.3162 1,312.00

APPENDIX 2
Historical Series of Monthly Corn, Litter, Dollar, Mineral Prices – 2014.

Period Litter R$ Dollar / R$ Mineral R$ Corn R$

Jan / 14 180.00 2.43 1254.50 21.65

Feb / 14 180.00 2.33 1255.66 22.27

Mar / 14 180.00 2.26 1247.92 23.80

Apr / 14 180.00 2.24 1258.02 24.66

May / 14 180.00 2.24 1235.68 23.85

June / 14 137.50 2.20 1225.01 22.28

July / 14 137.50 2.27 1236.43 20.47

Aug / 14 137.50 2.24 1259.88 19.86

Sep / 14 137.50 2.45 1277.78 19,60

Oct / 14 137.50 2.44 1321.55 19.75

Nov / 14 137.50 2.56 1348.01 21.64

Dec / 14 137.50 2.66 1348.01 22.99
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RESUMO

No setor mundial da agroindústria, o Brasil vem se mostrando competitivo, especialmente 
no que se refere à cana-de-açúcar, em que o país consegue obter mais etanol com me-
nos matéria-prima. Isso tem estimulado a expansão de culturas que fazeem rotatividade 
com a cana-de-açúcar, como o amendoim, que também vêm ganhando destaque. Neste 
sentido, a logística atrai uma especial atenção por ser uma das áreas mais exigidas dentro 
da Cadeia de Suprimentos (Supply Chain Management - SCM) dos produtos agroindus-
triais, principalmente no caso de produtos direcionados ao mercado externo. O objetivo 
deste artigo é apresentar um referencial teórico dos recursos logísticos na agroindústria 
brasileira, bem como analisar um estudo de caso da Cooperativa dos Plantadores de 
Cana da Zona de Guariba (Coplana), localizada no interior do Estado de São Paulo e 
importante produtora de amendoim como cultura rotacional à cana- de-açúcar. O objeto 
de estudo de caso foi escolhido por ser uma empresa de grande importância na produção 
de amendoim no Estado de São Paulo, que possui as melhores condições logísticas e 
que responde por mais de 96% do amendoim produzido no Brasil.
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INTRODUÇÃO

A agroindústria brasileira é um setor que vem, já há algum tempo, se superando, geran-
do divisas e empregos. O país conta com uma enorme extensão territorial, mas a ferramenta 
que propicia essa obtenção de resultados é, essencialmente, o conhecimento. Com o cresci-
mento das fronteiras agrícolas e a expansão da produção agroindustrial e, especificamente, 
com o aumento da importância estratégica do etanol para o mercado internacional, o Brasil 
vem se mostrando competitivo no que se refere à cana-de-açúcar, em que o país consegue 
obter mais etanol com menos matéria-prima. Segundo Salomão e Poloni (2007), se o Brasil 
usar apenas 20% de suas áreas de pastagens, produzirá o suficiente para substituir 10% 
da gasolina consumida hoje no mundo. Neste cenário de expansão da produção sucroal-
cooleira, a rotatividade de culturas com a cana-de-açúcar, como o amendoim, também vêm 
ganhando destaque.

Para atingir seu grande potencial agrícola no cultivo dessas culturas rotacionais à ca-
na-de- açúcar, o país vem buscando melhorias de desempenho com o aumento da produtivi-
dade, reduções de custos, ganhos de escala e de competitividade em nível global, além dos 
benefícios propiciados com a Tecnologia da Informação (TI). Neste sentido, a logística atrai 
uma especial atenção por ser uma das áreas mais exigidas dentro da Cadeia de Suprimentos 
(Supply Chain Management - SCM) dos produtos agroindustriais, principalmente no caso 
de produtos direcionados ao mercado externo.

Com esta forte tendência de crescimento dos produtos agroindustriais, amplia-se a 
demanda pelo conhecimento e uso da logística internacional, uma área em que o país não 
havia se preparado adequadamente, tanto em termos burocráticos quanto de infraestrutu-
ra e práticas empresariais. Diante desse crescimento é importante considerar os tipos de 
transportes internacionais, controle de estoques, estratégias de distribuição, e-commerce e 
controle do fluxo físico para que as empresas ampliem seus negócios globalmente, tornan-
do-se competitivas.

Para garantirem a competitividade, as empresas que atuam no agronegócio em es-
cala global estão adotando, além de políticas de marketing internacional, qualidade dos 
produtos, desenvolvimento de canais de distribuição e ferramentas logísticas estratégicas, 
visando não somente a simples movimentação de mercadorias. Uma dessas ferramentas 
é o Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos. “SCM é a integração dos processos indus-
triais e comerciais, partindo do consumidor final e indo até os fornecedores iniciais, gerando 
produtos, serviços e informações que agreguem valor para o cliente.” (MEDA, 2003).

O SCM é uma área de grande complexidade gerencial, pois tem como objetivo geren-
ciar o fluxo físico de produtos e fluxo de informações sobre as necessidades do mercado, 
reduzindo os estoques intermediários, de matéria-prima, de produtos a serem fornecidos 
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para processamento industrial e de produtos finais. A mudança paradigmática na adoção 
desse conceito é o de apressar o suprimento das necessidades pelo uso da informação, em 
contraposição ao de antecipar estoques para satisfação da demanda. (BATALHA, 2001).

Neste contexto, o objetivo deste artigo é descrever e realizar uma breve consideração 
do panorama das exportações de amendoim no contexto da logística da agroindústria bra-
sieira. Para retratar o setor será utilizado o caso da Cooperativa dos Plantadores de Cana 
da Zona de Guariba (Coplana), localizada no interior do Estado de São Paulo e importante 
produtora de amendoim como cultura rotacional à cana-de-açúcar.

Como justificativa, compreende-se que a Logística pode ser um ponto de vantagem 
competitiva ou um entrave ao crescimento de toda a cadeia de produção do amendoim, 
conforme exposto na introdução deste trabalho. A metodologia de pesquisa será detalhada 
em um item a seguir.

A METODOLOGIA DE PESQUISA

Para a construção desse artigo, foi realizada uma pesquisa descritiva e explicati-
va. A pesquisa descritiva procura observar, registrar, analisar, classificar e interpretar os 
fatos ou fenômenos (variáveis), sem que o pesquisador interfira neles ou os manipule. Este 
tipo de pesquisa tem como objetivo fundamental a descrição das características de deter-
minada população ou fenômeno (GIL, 2006).

De acordo com com Barros e Lehfeld (2007), a pesquisa descritiva se ocupa do registro, 
da análise e da interpretação do mundo físico sem a interferência do pesquisador. A finalidade 
da pesquisa descritiva é observar, registrar e analisar os fenômenos ou sistemas técnicos, 
sem, contudo, entrar no mérito dos conteúdos.

Por fim, a pesquisa explicativa visa identificar os fatores que determinam ou contribuem 
para a ocorrência dos fenômenos (GIL, 2006). Para isso, foi necessário o uso de pesquisas 
bibliográficas para que se trouxesse confiabilidade e veracidade aos fatos e informações 
aqui descritos, pois esse é o principal objetivo da ciência.

Segundo Gil (2006) uma pesquisa bibliográfica é feita com o auxílio de material já exis-
tente, que permite ao pesquisador reconhecer o passado histórico e os aspectos atuais da 
área pesquisada. Com esse pensamento foram utilizados artigos científicos, livros, jornais e 
pesquisas realizadas por órgãos públicos que mostrassem a realidade do setor de produção 
e exportação de amendoim no Brasil.

Para a pesquisa de campo, com o objetivo de coletar dados empíricos, foi escolhida a 
Cooperativa dos Plantadores de Cana da Zona de Guariba (Coplana), localizada no interior 
do Estado de São Paulo e importante produtora de amendoim como cultura rotacional à 
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cana-de-açúcar. Por ser uma empresa representativa do setor, pôde-se ter uma compreensão 
confiável da realidade de todo o setor através dos dados coletados na pesquisa de campo.

Para isso, como instrumento de pesquisa, optou-se por entrevistas com profissionais da 
área através da aplicação de um questionário. Segundo Gil (2006), pode-se definir questio-
nário como a técnica de investigação composta por um número mais ou menos elevado de 
questões, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, 
expectativas e situações vivenciadas pelas pessoas. Na maioria das vezes, o questionário 
é apresentado por escrito aos respondentes. Nestes casos, costumam ser denominados 
questionários autoaplicados. Porém, segundo Gil (2006) nas situações em que o questio-
nário for aplicado oralmente pelo pesquisador, devem ser designados como questionários 
aplicados com entrevista ou formulários (GIL, 2006).

CADEIA DE SUPRIMENTOS AGROINDUSTRIAL

Como se pode observar, o setor agroindustrial brasileiro vem buscando maior par-
ticipação no mercado externo, utilizando muitos conceitos de logística, o que resulta em 
mudanças em sua estratégia de produção e distribuição para melhoria de sua capacidade 
competitiva, resultando em uma crescente preocupação com a qualidade e ampliação das 
linhas de produtos com maior valor agregado para obter sucesso nesse cenário extrema-
mente competitivo.

Com a liberalização econômica e a redução da intervenção governamental, grandes 
transformações vêm ocorrendo em processos gerenciais e industriais. É nesta fase que a 
logística começa seu processo de ajuste à nova realidade, especialmente nos aspectos 
envolvidos com as operações e movimentações de mercadorias.

Conforme Silva (2004) e Chase, Jacobs e Aquilano (2006), as mudanças relacionadas 
à revolução da informação muito contribuíram para o surgimento de uma nova realidade nas 
estratégias das empresas, que tiveram que adequar seus processos, utilizando-se de novas 
técnicas e filosofias como TQM (Total Quality Management), JIT (Just in Time), downsizing 
e reengenharia. A questão da qualidade visando sempre atingir uma melhor performance 
obriga que toda Cadeia de Suprimentos (Supply Chain) trabalhe com o intuito de alcançar 
os mesmos objetivos, pois o input realizado pelo fornecedor e o out put recebido pelos clien-
tes deverão seguir um padrão em excelência de qualidade que deverá transitar por toda a 
cadeia logística.

Dentro das operações internacionais de exportação e importação, a redução do tempo 
perdido nos processos de comércio exterior, que em sua maioria são complexos, faz que uma 
eficiente aplicação do JIT traga competitividade à cadeia logística das organizações pois ao 
se verificar a questão de tempo de entrega de grandes quantidades de mercadorias, desde 
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o pedido inicial até seu consumo no destino (lead time), percebe-se que a importância de 
acelerar os fluxos físicos é vital para inserção com êxito em outros países. Os procedimen-
tos gerenciais de downsizing e reengenharia visam reduzir custos ajustando os processos 
empresariais, com pessoal e, principalmente, realinhar as organizações aos processos re-
lacionados aos clientes, garantindo assim uma visão abrangente do mercado para enfrentar 
suas constantes mudanças. (SILVA, 2004).

Apesar de todo o avanço encontrado nas empresas na adoção de práticas que au-
mentam a qualidade dos produtos e racionalizam custos da produção, ainda há gargalos, 
principalmente no que concerne à falta de infraestrutura e os meios de transportes utilizados 
para o escoamento dos produtos agrícolas até os portos. Pelo baixo valor agregado que 
os produtos agrícolas representam, é grande a participação das despesas de transporte no 
valor final do produto. Nesse sentido, sendo o modal rodoviário o mais utilizado no Brasil, 
muitas áreas agrícolas acabam sendo prejudicadas pelo grande percurso que enfrentam, 
visto o estado precário de grande parte de nossas rodovias acaba acarretando danos aos 
produtos e gerando significativas falhas no escoamento da produção.

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE NO BRASIL

Conforme o Anuário Exame – Infraestrutura 2005-2006 e (CNI, 2021) as rodovias, 
que representam 62% da matriz de transportes nacional, estão em condições precárias, 
60% delas em estado de conservação ruim ou deficiente, sendo este um dos principais 
motivos das perdas da produção de grãos, segundo pesquisa da Confederação Nacional 
do Transporte (CNT). São 1,7 milhões de km de estradas não pavimentadas e 165.000 km 
com asfalto. Atualmente, segundo a CNI (2021), apenas 12% das rodovias brasileira são 
pavimentadas, colocando o Brasil na posição de 116ª no ranking de infraestrutura rodoviária 
entre 141 países analisados.

“Segundo Tizo (2017) “O Brasil precisa investir R$ 292,54 bilhões para melhorar as 
condições das estradas e consequentemente reduzir custos na hora de escoar e transportar 
produtos. A estimativa foi apresentada pela concessionária CCR Rodo Norte, no 5º Fórum de 
Agricultura da América do Sul, promovido pelo Agronegócio Gazeta do Povo, em Curitiba”.

A grande expectativa para melhorar a situação de transporte de cargas agrícolas é o 
fortalecimento do modal ferroviário (CNI, 2021). Após a privatização houve grandes avan-
ços no setor, que ocorreram principalmente através de parcerias com os principais clientes. 
Ainda existem vários problemas a serem superados, como a necessidade de constantes 
transbordos em face das bitolas diferenciadas nas diversas ferrovias, a invasão das faixas de 
domínio e os problemas de acesso compartilhado nos principais portos brasileiros. O avanço 
do modal ferroviário proporcionará aos empresários uma opção mais eficaz, segura e barata 
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para transportar os produtos agrícolas até os portos. A evolução desse modal não apenas 
resulta em benfeitorias para empresas e produtores como para as rodovias brasileiras, visto 
que os principais responsáveis pela deterioração das rodovias é a sobrecarga transportada 
pelos caminhões, que pelo excesso de oferta do setor, acabam se submetendo a trabalhar 
de forma inadequada, comprometendo sua integridade física, a segurança da população e 
a conservação das vias.

Em relação aos portos é importante destacar que a grande deficiência não está em 
sua capacidade e sim em como chegar até eles. O navio é o veículo de transporte mais 
importante no comércio internacional. Hoje as atividades portuárias brasileiras contam com 
uma estrutura moderna e informatizada, tornando-se valiosas estratégias de logística inter-
nacional para empresas, portos e governos. Sendo ainda o grande empecilho à competitivi-
dade deste setor a intervenção dos sindicatos nas operações portuárias que, mesmo após 
a privatização, ainda é muito forte sobre as operações de carga e descarga, acarretando 
atrasos e encarecimento das operações, além do problema da dragagem que impossibilita a 
maioria dos portos brasileiros de receberem navios de última geração, afetando desta forma 
a margem de lucratividade das empresas e ameaçando sua competitividade internacional.

A presença da cabotagem no Brasil ainda é modesta, mas com esperanças de cresci-
mento devido às vantagens relacionadas aos custos portuários e a possibilidade de trans-
portar grandes quantidades de mercadorias, mostrando assim condições de ajudar o país 
a reduzir custos logísticos de distribuição física interna.

No modal hidroviário, mesmo sendo uma das melhores opções para o escoamento de 
produtos agrícolas, poucos investimentos foram realizados para a implantação de obras de 
barragens e eclusas, desta forma, torna-se uma alternativa pouco utilizada e sem previsões 
de expansões a curto e médio prazo.

A representatividade do modal dutoviário pode aumentar significamente com a perspec-
tiva do crescimento da exportação do álcool. Devido ao aumento da quantidade de usinas 
no Centro-Oeste e Nordeste, o transporte dutoviário (Alcoolduto) é o mais recomendado 
para garantir o sucesso da exportação do álcool por todos os estados brasileiros. “O custo 
de transporte de Goiás até o porto de Santos com o alcoolduto chega a ser 16 vezes menor 
do que o transporte rodoviário, o único disponível no momento”. (MONTENEGRO, 2006).

A existência de uma infraestrutura de transporte adequada potencializa ganhos de 
eficiência do sistema produtivo. Se os sistemas de infraestrutura não funcionam adequada-
mente, isso se reverte em aumento dos custos, resultando em perda de competitividade dos 
produtos de exportação no mercado internacional e preços mais altos no mercado interno.
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A IMPORTÂNCIA DA LOGÍSTICA NAS COMERCIALIZAÇÕES INTER-
NACIONAIS

A Logística de transporte na comercialização com o mercado internacional tem se 
mostrado fundamental para o bom desempenho de toda a cadeia produtiva. De acordo 
com Pereira de Jesus e Pereira (2020), nas interações espaciais, as redes de trocas, de 
transportes e de informações interligam física e virtualmente os diferentes mercados no 
atendimento das demandas por produtos e por serviços no comércio internacional. Neste 
contexto, segundo os autores, a logística tem como propósito oferecer serviços que estimu-
lam as transações comerciais entre produtores, vendedores e compradores na dinâmica dos 
mercados, já que, após a conclusão da venda, torna-se necessária a operacionalização dos 
fluxos de bens e serviços (Pereira de Jesus e Pereira, 2020; Pereira, 2015).

Na medida em que as transações se tornam mais complexas com novas conexões, 
com a necessidade de aumentar a agilidade das transações e exigências crescentes de 
qualidade, a Logística passa a ser estratégica para o comércio internacional. Assim, vários 
autores consideram que a logística estabeleceu uma gama de serviços na viabilização das 
conexões organizacionais de formas direta e indireta para que os agentes econômicos pu-
dessem enviar as mercadorias do local de origem até o local de destino – incluindo o serviço 
pós-venda – com a finalidade de atender a clientela (Ballou, 1993; Novaes, 2001; Pereira 
de Jesus e Pereira, 2020).

Neste contexto, a Logística é crucial para o crescimento e para a coordenação de todo 
o sistema agroindustrial brasileiro. Para Zylbersztajn (2000) coordenação de sistemas de 
agribusiness é definida como o resultado da ação de distintos mecanismos que permitem 
suprir as necessidades dos consumidores finais.

No ciclo de vida do amendoim, como de todo produto agrícola a agilidade, a confiança, 
os avanços tecnológicos e as parcerias são fundamentais para tornar o produto competitivo, 
principalmente quando encontra como concorrentes produtos de países de primeiro mundo 
que adotam técnicas mais modernas e muitas vezes são subsidiados. Com uma grande 
área produtiva e trabalhando com grandes oscilações de oferta e demanda é fundamental 
a eficiência nos processos de toda a cadeia produtiva para aumentar a produção, reduzir 
custos, mantendo a qualidade e todas as normas ambientais exigidas pelo importador.

O mercado consumidor, tanto interno como externo, procura por alimentos sadios 
e ausentes de resíduos. Cadeias de distribuidores e supermercados têm exigido que os 
fornecedores levem em consideração o nível de resíduos de agrotóxicos, respeito ao meio 
ambiente e às condições de trabalho, higiene e saúde. A garantia de qualidade e da aqui-
sição de um alimento seguro é um direito do consumidor.
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O comércio internacional vem sendo apontado como um dos segmentos com melhores 
resultados dentro da economia brasileira, onde o atual estágio de globalização e avanços 
tecnológicos permite que os consumidores tenham acesso a mais informações, tornando-os 
cada vez mais exigentes e interessados em conseguir bens e serviços que atendam suas 
expectativas ou necessidades. Os produtos agrícolas representam um dos principais itens 
na exportação brasileira, colocando o Brasil entre os maiores exportadores mundiais deste 
setor, o que exige de nossas empresas e produtores a implantação de sofisticadas técni-
cas logísticas, inovações tecnológicas e o uso adequado da tecnologia da informação com 
o intuito de agilizar os processos dentro da cadeia produtiva e diminuir desperdícios para 
superarem as instabilidades das safras agrícolas, inconstância nos preços internacionais e 
protecionismo externo via subsídios.

O caso do amendoim é um exemplo de como as modificações nas técnicas de pro-
dução e os avanços tecnológicos resultaram em uma maior produtividade do setor e a me-
lhoria no índice de qualidade, satisfazendo as exigências do mercado europeu. Segundo 
Gomes (2006), o Brasil conseguiu ser referência mundial neste setor, ocupando o 4º lugar 
em produtividade e sendo o 13º produtor mundial, mostrando comprometimento com o meio 
ambiente e inovações tecnológicas, como a adoção de novas técnicas logísticas de manu-
seio de materiais, dando a devida importância ao fator da armazenagem, que propicia aos 
produtores melhor comercialização do amendoim.

A COMERCIALIZAÇÃO DO AMENDOIM

O amendoim é uma oleaginosa de origem sul-americana, rico em óleo, proteínas e vita-
minas. Conforme Câmara (2006), a soja possui um teor de óleo em torno de 20%, enquanto 
que o amendoim possui um alto teor de óleo (cerca de 45%), aproximadamente 2,5 vezes 
maior, tornando-o uma excelente alternativa para a produção da agroenergia, visando um 
crescimento sustentável no médio prazo.

No Brasil, o amendoim tomou força no início da década de 1970, durante o Programa 
Nacional do Álcool (Proalcool), quando começou a ser usado na entressafra da cana-de- 
açúcar em área de reforma dos canaviais, evitando assim que as terras ficassem ociosas 
neste período e eliminando a sazonalidade econômica, mantendo o mercado aquecido o 
ano inteiro. A rotatividade com o amendoim ainda proporciona maior fertilidade ao solo, ou 
seja, aproveita melhor os resíduos da cana e proporciona melhor nitrogenação, reduzindo 
a adubação nitrogenada no plantio da cana. (CARVALHO, 2006).

A safra 2019/2020 de São Paulo responde por 96% da produção nacional, estimada 
em 406.500 toneladas, de um total de 422.200 toneladas (BIODIESELBR, 2020) . Grande 
parte desse resultado obtido pelo Estado se deve à Cooperativa dos Plantadores de Cana 
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da Zona de Guariba (Coplana), que possui um prédio com 650m2, “com equipamentos que 
a classifica como a mais moderna e automatizada do Brasil (COPLANA, 2018).

A comercialização do amendoim é destinada a alimentar o mercado interno e a ex-
portação, sendo ela realizada para cinco continentes, destacando entre eles o europeu 
(COPLANA, 2021). De acordo com a FIESP (2021), “o amendoim é uma das mais impor-
tantes leguminosas no mundo, com destaque relevante às suas propriedades nutritivas e 
importante fonte de proteína vegetal e de óleo”.

Com uma eficiente logística de apoio à produção no cultivo do amendoim a Coplana 
garantiu, através de um planejamento apurado, proporcionado através de manuseio ade-
quado de todo o maquinário, a qualidade exigida pelos principais importadores, qualidade 
que é mantida em seu armazenamento na Unidade de Grãos. É importante destacar que 
o armazém busca preservar o que foi realizado e obtido na fase de campo. A pós-colhei-
ta não melhora a qualidade e não aumenta a quantidade do que foi recebido, muito pelo 
contrário, se conduzido de forma incorreta pode piorar e até mesmo diminuir sua qualidade 
e sua quantidade.

Segundo Silva (2006), outra técnica muito importante e moderna adotada pela Coplana 
em relação ao amendoim foi a secagem artificial. Recomenda-se colher o amendoim úmi-
do para evitar contaminação por Aspergillus flavus (aflatoxina) e evitar perdas de colheita, 
tornando- se imprescindível para obter um amendoim de qualidade. De acordo com Martins 
(2006) apud Lourenzani e Lourenzani (2009), os produtores estão continuamente buscando 
novas técnicas agrícolas que contribuam para maior produtividade e um custo de produção 
menor, podendo destacar a inserção de novas cultivares, que agrega principalmente para 
atender as exigências do mercado externo.

Neste contexto, vale destacar que as falhas de mercado pertinente ao agronegócio trás 
como consequência o aumento dos custos de transações e a necessidade de mecanismos 
de coordenação adequada as especificidades da atividade, podendo destacar: (SILVA, 2005 
Apud LOURENZANI e LOURENZANI 2009)

 – assimetrias existentes no processo produtivo e na informação de mercado;
 – imperfeições no mercado de crédito quanto à disponibilidade e acesso;
 – imperfeições no mercado de insumos como assimetrias de poder;
 – deficientes serviços de suporte à atividade como a extensão e a capacitação.

Desta forma, a Unidade de Grãos conta com carretas secadoras de amendoim, para 
oito toneladas, movida a gás ou lenha sendo calculado para o ar de secagem ser insuflado 
com 60% de umidade relativa, umidade que, entre 34-36ºC, o amendoim entra em equilíbrio 
em 8,0% de umidade.
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O amendoim em temperaturas altas perde sabor, podendo ocorrer danos como que-
bras e perdas de película. Após a secagem o amendoim em casca segue em caminhões, 
à granel, para as três moegas de recebimento, onde passa por dois processos de limpeza 
que separam as impurezas vegetais e minerais, além de grãos soltos.

Ainda conforme Silva (2006), cerca de 90% do amendoim estocado é destinado à ex-
portação, sendo exportado in natura. Antes de ser exportado o amendoim passa por vários 
processos mecanizados: descasque, seleção e limpeza. Uma inovação adotada pela Coplana 
foi o processo de blancheamento, que tem a finalidade de agregar valor ao produto. O blan-
cheamento é uma técnica de retirar a película do amendoim, o que aumenta o rendimento 
por Big Bag de 500 kg.

Conforme Coró (2006), o produto é transportado até o porto de Santos por transpor-
tadoras terceirizadas que utilizam carretas com capacidade de 25.000 toneladas e bi-trens 
com capacidade de 40.000 toneladas. A distância percorrida de Jaboticabal até o porto de 
Santos é de aproximadamente 450 km contando com uma infraestrutura rodoviária privile-
giada. As estradas constituídas por Rodovias Estaduais (sendo a maioria privatizada por 
concessionárias) encontram-se em boas condições, o que favorece o percurso rodoviário. 
Após a chegada das carretas ou bi-trens no porto a empresa depara com a burocracia. 
Segundo o mesmo, em relação à infraestrutura portuária houve uma melhoria, ficando o 
grande gargalo por conta da burocracia.

Os Big Bags e os sacos são conduzidos para dentro de containers, o tempo de des-
carga dos caminhões para os containers e o carregamento do navio é de 4 horas para car-
retas e 6 horas e meia para bi-trens. O navio utilizado para o transporte é porta-container e, 
caso não haja navio atracado no porto, a carga ficará armazenada em armazéns da própria 
transportadora. O tempo de espera por outro navio costuma ser de 2 dias. (CORÓ, 2006).

Uma grande conquista logística realizada pela Coplana foi a Central de Recebimento 
de Embalagens de Defensivos, a primeira unidade de embalagens de defensivos do Brasil, 
criada antes da exigência legal, tornando-se referência para o país e exterior. Operando desde 
abril de 1994, atende todos os cooperados das cinco regiões onde possui filiais: Guariba, 
Jaboticabal, Taquaritinga, Dumont e Pradópolis, compreendendo cerca de 60 cidades no 
total. Além de cooperados, recebem embalagens de empresas e produtores não coopera-
dos do interior do Estado de São Paulo, nas regiões citadas. O projeto foi implantado como 
solução para as embalagens vazias de defensivos que se acumulavam nas propriedades, 
colocando em risco a saúde da população e o meio ambiente. (CARVALHO, 2006).

Outro projeto da Coplana foi a Produção Integrada, que objetiva elaborar as normas 
técnicas e documentos de acompanhamento da Produção Integrada do Amendoim, ba-
seada no marco legal, com vistas à obtenção de Certificação, estabelecendo uma relação 
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de confiança para o consumidor de que o produto está conforme as Normas Técnicas 
Específicas. Busca também elaborar um sistema de produção baseado na sustentabilidade, 
aplicação de recursos naturais e regulação de mecanismos para a substituição de insumos 
poluentes, utilizando instrumentos adequados de monitoramento dos procedimentos e a 
rastreabilidade de todo o processo, tornando-o economicamente viável, ambientalmente 
correto e socialmente justo. (PENARIOL, 2006).

CONCLUSÃO

No cenário econômico atual, foi visto que um fator de grande importância para as em-
presas não só sobreviverem como também se destacarem é o uso que fazem do conheci-
mento da logística. A logística tem se mostrado como uma das formas mais eficientes para 
as empresas garantirem sua expansão no mercado interno e principalmente no exterior. 
Anteriormente, devido à ausência de competição internacional mais acirrada, causada pela 
pouca abertura econômica, as empresas não davam o devido valor aos fatores que hoje são 
vitais, muitos desses relacionados à logística. Fatores como um maior comprometimento 
com os fornecedores (o que pode gerar consequente redução de estoque e agilidade na 
entrega de insumos), otimização do fluxo de bens, como a integração entre informações, 
de transporte, armazenamento, estoque e embalagem, trouxeram um notável avanço, que 
possibilitaram às nossas empresas atingirem um nível de qualidade capaz de torná-las aptas 
a concorrerem com seus produtos em nível de igualdade com qualquer outra do mundo.

A eficiência nos procedimentos logísticos dentro de toda cadeia de produção do amen-
doim mostrou o sucesso que a Coplana conseguiu devido às modificações nas técnicas de 
produção e os avanços tecnológicos, como a secagem artificial e o blancheamento, resultando 
em uma maior produtividade do setor e a melhoria no índice de qualidade, satisfazendo as 
exigências do mercado europeu. É importante destacar os aspectos de infraestrutura que 
contribuem para o devido sucesso. A distância de 450 km percorrida até o porto de Santos 
e a condição das rodovias favoreceram o modal de transporte (rodoviário) utilizado, ficando 
o grande gargalo por conta da burocracia. Considerando outros Estados em que esta cultura 
se encontra em franca expansão, o fator infraestrutura de transporte pode comprometer a 
competitividade em relação à exportação.

Pela descrição dos modais de transporte é evidente que o Brasil tem condições de 
oferecer melhores opções de escoamento para os produtos agrícolas, e espera-se do go-
verno medidas que agilizem as aprovações das PPPs e concessões principalmente no que 
se refere às rodovias federais, para que desta forma aumente os investimentos no setor.
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Com um sistema de transporte bem estruturado a Agroindústria brasileira pode con-
tinuar batendo recordes consecutivos de exportação. As empresas brasileiras já provaram 
seu potencial para se adaptarem à mudança de mercado, como apresentado neste artigo.
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RESUMO

A pesquisa em questão objetiva realizar um diagnóstico do setor sucroalcooleiro e a 
exequibilidades das políticas ambientais na Microrregião de Ceres, com especificidade 
no município de Rubiataba, estado de Goiás. A partir dos instrumentos de regulação di-
recionados aos fatores abióticos e bióticos ligados à expansão sucroalcooleira. O estudo 
tem como principal problemática geral o questionamento acerca do grau de degrada-
ção ambiental pelo setor sucroalcoleiro no Município de Rubiataba-GO utilizando para 
construção do referencial teórico, fontes bibliográficas atuais e pesquisa documental 
em legislações que regulam os órgãos responsáveis pela fiscalização da degradação 
do meio ambiente e planos diretores dos municípios que compõem a Microrregião de 
Ceres. Posteriormente fazendo uma comparação entre os instrumentos legais e os planos 
diretores na aplicabilidade das Políticas Públicas Ambientais. Outro fator preponderante 
é o descumprimento da legislação ambiental por parte dos municípios que compõem a 
região do Vale do São Patrício. Observamos que dentre os maiores municípios, nenhum 
deles cumprem a legislação ambiental estadual e federal e apenas os município de 
Ceres, Rialma e Goianésia possuem Código Ambiental Municipal e outros pouquíssimos 
possuem uma legislação ambiental e, ainda assim, ultrapassada e com leis esparsas.
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INTRODUÇÃO

A região do Vale do São Patrício, localizada no centro-norte do Estado de Goiás a 
compreende uma extensa área com enorme potencial para o desenvolvimento da agricul-
tura e pecuária. Foi justamente esse potencial que fez com que nas décadas de quarenta 
e cinquenta principiasse o processo tardio de colonização dessa região. Tardio porque as 
primeiras levas de migrantes vieram em busca de ouro ainda no século XIX, mas sem se 
atentarem para as grandes possibilidades que a região permitia.

Foi preciso o estimulo governamental através da criação da CANG e o espírito desbra-
vador dos pioneiros que vieram para a região na esperança de construir um futuro melhor 
para si e seus descendentes. Na realidade o desenvolvimento das atividades produtivas 
demandavam desafios hercúleos, pois as técnicas de produção ainda eram muito manuais 
e a produtividades baixa. Gerar riquezas no campo era tarefa das mais difíceis, por outro 
lado o escoamento da safra até os centros consumidores também não era tarefa fácil.

Muitos dos colonos que vieram para a região proviam da região sudeste, notadamente 
Minas Gerais, região que já se encontrava muito à frente no processo de colonização. Goiás 
era a nova fronteira agrícola do Brasil e o Vale do São Patrício foi ator importante nesse 
processo, abastecendo as regiões metropolitanas de Goiânia e Brasília, durante várias dé-
cadas. Com os estímulos dados para a adoção de técnicas mais modernas de produção, 
pelos governos estabelecidos após o golpe militar de 1964, outras regiões mais próximas 
dos centros consumidores e de topografia mais adequada à produção, foram lentamente 
substituindo o Vale como fornecedor de alimentos para os grandes centros.

Ainda como parte de todo esse processo, instalaram-se usinas de cana-de-açúcar em 
vários municípios da região (Goianésia, Itapaci, Carmo do Rio Verde, Rubiataba), o que fez 
com que para o produtor não fosse mais economicamente interessante produzir em sua 
propriedade, já que o arrendamento de terras para a produção de cana-de-açúcar tornou-se 
mais interessante. Essa, aliás, é uma das faces do processo de modernização da agricul-
tura instalado no Brasil, segundo explica Graziano da Silva (1999), pelo qual se gerou uma 
grande dependência de outros setores da economia, como a indústria e o setor financeiro.

Constata-se que a preocupação ambiental quase não existia nesse período, sendo 
preocupação relativamente recente também na região. O Vale do São Patrício, como todo 
o Estado de Goiás, começou tardiamente a se preocupar com o meio-ambiente, sendo que 
os primeiros projetos visando a conservação e a recuperação de áreas degradas datam 
da década de 90.

Dentro desse contexto essa temática se faz muito atual e relevante para a região do 
Vale do São Patrício. Na realidade esta é uma preocupação que deve estar presente em 
todos os cantos do mundo. Os recentes fenômenos de secas prolongadas em regiões sem 
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histórico de grandes estiagens, e de chuvas torrenciais em regiões acostumadas com pre-
cipitações moderadas, lançou a questão ambiental à população, passando a ser tema de 
conversas e de demoradas reportagens nos principais jornais do país..

Assim o objetivo desta pesquisa foi mostrar um diagnóstico preliminar acerca da tra-
jetória do setor sucroalcooleiro na região de Rubiataba,GO e os conflitos da inserção de 
políticas ambientais em função da expansão sucroalcooleira.

Alicerces Conceituais: Estado, Políticas Públicas, Desenvolvimento, Degradação e 
Sustentabilidade

O Estado é uma composição de poder que existe perante uma sociedade, com dever 
de autoridade sobre sua população, possuindo influência em relação às ações dos indivíduos 
no tocante ao como agir em sociedade, além de possuir a força necessária para que a sua 
autoridade seja conhecida e sua influência se torne contemporânea no dia-a-dia de todos.

Nesse raciocínio, depara-se com a afirmação de Rousseau (2010, p. 26) e suas su-
gestões de melhora da sociedade de seu tempo: “No contrato social o homem perde sua 
liberdade natural e o direito ilimitado a tudo que tem e pode alcançar; o que ganha em troca 
é a liberdade civil e a propriedade de tudo que possui”.

Segundo Alexandre de Moraes (2014, p.2):

A pesquisa histórica aponta que as organizações humanas surgem e sucedem 
no sentido de círculos cada vez mais largos e da cada vez maior integração 
dos grupos sociais, sendo, portanto, o Estado o resultado de lenta e gradual 
evolução organizacional de poder, que não se confunde com as formas de 
agrupamentos antigas.

Nesse sentido, o Estado ao que se mostra, é uma realidade jurídica inventada pelo 
homem para que promova o bem comum, do mesmo modo em que também pode ser alte-
rado segundo seus anseios.

Diante disso, depara-se com uma cadeia de sistemas criados pelo próprio Estado 
objetivando a evolução social, como por exemplo, o sistema capitalista, muito criticado por 
Acserald (1992), pois em sua concepção “a sociedade capitalista, regulada pelo mercado, 
transformou a terra em mercadoria.

Nesse contexto, parece inerente do ser humano o desenvolvimento, logo, para que o 
homem possa se desenvolver, a natureza tem que ser submissa a ele. Segundo Marx “a 
tecnologia revela o modo de proceder do homem para com a natureza, o processo imediato 
de produção de sua vida e assim elucida as condições de sua vida social e as concepções 
que dela decorem “(MARX, v. 1, livro 1, p. 557).
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Desse modo, a tecnologia se mostra símbolo do desenvolvimento humano. Ela pos-
sibilita um aumento estrondoso da produtividade, diante da organização, fazendo grandes 
avanços no meio econômico.

Essa submissão da natureza frente à tecnologia, pode ser constatada veemen-
te diante dos cultivos de cana-de-açúcar na região de Rubiataba-GO. Nesse raciocínio, 
Dabat dispõe que:

[...] a idéia de que a produção de cana-de-açúcar iniciou um processo de 
globalização e industrialização antes mesmo da Europa. Globalizadas antes 
mesmo da criação do conceito, essas regiões – Santo Domingo, Haiti, Jamaica, 
zona canavieira de Pernambuco – testemunham os efeitos de um processo 
poderoso e inovador, colocado em movimento em escala mundial, no século 
XVI (DABAT, 2003. p.19).

Constata-se que a conexão entre a natureza e a sociedade, diante do procedimento 
capitalista, englobando a tecnologia para a expansão das sociedades parece ficar duvidoso, 
principalmente em se tratando da cultura da cana-de-açúcar na região de Rubiataba-GO. 
Pois o desenvolvimento baseado em inesgotabilidade de recursos naturais com o intuito de 
obtenção de lucro gera consequência danosas para o meio ambiente em todos os sentidos.

Para o autor Theodor Lowi (1964; 1972) políticas públicas se desenvolve por meio de 
um axioma: a política pública faz a política, ou seja, cada forma de política pública se depara 
com formas distintas de adesão e negação, fazendo com que essa disputa em volta de sua 
determinação percorra diversos campos.

No caso em tela, as políticas públicas aqui tratadas se preocupam mais especificamente 
com sistema capitalista e ao meio ambiente, pois ao que parecesse há um esforço muito 
grande por parte do Estado para regulamentar de forma eficaz esses dois assuntos tão im-
portante para a sociedade. A problemática maior é a de que para avançar com a economia 
é necessário atacar os recursos naturais agredindo o meio ambiente, por isso depara-se 
com muitos conflitos por entre as políticas públicas que tratam desses assuntos.

Percebe-se, evidentemente um esforço maior para fazer funcionar o sistema econômico, 
isso devido, a visão ilusória da necessidade de desenvolvimento e da inescotabilidade dos 
recursos naturais. Ianni (1971, p. 6) afirma que o desenvolvimento de forças produtivas no 
capitalismo não depende apenas da força empresarial, mas também da ação governamental 
que cria as “condições não econômicas” indispensáveis a sua organização e reprodução.

Seguindo essa linha de raciocínio, acima exposto serão descrito a seguir traços da 
história do Município de Rubiataba-GO e da agroindústria canavieira, marcada pelos conflitos 
com as políticas ambientais e pelo uso intensivo dos recursos naturais.
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Breve Histórico do Cultivo de cana-de-açúcar na Região de Rubiataba-GO

Como foi destacado acima o nosso estudo, analisar-se-á a história do cultivo da cana-
-de-açúcar na região de Rubiataba/GO objeto de estudo deste trabalho cientifico.

O Município de Rubiataba fica localizado no Centro Oeste, Estado de Goiás, mais es-
pecificamente no Vale do São Patrício que está situado na região centro-norte do Estado de 
Goiás, mais precisamente na microrregião de Ceres. Destaca-se na região a agroindústria 
da cana-de-açúcar que se expandiu por encontrar um lugar propício, fundamentalmente pelo 
clima, solo, relevo e pela infraestrutura viária.

Veja a respeito, o que nos mostra a biblioteca do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística):

A cidade de Rubiataba-GO foi preliminarmente habitada por pessoas interes-
sada à plantações de lavouras, sendo os pioneiros: José Custódio, Manoel 
Francisco do Nascimento e Gabriel Pereira do Nascimento, que apareceram 
no território em 1945.O programa do cerne populacional mostrou-se, verda-
deiramente, em 1949, por diligencia da administração do Estado, com objetivo 
de criação de uma possessão agrícola na mata de São Patrício. Na década 
de 1950, inaugurou, sob o planejamento, a edificação da colônia, com a no-
mecratura de “Rubiataba” (rubiácea = café; e taba = aldeia), em decorrência 
de existir cafezal nativo, cultura que governou o território naquele tempo. Um 
território de 150.000 quinhões de terras produtivas que, foi individualizada em 
3.000 quinhões de 10 alqueires goianos, repartidos aos cultivadores chegados 
de muitas partes do país. Diante disso, no ano 1952, o povoamento já tinha 
perfil de cidade, com mais de 20.000 moradores, com importante singularidade; 
todas as ruas e praças, critério ainda mantido, recebem a denominação de 
“madeiras” e “frutas” (Rua Jatobá, Aroeira, etc.). A Cidade projetada expan-
diu-se muito rápido, passando de povoado a município, em 12 de outubro de 
1953, por meio de Lei Estadual nº 807. Saindo da fase promissora do “café” e 
da colônia de agricultores e com a migração de cultivadores para outros terri-
tórios do norte, devido o motivo de o posicionamento ser afastada da Rodovia 
Belém-Brasília, o extenso centro urbano, precisa de terras férteis, precisando 
de impulso para seu desenvolvimento econômico1.

Como perceptível na leitura dos excertos anteriores, fica claro que Rubiataba é uma 
região promissora em crescimento econômico, sempre voltado para a agricultura. Percebe-
se diante de sua história que os primeiros cultivos foram voltados para o café, logo após 
passando também pelo cultivo de milho, arroz e feijão.

Interessante notar, diante do ano de 1983 os grãos foram perdendo espaço para a 
monocultura de cana-de-açúcar, nesse sentido assevera Do Vale (2016, p. 18) que “a agri-
cultura da região que antes era diversificada, viu sua produção de grãos decair em sentido 
oposto ao crescimento do espaço cultivado por cana-de-açúcar. Tal fenômeno é gerado pela 

1 Biblioteca do IBGE, Disponível em: www.citybrazil.com.br/go/rubiataba/historia-da-cidade> Acesso em 04 de março de 2018.

http://www.citybrazil.com.br/go/rubiataba/historia-da-cidade
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forte presença de agroindústria na industrialização de álcool e açúcar na região, que conta 
com uma usina em Rubiataba, uma na região de Carmo do Rio Verde, uma em Itapaci e 
duas em Goianésia”.

A localização da região de Rubiataba-GO pode ser observado no mapa a seguir:

Figura 1. Imagem de Satélite de cobertura e uso da terra da microrregião de Ceres/Goiás no ano de 2012.

Nesse contexto, a produção da cana-de-açúcar que se expandiu no Município de 
Rubiataba-GO tem como responsável uma empresa jurídica de direito privado, mais espe-
cificamente uma “Cooperativa” por nome de Cooper-Rubi, que vem se alicerçando na região 
com muita eficácia.

Vejam um pouco de sua história de acordo com seu Site na Web:

A Cooper-Rubi é uma usina situada na GO-434, no município de Rubiataba 
GO. Com instalações modernas, máquinas e equipamentos de alta tecnologia 
e mão de obra especializada produz Açúcar, Etanol e Energia a partir da cana-
-de-açúcar. Uma empresa que busca o crescimento a cada safra, num processo 
de melhoria contínua focado na qualidade de seus produtos e serviços, visando 
atender às exigências do mercado e a satisfação de seus clientes e parceiros.
Fundada em 1983, a Cooper-Rubi foi uma sociedade cooperativa, organizada 
de acordo com a Lei 5.764/1971. A unidade entrou em operação em 1986, 
produzindo Álcool Etílico Carburante. O mercado sucroalcooleiro vivia um bom 
momento e a Cooper-Rubi se desenvolvia com sucesso a cada safra. Em 1987, 
o país vivia o ápice de sua produção de álcool, chegando a um total de 12,3 
bilhões de litros, graças ao Proálcool - Programa Nacional do Álcool - criado 
em novembro de 1975 pelo Governo Federal, através decreto n° 76.593, com 
o objetivo de estimular a produção do álcool no país, visando atender as ne-
cessidades dos mercados interno e externo.
Nos anos seguintes o setor sucroalcooleiro no Brasil passaria por um período 
de dificuldades. Entre os principais problemas estaria a falta de tecnologia 
específica e o choque de preços dos combustíveis, que, acabou diminuindo a 
competitividade do setor, tornando o álcool inviável tanto para os produtores, 
quanto para os consumidores.
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Visando melhores oportunidades, em 1998 a Cooper-Rubi iniciaria a fabricação 
de Álcool Anidro, mantendo uma média de moagem de 354.000 toneladas de 
cana/safra, sobrevivendo às intempéries do mercado e contribuindo significa-
tivamente para o desenvolvimento socioeconômico da região2.

Ao observar esse breve histórico da agroindústria da cana-de-açúcar situada no muni-
cípio de Rubiataba (GO) causa um grande espanto diante do seu crescimento estrondoso, 
pois de 1998 até 2015 a média de moagem passou de 354.000 para 1,6 milhões de toneladas 
de cana moída. Isso se deu como ficou claro no relato acima, devido o incentivo do governo 
Federa por meio do Proálcool - Programa Nacional do Álcool.

A imagem a seguir mostra o desenvolvimento na implantação da indústria Cooper-Rubi3:

Figura 2. Vista panorâmica da indústria Cooper-rubi, município de Rubiataba, estado de Goiás.

Cabe destacar, que na concepção da agroindústria canavieira em comento, esse cres-
cimento é considerado uma contribuição significativa para a expansão socioeconômico 
da região, considerando que conta com aproximadamente 600 empregos diretos e outros 
6.000 indiretos.

Por outro lado, cabe observar que uma monocultura como essa pode causar sérios 
danos ao meio ambiente. Nesse direcionamento, Rogers (2010, p. 187) destaca que repre-
sentaram uma distinta consequência “natural” da manipulação do ambiente pela agroindústria 
canavieira através do desmatamento desenfreado, do despejo do bagaço, e do assoreamento 
do rio, para não mencionar a poluição dos cursos d’água, associada com a fabricação de 
açúcar e álcool. Aspectos que serão analisados no decorrer desse trabalho cientifico.

Após o ano de 1933, os programas políticos de incentivo a agroindústria sucroalcoo-
leira, contribuíram para o surgimento de problemas ambientais ligado ao setor. Juntamente 

2 https://www.site.cooper-rubi.com.br/historia-da-cooper-rubi/Acesso em 14 de fevereiro de 2018.
3 https://www.site.cooper-rubi.com.br/historia-da-cooper-rubi/Acesso em 14 de fevereiro 2018.

https://www.site.cooper-rubi.com.br/historia-da-cooper-rubi/Acesso
https://www.site.cooper-rubi.com.br/historia-da-cooper-rubi/Acesso
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a este período foi marcado pela constituição de restrições ambientais para as atividades 
produtivas como será discutido no próximo tópico.

Políticas de Incentivo ao Setor Sucroalcooleiro Brasileiro

As Políticas Públicas são conjuntos de ações, programas, metas e planos que o Estado, 
direto ou indiretamente desenvolve com o objetivo de alcançar a comodidade da sociedade 
e o interesse público, através da participação dos entes públicos ou privados.

E, para investigar as políticas públicas sobre o setor sucroalcooleiro, vale mencionar 
a teoria de Mintz (1957) que afirma que nas plantações existe um sistema político-legal que 
pode ser usado para apoiá-las de três formas distintas.

A primeira forma é fornecer ou facilitar o acesso aos principais fatores de produção, 
as grandes áreas de terras e a força de trabalho exigida.

A segunda forma diz respeito à função deste sistema de fornecer a base legal e política 
na qual as plantações possam florescer e se manter. Assim, ele pode estabelecer tarifas, 
aumentar ou reduzir impostos, abrir créditos, estabelecer preços e, de outras formas, mani-
pular as relações econômicas.

A terceira forma, e para o teórico a mais importante função, é a de fornecer meios que 
permitam reforçar a transferência de excedentes dos produtores aos proprietários.

Diante destas formas, o governo investe pesado no incentivo da produção de cana-
-de-açúcar e na industrialização do etanol e açúcar. Esse investimento se da por meio de 
políticas públicas constituindo programas responsáveis por manter o setor sucroalcooleiro.

A problemática maior que é apontada até aqui, é no sentido que esses programas que 
preocupa com meio econômico tende a ser realizado e concretizado, enquanto as políticas 
públicas voltadas para o meio ambiente ficam apenas no papel, isto é, na teoria.

Vale destacar, que foi no ano de 1930 em diante, que o setor voltado para plantação 
de cana e industrialização dos seus derivados teve incentivo direto do governo para sua 
modernização voltada para o aumento de sua produtividade.

Neste raciocínio, a aplicação dos instrumentos de intervenção, como por exemplo, os 
financiamentos, a fixação de cotas de produção para cada empresa, e o estabelecimento 
de preços oficiais, foram de grande valia para o progresso das indústrias de produção de 
açúcar e álcool.

O primeiro marco de incentivo no setor sucroalcooleiro foi com a criação do IAA - 
Instituto do Açúcar e do Álcool em 01 de junho de 1933. O objetivo do Estado, com a criação 
deste instituto, era o controle e a modernização das indústrias do setor canavieiro, diante 
disso, o IAA foi responsável pela grande concentração de terras, cultivo da cana-de-açú-
car e de crescimento econômico. Nesse direcionamento, dispõe Szmrecsányi (1979), que 
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a partir destas políticas públicas ficou marcado o início do planejamento estatal no setor 
sucroalcooleiro do Brasil.

Já na década de 1940, pode-se constatar, ainda por meio de resolução do IAA, a trans-
ferência da produtividade do Nordeste para o Centro-Sul. Afirma Andrade Neto (1990, p. 182) 
que as políticas públicas estatal desta época, de incentivo às agroindústrias e, sobretudo ao 
Centro-Sul, acarretaram o abandono da cultura da cana por parte de diversos fornecedores 
que passaram a voltar suas terras para outro tipo de cultivo.

Nesse direcionamento, a década seguinte, foi marcada pela ampliação do setor su-
croalcooleiro em âmbito nacional. Nas informações de CARLI (1982), de 1950 a 1954, o 
Centro-Sul supera a produtividade de açúcar do Nordeste, isto é, São Paulo desbanca a 
produtividade de Pernambuco.

A década de 1960 foi marcada pelo alastramento da revolução verde na agroindústria 
nacional. A revolução verde apareceu com o objetivo de tornar maior a produção agrícola por 
meio de desenvolvimento de pesquisas em sementes, fertilização e utilização de maquinário. 
Para Foladori (2001), “a moderna agricultura capitalista do pós-guerra pretendeu solucionar 
com pesticidas, herbicidas e fungicidas a fragilidade da monocultura”.

No recinto da monocultura do açúcar, foram criados diversificados fundos e programas 
com a finalidade de aumentar a capacidade de produzir no setor sucroalcooleiro. Esses 
incentivos resultaram no crescimento da lavoura de cana para áreas de terrenos descon-
certados e para o interior, provocando os mais variados impactos ambientais negativos 
como a destruição de florestas, erosão dos solos e desequilíbrio ecológico de rios e ria-
chos (ANDRADE1988).

Logo, os programas não se concretizaram com os resultados esperados, pelo menos no 
que se referia ao aspecto mais importante que era a expansão da produtividade. Em relação 
ao crescimento da produção e da capacidade instalada, os resultados foram plenamente 
realizados (LIMA, 2003).

Dean (1996) entende que:

[...] durante a década de 1970, a escala e velocidade dos projetos de desen-
volvimento do governo militar atingiram um clímax que não resultou apenas 
em crise econômica, mas também em uma tempestade conjunta de desastres 
ambientais, desacreditando sua propalada preocupação com a segurança 
nacional (Dean, 1996, p.307).

Assim, em 1971, foi criado o Programa Nacional de Melhoramentos de cultivo Cana 
(PLANALSUCAR) resultado da ditadura e de seu aspecto desenvolvimentista. Foi responsá-
vel pela extinção dos pequenos produtores, e intensificação da exploração da mão de obra.
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Para SOARES (2003) desde os anos de 1940 o Estado incentiva a utilização do ál-
cool combustível. Mas esse avanço tecnológico só chegou três décadas mais tarde com a 
criação do Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL), que além de mostrar saída para a 
superprodução de açúcar, expandia a auto-estima nacional com a criação de um combus-
tível originalmente brasileiro.

O PROÁLCOOL foi criado em 1975, com a finalidade de estimular a industrialização do 
álcool para fins carburantes e industriais. Umas da primeira ação do Estado foi o aumento 
da porcentagem de álcool anidro à gasolina de 5% para 15% criando também incentivos 
fiscais para a montagem de destilarias.

Esse programa foi considerado o responsável pela expansão agrícola, assoreamento 
e poluição dos rios por meio do vinhoto. As industrias tinham conseguido recursos para 
ampliar suas atividades expandindo o cultivo da cana, inclusive em áreas ecologicamente 
desfavorável, segundo Lima (2003) colaborando com os estudos de Andrade (1988).

No sentido de confirmar este raciocínio, pesquisas do CEPAN demonstram o 
PROÁLCOOL como o mais polêmico de todos os programas implantado pelo governo, não 
conseguindo cumprir com suas principais metas, que era um grande aumento de produtivida-
de na agroindústria, criou, na concepção de Andrade (1988), relevantes consequências nega-
tivas sociais, como por exemplo,a diminuição na geração de empregos diante dos incentivos 
agrícolas e industriais, e ecológicas: aumentado a poluição dos rios e desmatamento. Além 
destes problemas apontados, Dabat (2007) afirma que os antigos moradores de engenho 
foram banidos, e consequentemente alguns sítios que existiam na região chegaram ao fim.

Vale destacar o Código Florestal existe desde o ano de 1965, isto é, estava vigente, 
mas não foi considerado pelos programas desenvolvimentistas da época, comopor exem-
plo, o PROÁLCOOL.

Na atualidade, há uma grande preocupação de um possível novo PROÁLCOOL. 
Incentivo do governo, pode ser constatado em varias áreas, mas, mais especificamente 
em programas de incentivos de produção energia derivada de biomassa como é o caso do 
etanol. Nesse sentido, o mercado interno e externo tem se mostrado muito viável e os bi-
combustíveis estão cada vez mais aceito pela sociedade brasileira. A preocupação é de que 
aconteça como outrora, pois não se tem garantia que dessa vez os programas fomentadores 
da agroindústria incluíram o respeito e obediência a regras ambientais.

Terras de Plantações de Cana e as Políticas Sobre Meio Ambiente

No ano de constituição do IAA equivalente a época de criação das Políticas sobre Meio 
Ambiente, que traz em destaque o momento critico desta questão no meio das políticas 
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públicas. Nesse raciocínio, será essencial compreender o que são políticas públicas, no 
intuito de examinar a relevância das ideias sobre meio ambiente nesse sentido.

Nesse direcionamento Philippi Jr. e Maglio (2005, p. 217) dispõe que políti-
cas públicas são:

O conjunto de princípios e diretrizes estabelecido pela sociedade por meio de 
sua representação política, na forma da lei, que orientam as ações a serem 
tomadas e implementadas pelo Estado, pelo Poder Legislativo, pelo Poder 
Executivo e pelo Poder Judiciário.

Percebe-se que estes conceitos versam as políticas públicas predominantemente como 
resposta, em formato de legislação, para atender as necessidades sociedade.

Nesse sentido, Cunha e Guerra (2003) apud Barros (2009) as políticas ambientais 
são classificada em três tipos: regulatórias, estruturadoras e indutoras de comportamento.

As regulatórias dizem respeito à constituição de leis de uso e acesso ao ambiente 
natural e seus recursos, além de criar institutos para garantir que as leis sejam cumpridas.

As estruturadoras traduzem-se na intervenção direta do poder público ou de organiza-
ções não governamentais com objetivo de proteger o meio ambiente.

E por ultimo, as políticas indutoras retratam a ações que tem finalidade de induzir o 
comportamento de indivíduos ou grupos sociais, no sentido de programar financiamentos 
ou políticas fiscais e tributárias.

Nesse momento, será demonstrado as principais políticas públicas direcionadas ao 
meio ambiente brasileiro, destacando aquelas que podem intervir nas ações direcionadas 
ao setor sucroalcooleiro.

O marco de uma legislação que se preocupara com o meio ambiente, somente surgiu 
na década de 1930.

Mais especificamente em 1934 foi criado o primeiro Código Florestal pelo Decreto 
Federal nº 23.793/1934 (BRASIL, 1934) que ditou os primeiros conceitos de Parques 
Nacionais, Florestas Nacionais e Florestas Protetoras; e o Código das Águas pelo Decreto 
Federal nº 24.643/1934 (BRASIL, 1934). Quatro anos depois, em 1938 foi criado o Código 
da Pesca por meio do Decreto Legislativo nº 794/1938 (BRASIL, 1938).

Nos anos de 1940 e 50 praticamente não houve investimento em políticas ambientais. 
Apenas o Decreto Legislativo nº 3 de 1948, vigorou com a finalidade de Proteção da flora, 
da fauna e das belezas cênicas dos países da América Latina.

Nesta época, estava a todo vapor o crescimento da lavoura de cana, mais espe-
cificamente nos territórios do Centro Sul, destaca-se que sem pudor às leis ambientais 
criadas até aqui.
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Na década e 1962, Rachel Carson publicou o livro “Primavera Silenciosa” (Silent Spring), 
que criticava à agricultura fruto da Revolução Verde, que incentivava o uso de pesticidas 
e insumos químicos, tornando público os perigos do uso do Dicloro-Difenil- Tricloroetano 
(DDT). O livro retratou grande discussão e trouxe átona, variado se calorosos debates a 
respeito da poluição como um grande problema ambiental.

Já no ano de 1975 foi constituído o Decreto-Lei 1.413, que controla a poluição provo-
cada por ações das industriais. Esse decreto obriga as indústrias a tomar precaução em 
relação ao meio ambiente, porém tira a autoridade dos Municípios e Estados a interromper o 
funcionamento delas quando descumpria a legislação. Diante disso, a limitação da poluição 
local era prejudicada, impedindo a realização do objetivo do decreto lei em comento.

Nesse raciocínio, Silva (2004, p. 74) preconiza que:

O Estado era conveniente com a poluição, pois os mecanismos legais para 
coibi- la não tinham condições de serem efetivados simplesmente porque os 
órgãos competentes não eram instrumentalizados para fazê-lo. E não eram 
porque o Estado não queria, tendo em vista que garantir a efetividade do con-
trole ambiental seria contrapor-se ao esforço que o próprio Estado depositava 
na expansão do parque industrial brasileiro.

Nessa mesma época foi criado o Decreto-Lei 76.389/1975 que estabelecia áreas críticas 
de poluição. E vale ressaltar que, o PROÁLCOOL foi criado em 1975 e não houve observa-
ções sobre o meio ambiente, mesmo diante de tantas leis vigorando a respeito.

Já no ano 1980, a Lei nº 6.803 tratava a respeito de diretrizes básicas para o zoneamen-
to industrial nas localidades mais críticas de poluição. Está lei estabeleceu aos Municípios 
e Estados o poder de estabelecer padrões voltado para o meio ambiente e possibilidades 
para conseguir licença para instalar indústrias (SILVA, 2004, p. 79).

Um ano depois foi criado a Lei 6.902/1981 que normatizou a criação de estações eco-
lógicas e áreas de proteção ambiental, sendo que as propriedades particulares continuava 
em ação, mas o poder estatal impunha limites nas atividades econômicas.

Destaca-se o ano 1981, pro ter sido considerado o marco do controle ambiental bra-
sileiro, foi criada a Política Nacional e Meio Ambiente por meio da Lei 6.938/81. Tal lei deu 
origem ao Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e ao Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) e, como se não bastasse, estabeleceu os caminhos para executar 
o controle do meio ambiente, por meio das ferramentas prescritas no seu artigo 9º, sendo 
tratadas mais a frente de forma mais especificas.

Nesse sentido, foi criado um instrumento processual de proteção ambiental por meio 
da Lei n. 7.347 de 1985, conhecido como Ação Civil Pública, que tem atuação em nome 
da coletividade. Dispõe Vilela Junior (2007, p. 3) que a partir desta legislação, a defesa do 
meio ambiente pôde ser realizada em juízo pelo Ministério Público, Defensoria pública, pelos 
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representantes legais e respectivos órgãos da União, Estados, Distrito Federal e municípios, 
por associações civis constituídas há pelo menos um ano e que inclua nas suas finalidades 
institucionais a proteção do meio ambiente.

Já no ano de 1988, teve um marco muito importante na história relacionado ao meio 
ambiente, pois pela primeira vez o assunto ambiental fez parte da Constituição Federal. Pois 
foi constituído um capítulo direcionado ao meio ambiente, garantindo que todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida.

Logo em seguida, no ano de 1989, por meio da Lei n. 7.735/1989, houve a criação do 
IBAMA e a extinção da SEMA. O órgão criado foi vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, 
com o objetivo de concretizar as políticas nacionais relacionadas ao meio ambiente, ou 
seja, conseguir à preservação, conservação e o uso sustentável do mesmo, com a devida 
fiscalização. Foi crido também na mesma época, o Fundo Nacional de Meio Ambiente com 
a finalidade de criar projetos para o uso racional e sustentável dos recursos naturais.

Em continuidade a investigação, pelo decreto 1.992/1996, houve o reconhecimento 
das reservas Particulares do Patrimônio natural – RPPN, objetivando a proteção de áreas 
particulares pela ação de seus donos, com o reconhecimento do poder público.

Nesse direcionamento, houve ações também das instituições da Política Nacional de 
Recursos Hídricos que por meio da Lei n. 9.433/1997, criou instrumentos necessários para 
a gestão ambiental. Tais instrumentos são complementação para os já existentes na Política 
Nacional de Meio Ambiente, trazendo critérios para o consumo da água.

O ano de 1998 foi marcado uma Lei Penal Ambiental, ou seja, A Lei de Crimes 
Ambientais n. 9.605/1998, que trouxe disposições sobre sanções administrativas e penais 
para serem aplicadas a quem lesionasse o ambiente.

Nesse contexto, a Lei n. 9.985/2000, criou o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação - SNUC, trazendo regras para a gestão e criação de ares protegidas.

Houve um espaço de tempo considerável sem aplicação das Políticas Públicas 
Ambientais, compreendido entre 2000 a 2010. Logo em 2010, foi criada a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, Lei 12.305/2010, com a disposição de objetivos, princípios e ferramen-
tas. Trazendo com sigo também as regras para a gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, regras que responsabiliza o poder público e os geradores.

Essas são as leis criadas por meio das Políticas Públicas Ambientais, que reúne varia-
das regras relacionadas ao meio ambiente nacional. Há, portanto, a necessidade de investigar 
como estão à concretização dessas regras quando aplicadas na prática.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, nesta investigação está exposto um diagnóstico sobre o setor sucroalcooleiro no 
município em estudo e alguns esclarecimentos sobre os conflitos existentes entre as Políticas 
Públicas Incentivadoras do Setor Sucroalcooleiro e de preservação do meio ambiente.

Nessa perspectiva é possível avaliar em estudos a posteriorias interferências diretas 
e indiretas no fluxograma da empresa Cooper rubi para verificar a atuação relacionada à 
exequibilidade das Políticas ambientais estaduais e municipais.
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RESUMO

Objetivo: O objetivo deste trabalho foi quantificar os resíduos de agroindústrias de pro-
cessamento de açaí e seus usos pela agricultura de base ecológica no município de 
São Luís/MA. Método: Para a realização desta pesquisa utilizamos a técnica Snowball 
(“Bola de Neve”), no qual, foi empregado questionários que continham perguntas sobre as 
agroindústrias e as características dos resíduos do processo de despolpamento do açaí. 
Resultados: Foram aplicados questionários em 11 agroindústrias localizadas nas feiras 
de São Luís/MA. As feiras que apresentaram o maior número de agroindústrias em ordem 
decrescente foram: João Paulo (5), Cohab (3), Mercado Central (2) e Anil (1). A soma dos 
resíduos gerados pelas agroindústrias de açaí na entressafra fica em torno de 50.490 Kg/
mês e na safra 90.126 Kg/mês. Conclusão: O número de questionários aplicados nas 
agroindústrias de despolpamento de açaí, foram insuficientes, no entanto, o volume de 
resíduos mensais gerados nas agroindústrias de processamento de açaí em São Luís, 
tornam-se preocupante em relação aos impactos negativos que eles podem causar ao 
meio ambiente e indicar uma medida alternativa para a destinação final desses resíduos 
pode trazer benefícios para vários grupos da população de São Luís.
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INTRODUÇÃO

O açaí (Euterpe oleracea) é uma fruta bastante apreciada pela população brasileira, 
e sua produção concentra-se nos estados do Pará, Amapá, Acre, Rondônia e Maranhão 
(MENEZES et al., 2008).

O que se tem observado é que o nível de produção, comercialização e exportação do 
açaí só tende a aumentar, pois a fruta é muito utilizada na fabricação de remédios, corantes, 
cosméticos e polpas (NETO et al., 2010).

As agroindústrias de beneficiamento do açaí produzem grandes quantidades de re-
síduos, com despolpamento da fruta, porém, ao executar esta tarefa, ocasiona um grande 
desequilíbrio ambiental, já que na maioria dos casos o descarte dos resíduos acontece 
em lixões a céu aberto (TEIXEIRA et al., 2004). E segundo Teixeira et al. (2004), uma das 
soluções para tentar diminuir o volume de lixos, seria a utilização do caroço do açaí na com-
postagem de resíduos orgânicos, para promover a fertilização de solos.

Para a realização desta pesquisa ser feita em São Luís/MA, foi importante utilizar 
ferramentas capazes de colherem o máximo de informações de diferentes agroindústrias 
localizadas na Ilha, como o fornecimento, o processamento, o produto final, a adoção de 
tecnologias e o local de destino dos resíduos da fruta.

Uma boa alternativa para conseguir essas respostas se chama Snowball (“Bola de 
Neve”), que se trata de uma técnica que constrói uma rede de dados, a fim de alcançar o 
máximo de referências de uma área, situação ou caso. Ela funciona da seguinte forma: pri-
meiramente se obtêm informações de pequenos grupos de pessoas para que esses grupos 
indiquem novos grupos para serem entrevistados, até se chegar no ponto de saturação, ou 
seja, o momento em que os dados tornam-se repetidos (BALDIN; MUNHOZ, 2011).

O objetivo deste trabalho foi quantificar os resíduos de agroindústrias de processamento 
de açaí e seus usos pela agricultura de base ecológica no município de São Luís/MA.

MÉTODO

Para a realização desta pesquisa utilizamos a técnica Snowball (“Bola de Neve”), no 
qual, foi empregado questionários que continham perguntas sobre as agroindústrias e as 
características dos resíduos do processo de despolpamento do açaí. Ao final da entrevista 
pedíamos para a pessoa entrevistada, que nos indicássemos uma outra agroindústria de 
despolpamento que conhecia.
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A aplicação dos questionários ocorreu em 4 pontos (nas feiras do João Paulo, Anil, 
Cohab e Mercado Central) localizadas na cidade de São Luís/MA, como demonstra a 
Figura 1.

Figura 1. Mapa com os pontos marcados das feiras de São Luís.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram aplicados questionários em 11 agroindústrias localizadas nas feiras de São Luís/
MA. As feiras que apresentaram o maior número de agroindústrias em ordem decrescente 
foram: João Paulo (5), Cohab (3), Mercado Central (2) e Anil (1). No (Gráfico 1) é possível 
observar que o local onde mais se destaca em produção de resíduos foi a feira do João 
Paulo, pelo fato de conter mais agroindústrias, em seguida vem o Mercado Central ainda 
que apresente apenas duas agroindústrias mostra-se como um grande ponto consumidor 
da fruta, talvez por estar localizado no centro da cidade, logo depois se encontra a feira da 
Cohab, que apesar de existirem três estabelecimentos de despolpamento, a geração de 
resíduos é menor devido a essas agroindústrias funcionarem apenas no turno da manhã e 
por último ficou a feira do Anil que possui um único ponto de despolpamento.

A soma dos resíduos gerados pelas agroindústrias de açaí na entressafra fica em 
torno de 50.490 Kg/mês. Segundo relatos de alguns proprietários das agroindústrias, afir-
mam que em época de safra a procura pela poupa de açaí aumenta em média 25%, con-
sequentemente, o volume de resíduos descartados nas ruas, aumenta também, passando 
para 90.126 Kg/mês.
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Figura 2. Demonstrativo de resíduos do despolpamento de açaí, gerados na Entressafra e Safra nas feiras de São Luís/MA.

Comparando esses resultados da produção de resíduos nas agroindústria de São Luís 
com os números da maior cidade consumidora da fruta, que é Belém/PA, tornam-se relati-
vamente baixos, pois segundo o diretor do Departamento de Resíduos Sólidos (DRES) da 
Secretaria Municipal de Saneamento (Sesan), Janary Pinheiro em entrevista para o portal 
ORM, explica que diariamente toneladas de resíduos, resultados da extração da polpa do 
açaí, são descartados na ruas de Belém e afirma que os resíduos chegam a 80 t/dia na 
entressafra e 120 t/dia na safra.

Mas acredita-se que há mais agroindústrias espalhadas pela região metropolitana 
de São Luís e com isso deduzindo-se a possível elevação dos dados, talvez, o número de 
questionários aplicados não foram suficientes para se ter resultados mais precisos. No en-
tanto, ao notarmos os resultados mensais se tornam preocupantes, afinal, são toneladas de 
resíduos sendo desprezados em lixões ou nas próprias calçadas das feiras, podendo assim 
ocasionar transtornos tanto para a saúde pública quanto para o meio ambiente.

Desse modo, diversos estudos são realizados com caroços de açaí, que são despe-
jados em vias públicas, a fim de tentar mitigar os impactos causados que as agroindústrias 
ocasionam ao meio ambiente, seja para gerar energia (PADILHA et al., 2006), para produção 
de carvão (OLLIVEIRA et al., 2016), na alimentação animal (Townsend et al., 2001), servir 
como adubo orgânico para a produção de mudas de hortaliças (TEIXEIRA, 2002) e como 
substrato para desenvolvimento de espécies florestais (MARANHO; PAIVA, 2011).

Com o intuito de solucionar esses problemas ocorridos na capital maranhense, uma das 
alternativas seria utilizar os resíduos do despolpamento do açaí como substrato ou adubo 
orgânico para ajudar na produção de hortaliças dos produtores familiares de São Luís ou 
ainda ajudar no processo de produção das mudas de espécies arbóreas, para reflorestamento 
de áreas degradadas. Segundo Silva (2017), dentre as substâncias encontradas no caroço 
triturado pode-se destacar o cálcio, magnésio e potássio e um pH próximo da neutralidade.
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CONCLUSÃO

O número de questionários aplicados nas agroindústrias de despolpamento de açaí, 
foram insuficientes, devido ao estudo abranger uma área muito pequena da ilha, no en-
tanto, foi possível observar que o volume de resíduos mensais gerados nas agroindústrias 
de processamento de açaí em São Luís, tornam-se preocupante em relação aos impactos 
negativos que eles podem causar ao meio ambiente. E ao indicar uma medida alternativa 
para a destinação final desses resíduos, para ser utilizado na agricultura, seja como adubo 
orgânico, seja como substrato, alguns grupos poderão ser beneficiados, como: os agricul-
tores familiares; as organizações ambientais; o órgão responsável pela limpeza urbana e a 
própria população da cidade de São Luís.
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RESUMO

O setor agroindustrial do município de Mineiros, no interior do estado de Goiás é reco-
nhecido pelo seu potencial econômico de produção. O município atraiu indústrias de 
diversos ramos, com destaque para as indústrias sucroalcooleiras, os frigoríficos e os 
armazéns graneleiros. Estas indústrias garantiram grande desenvolvimento econômico 
na região, porém trazem diversos impactos ao meio ambiente. Este trabalho pretende 
contribuir com dados referentes à geração e gestão de resíduos nestes três setores. Os re-
síduos destes setores têm em comum as biomassas, pois são resultados de processos 
produtivos que partem da agricultura. Para isso utilizou-se de levantamento de dados 
qualitativos e quantitativos com base na literatura disponível. Com dados de geração de 
resíduos e biomassas sugerem-se as principais ferramentas em gestão ambiental que 
podem contribuir para a sustentabilidade das atividades industriais. Identificou-se no setor 
sucroalcooleiro necessidade de gestão diante da geração de bagaço, palha, cinzas, torta 
de filtro e vinhaça. Nos frigoríficos destaca-se a geração de ossos, gorduras, pés, peles, 
cabeças, vísceras, resíduos de cama, carcaças e efluentes líquidos. Já nos armazéns 
encontram-se os farelos, folhas, sabugos, pós e cinzas.



Desenvolvimento Rural Sustentável: pesquisas emergentes no contexto da Agricultura e Agroindústria

116

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento sustentável é um processo indispensável em meio a um cenário 
atual. O crescimento econômico de uma região aliado à expansão populacional, traz ao meio 
ambiente diversos impactos e desequilíbrios. Em um município, sua expansão muitas vezes 
está ligada ao surgimento de atividades industriais.

Os diversos setores da indústria são fundamentais no desenvolvimento econômico, 
gerando empregos e desenvolvimento regional. Porém, as indústrias estão entre os setores 
com maiores impactos ambientais, pois são altamente dependentes de recursos naturais, 
possui ainda elevados valores de emissões e ainda grande geração de resíduos em seu 
processo. Ferramentas avançadas em gestão ambiental são fundamentais no processo 
que pode tornar uma indústria um sistema em equilíbrio com o meio ambiente. Em regiões 
onde ainda a cultura ambiental não é bem difundida, estas ferramentas contribuem desde 
os processos de conscientização, até na identificação dos processos de produção, visando 
inserir todo sistema a um cenário equilibrado. Nos locais de desenvolvimento recente, às 
vezes não se conhece ainda, nem sequer uma base de dados que são fundamentais em 
qualquer ferramenta de gestão ambiental. Visando isso, este trabalho começa por um diag-
nóstico e levantamento de dados da atual situação ambiental e de geração de resíduos e/
ou biomassas pelas agroindústrias do município de Mineiros, no estado de Goiás.

O município está localizado na região sudoeste do seu estado. Segundo o Plano de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Mineiros-GO (PGIRS, 2013), o município é co-
nhecido por possuir uma vasta área de 8.896,304 km2, que equivale a 2,6159% da área do 
estado de Goiás e 0,1047% de todo território brasileiro. Segundo o próprio PGIRS reconhe-
ce, até a presente data de instalação do plano, três anos após a instauração da Lei 12.305 
(Política Nacional de Resíduos Sólidos), a gestão de resíduos não recebia a devida atenção 
por parte dos poderes públicos que até então, priorizavam outros setores. O plano municipal 
reconhece ainda a importância dessa gestão dos resíduos. Este trabalho apontará ainda 
as principais oportunidades diante destes resíduos, sendo que muitos deles são objetos de 
pesquisas científicas, e melhor, aonde muitas deles já vem deixando de existir em proces-
sos revistos por ferramentas como, por exemplo, a Produção Mais Limpa. A gestão aponta 
também para o que as principais literaturas indicam como potencial gestão de reaproveita-
mento dos resíduos gerados pela agroindústria, devido à enorme quantidade e aos danos 
causados ao meio ambiente, quando descartados de forma inadequada.

O município tem em destaque as indústrias do agronegócio. Segundo (Borges, 2013) 
o cultivo de soja no sudoeste de Goiás, através do processo de modernização e inserção 
desta cultura na nova fronteira agrícola nacional propiciou a atuação na microrregião de 
várias agroindústrias. Houve por parte de algumas indústrias a implantação de unidades de 
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armazenamento e processamento, além de compra e venda de produtos, principalmente a 
soja. Com a expansão do biocombustível, o etanol, novas usinas foram instaladas na região. 
Este trabalho irá apresentar os três segmentos industriais do agronegócio predominantes 
no município, composto pelas indústrias sucroalcooleiras, com duas unidades no muni-
cípio, pelas indústrias frigoríficas que processam aves e bovinos e a indústria graneleira 
composta por inúmeros armazéns de secagem e beneficiamento de grãos, com destaque 
para soja e milho. Os setores têm em comum em seus processos a geração de resíduos 
como as biomassas.

A biomassa é definida como o resíduo de origem orgânica vegetal ou animal, como 
resíduos de florestas, agroindústrias, frigoríficos, entre outras e que podem gerar energia 
(Abbasi & Abbasi, 2010).

OBJETIVOS

O objetivo deste trabalho é apresentar o levantamento de dados da literatura relacio-
nados a biomassas residuais geradas no setor do agronegócio na região do município de 
Mineiros-GO, detalhando seu setor industrial de origem e estimativa de quantidades de 
geração por cada setor.

METODOLOGIA

Esta pesquisa foi realizada através de uma metodologia de levantamento de dados qua-
litativos e quantitativos com base na literatura disponível nos meios de comunicação. O con-
teúdo apresentado é relativo aos resíduos e biomassas separados por setores composto 
pelos setores: sucroalcooleiros, frigoríficos e graneleiros do município de Mineiros-GO. 
Foram realizadas também visitas técnicas nas indústrias e, para cada setor definiu-se ain-
da o período de instalação das indústrias, afim de avaliar os impactos desde o início das 
atividades. Para cada resíduo, foram estimadas quantidades geradas, sendo que os mais 
relevantes (com base nas quantidades geradas e impactos potenciais) foram explorados as 
oportunidades de valorização verificadas na literatura.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Setor sucroalcooleiro

Segundo (Khan, Jonga, Jansens, & Spliethoff, 2009), as principais fontes de energia do 
mundo são os combustíveis fósseis como o petróleo, carvão e gás natural, representando 
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mais de 80% do total consumido. Porém, essas fontes de energia serão esgotadas nos 
próximos 40-50 anos. Além disso, essas fontes de energia causam danos ambientais como 
aquecimento global, chuva ácida e poluição urbana, Diante deste fato, as energias reno-
váveis como biomassa, solar e eólica, têm se destacado como alternativas na substituição 
aos combustíveis fósseis.

O Brasil possui reconhecimento mundial por ter na matriz energética um componente 
renovável. As fontes renováveis hoje representam mais de 47% de toda energia utilizada no 
país. Nesse quadro, o setor sucroenergético tem papel chave, com a segunda maior fonte 
de energia do país: a cana de açúcar, matéria prima para a produção de etanol e bioeletri-
ciade (UNICA, 2017).

As áreas agrícolas e industriais são responsáveis por grande parte dos resíduos produ-
zidos, e conforme o Plano Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil estima-se que a geração 
de resíduos oriundos das agroindústrias associadas à agricultura representou em torno de 
333.892.000 toneladas para o ano safra de 2014/2015 (ABIB, 2015). Segundo Brasil (2011), 
estima-se que desse total, 69% foram o bagaço e a torta de filtro oriundos da cana-de-açúcar, 
gerados em sua maioria na região Sudeste do país.

O estado de Goiás se destaca neste cenário com área estimada de plantio de 878,27 
mil hectares (goiasagora, 2014), sendo a região de Mineiros-GO responsável por aproxima-
damente 10% desta área, que teve seu início do processo no ano de 2010.

Bagaço de cana-de-açúcar

Segundo (Lora & M.A.R., 2004), o bagaço da cana-de-açúcar é um subproduto re-
sultante da extração do caldo da cana-de-açúcar em usinas ou destilarias na produção de 
álcool etílico e açúcar. Pode ser considerado atualmente como o principal resíduo agrícola 
brasileiro, devido à expansão na produção de álcool. A maior parte do bagaço produzido é 
utilizada na própria usina na geração de vapor para o suprimento de energia de seu parque 
industrial. A quantidade estimada de geração de bagaço para uma tonelada de cana de 
açúcar é de 250 kg (UNICA, 2017).

Palha da cana-de-açúcar

A palha da cana-de-açúcar é produzida na colheita mecanizada da cana-de-açúcar, 
ou seja, sem a realização da queimada, que permanece sobre o solo com uma espessa 
camada de resíduo que pode superar 20 t ha-1, alterando as condições como a umidade, 
luminosidade e temperatura do solo. (Correia & Durigan, 2004). A quantidade estimada de 
geração de palha para uma tonelada de cana é de 240 Kg (UNICA, 2017).
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Cinzas

As cinzas são oriundas da combustão do bagaço em caldeiras para geração de vapor 
e energia elétrica para o processo das indústrias sucroalcooleiras. Sua constituição basica-
mente é de sílica, SiO2; a cinza do bagaço de cana (CBC) tem potencial para ser utilizada 
como adição mineral, substituindo parte do cimento em argamassas e concretos (Cordeiro, 
Toledo Filho, Fairbairn, & Tavares, 2008). Segundo (Di Paula, Tinoco, Rodrigues, Silva, & 
Souza, 2009), a moagem de 1 tonelada de cana gera 250 kg de bagaço e a combustão de 
250 kg de bagaço produz 25 kg de cinzas.

Torta de filtro

A torta de filtro é um resíduo composto de impurezas oriundas da mistura de bagaço 
moído e lodo de decantação, sendo proveniente do processo de tratamento do caldo (Fravet, 
Soares, Lana, Lana, & Korndörfer, 2010). Para (Santos, Tiritan, Foloni, & Fabris, 2010) 
cada tonelada de cana moída, são geradas de 30 a 40 kg de torta de filtro. A composição 
orgânica da torta é rica em cálcio, nitrogênio e potássio, tornando-se interessante o seu uso 
como fertilizante (Rosseto, 2004). Segundo Vasquez et al (2015) a utilização da torta de 
filtro como fertilizante não interfere na produtividade de biomassa da cana-planta. A torta de 
filtro proporciona uma menor porcentagem de falhas de colmos na linha de cana-de-açú-
car. O maior retorno econômico foi obtido com o uso do conjunto da torta de filtro e o fertili-
zante organofosfatado em cana-planta. De acordo com Santos et al (2010), estes resíduos 
são alternativas viáveis no cultivo de cana-de-açúcar. Os mesmos autores realizaram um 
experimento acrescentando doses de torta de filtro e combinações com fosfato e verificaram 
que a qualidade do caldo da cana não sofre alteração ao se avaliar a porcentagem em massa 
de sólidos solúveis em uma solução de sacarose quimicamente pura denominada “brix” do 
caldo, por ocasião da colheita.

Vinhaça

A geração deste efluente é feita na fase de destilação, e logo após seu armazenamento 
é realizado em lagoas, e podem ser transportados por dutos até a lavoura próxima da usina, 
onde é realizada a fertirrigação. A vinhaça é um subproduto da indústria sucroalcooleira rica 
em matéria orgânica, potássio, cálcio e enxofre, o que o favorece o desenvolvimento de 
microrganismos. Entretanto, por ser gerada em altas quantidades, muitas vezes é lançada 
no solo em uma superdosagem para que haja sua eliminação, esse uso inadequado causa 
impacto tanto no solo quanto no lençol freático. (Alvarenga & Queiroz, 2009). Para (Paulino, 
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Zolin, Bertonha, Freitas, & Folegatti, 2011), a produção de vinhaça está na ordem de 13 litros 
por litro de álcool produzido.

A tabela 1 apresenta os resultados estimados das quantidades de resíduos ge-
rados a partir da produção de 500.873 m³ de álcool provenientes de 6.052.685 tonela-
das de cana moída.

Tabela 1. Resíduos gerados na região de Mineiros em Goiás, para duas usinas sucroalcooleiras.

Resíduos Local de geração Quantidade* Armazenamento

Bagaço Moagem 1.513.171,25 ton Caldeira

Cinzas Caldeiras  151.317,12 ton Lagoa

Palha Lavoura 1.452.644,40 ton Lavoura

Torta de filtro Filtro rotativo  211.843,98 ton Área aberta

Vinhaça Destilação 6.511.349,00 m³ Lagoa

 Fonte: SIFAEG (2017)

SETOR FRIGORIFICO

O estado de Goiás tem contribuição também no setor de frigoríficos e produção de 
proteínas animais. O município de Mineiros-GO tem dois frigoríficos de grande porte que 
produzem carne de aves e bovinos. A produção mensal estimada supera 20.000 tonela-
das. Os frigoríficos tiveram sua implementação no município logo no início do século XXI.

Cruz e Araújo (2015) estudaram impactos ambientais de um frigorífico em uma cidade 
do interior do Sudoeste Goiano, onde mostraram que os frigoríficos tiveram a partir do ano 
de 2010 um aumento considerável em suas atividades e, consequentemente, na degradação 
ambiental. Isto tem levado as empresas a se preocuparem com a questão ambiental, para 
reduzir o impacto negativo ao meio ambiente durante todo seu processo produtivo.

Para Schenini. (2011), o frigorífico de bovinos causa muitos impactos ambientais, pois 
gera resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissões gasosas, sendo necessários sistemas 
de gestão destes resíduos em cada etapa do processo. As principais ferramentas de gestão 
de resíduos buscam conhecer o processo procurando a princípio a eliminação da geração do 
resíduo e, em uma segunda análise buscam um processo de reaproveitamento do resíduo 
no processo e por fim estudam possibilidades de destinações externas do resíduo.

De acordo com Dias e Aguiar (2016), o abatedouro de bovinos tem um elevado con-
sumo de água, com estimativa de consumo diário de 175 m3/dia de água, gerando uma 
quantidade significativa de efluentes líquidos. Segundos os autores, os resíduos gerados no 
abatedouro podem ser resíduos orgânicos, da estação de tratamento de efluente líquidos, 
de manutenção, entre outros. Os frigoríficos separam os efluentes em duas linhas, a linha 
verde que é constituída pelo conteúdo estomacal, pelos resíduos de vísceras brancas e 
também pelos efluentes resultantes do processo de lavagem dos caminhões de transporte 
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e dos currais, e a linha vermelha que é formada por resíduos da graxaria, e da água resul-
tante do processo de limpeza das salas de abates (Shenini et al., 2006). No município de 
Mineiros-GO, são abatidos em média 900 animais por dia, com variações de demanda que 
ultrapassam o abate de 1000 animais.

Segundo Padilha et al (2005), no abatedouro de aves muitas partes do frango são 
descartadas durante seu abate, sejam por não serem de consumo humano ou por não 
possuírem fim comercial, sendo assim, estes resíduos carecem de um destino apropriado 
para não poluir o meio ambiente. Os autores ainda citam que os resíduos são divididos em 
dois grupos, os resíduos sólidos, como as penas, as vísceras, as cabeças, os pés, as peles 
diversas, os ossos diversos e as carcaças e os resíduos líquidos, como sangue, a borra do 
flotador e os efluentes líquidos.

A pesquisa desenvolvida por Padilha et al. (2005) no município de Serafim Corrêa, Rio 
Grande do Sul, que possui um frigorífico de aves de porte, volume de produção e processos 
semelhantes ao frigorífico no município de Mineiros-GO, traz as tabelas 2 e 3, que indica o 
quantitativo de resíduos sólidos e líquidos gerados no abate de aves em um dia.

Tabela 2. Quantidades de resíduos sólidos gerados na produção diária da Perdigão Agroindustrial S/A – Unidade Serafina 
Corrêa/RS.

Tipo Quantidades (em kg)

Penas 18.500

Vísceras cruas 26.000

Cabeças 7.000

Pés 1.500

Peles 1.500

Gorduras 300

Ossos 6.000

Resíduos de cama de aviário 1.000

Restos de Carcaças (resíduos) 18.200

Fonte: Padilha et al. (2005).

Tabela 3. Quantidades de resíduos líquidos gerados na produção diária da Perdigão Agroindustrial S/A – Unidade Serafina 
Corrêa/RS.

Agroindustrial S/A – Unidade Serafina Corrêa/RS Tipo Quantidades (em l/kg/m3) – diário

Sangue 14.000

Borra do Flotador (Lodo) 9.000

Efluentes líquidos 2.400

Fonte: Padilha et al (2005).

Os dois frigoríficos objetos do estudo, possuem licenciamento ambiental bem como po-
líticas de reaproveitamento. Muitos destes resíduos já tem tido boa gestão, sendo que muitos 
deles são reinseridos no próprio sistema de criação de animais, com produção de farinhas e 
rações. As fábricas de óleo logo se implementaram junto às indústrias, também garantindo 
bom aproveitamento de vários destes resíduos. Um dos frigoríficos também possui política 
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de gestão, chamado SSMA (Segurança, Saúde e Meio Ambiente). Mas ainda há uma boa 
parcela que demandam alto custo no processo de tratamento, principalmente os resíduos 
provenientes de efluentes líquidos. Neste processo estima-se a geração no município valores 
acima de 15 toneladas por dia de lodos.

SETOR GRANELEIRO

O início do processo agrícola de monoculturas no município de Mineiros deu-se na 
década de 70, onde a região tornou-se um pólo de produção em grande escala de grãos. 
Predomina no município as culturas de soja e milho. Segundo o IBGE (2007) a área anual 
plantada no município é de 110.000 hectares para soja e 45.000 hectares para milho. Toda 
essa produção exige para valorização e beneficiamento do produto, a armazenagem e a 
secagem dos grãos. Com isso, surgiram os diversos armazéns graneleiros, tantos particu-
lares, quanto da iniciativa privada e também de cooperativas entre produtores.

De acordo com a ABIB Brasil (2015), a produção de biomassas e resíduos gerados do 
processamento da soja – grãos (palha e resíduos) foi de 95.871.950 milhões de toneladas, 
e no caso do milho – grãos (palha, sabugo e resíduos), a geração total foi de 79.604.685 
milhões de toneladas, em ambos na safra 2014/2015. Porém esses dados não quantificam 
cada tipo de resíduo gerado nos processos de beneficiamento, armazenagem e secagem 
dos grãos. Na sequência do trabalho será possível avaliar a quantidade de cada biomassa 
e resíduo gerado no setor graneleiro.

No município de Mineiros-GO existem apenas graneleiros de armazenagem, secagem 
de grãos e produção de rações, não contendo beneficiamento com produção de óleo ou 
produtos finais. Os resíduos gerados são orgânicos, devido aos restos dos grãos que são 
gerados no processo da classificação de entrada e saída dos grãos, é também na fase de 
pré – limpeza devido ao processo de retirada das impurezas dos grãos. Contudo, para di-
minuir o teor de umidade dos grãos, o produto passa pelo secador, cujo este recebe o calor 
da fornalha, onde são gerados os resíduos que são descartados de forma incorreta no meio 
ambiente (Rech&Ruaro, 2013).

A análise de rendimento e impactos gerados neste processo é avaliada através do 
controle de entrada e saída dos armazéns. Sendo que a diferença é o ponto observado neste 
trabalho, afim de identificar os resíduos gerados no processo, bem como a quantidade de 
resíduos gerados.

A atividade de armazenamento e beneficiamento de grãos pode ser descrito pelas 
etapas apresentadas na figura 1:
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Figura 1. Esquema do processo de um armazém graneleiro.

Para este trabalho, destacam-se as atividades de pré limpeza e secagem, que são 
as responsáveis por geração de resíduos. Segundo Tanimoto & Magalhães, os resíduos 
gerados nestes processos podem ser classificados por granulometria. A tabela 4 apresenta 
dados de geração de um armazém graneleiro na safra 2013/2014 em um município distante 
250 km de Mineiros.

Tabela 4. Identificação e quantidades de resíduos gerados nas unidades armazenadoras e secadoras de grãos.

Resíduos Natureza / Tipo Origem Quantidade (kg)

Sabugo, folhas, cascalhos Sólido - Grosso Pré- Limpezas
145.800

Farelo, quirela, bagaços Sólido - Fino/Médio Pré- Limpezas

Pó de Ciclone, resíduos de varrição Sólido - Fino Pré- Limpezas/ Secadores
22.820

Cinzas Sólido - Fino Fornalhas

Fonte: Tanimoto e Magalhães.

Considerando a área de aproximadamente 5.000 hectares que o armazém citado é 
capaz de beneficiar, estima-se pela área plantada em Mineiros-GO que os grãos produzidos 
em uma safra anual irão gerar na ordem de 3.372.400 kg de resíduos no município.

Segundo Miuro et al. (2015), boa parte da biomassa provenientes destes resíduos 
extraídos nos processos de limpeza são nutrientes e possuem boa valorização no mercado 
de nutrição animal. Nos estabelecimentos do município já se tem bom reaproveitamento 
por parte de farelos, quirelas e bagaços, que são utilizados em nutrição animal. A mesma 
pesquisa aponta ainda para o potencial uso destes resíduos como alternativas energéticas, 
visto o alto poder calorífico da biomassa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O destino final dos resíduos industriais nos dias de hoje é um grande problema a ser 
resolvido em curto prazo, por parte das empresas. As indústrias investiram em tecnologias 
e insumos de produção, dando importância para o processo produtivo, mas não se preocu-
pando com as perdas dos resíduos gerados que causam impacto ao meio ambiente. Esses 
rejeitos são descartados na própria empresa ou mesmo retirados por empresa terceiriza-
da, que é responsável pelo destino final dos resíduos. No entanto para as empresas não 
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é importante o destino final e correto deste material, pois as empresas se preocupam em 
apenas descartar de forma incorreta esses materiais das empresas não se preocupando 
com os danos ambientais causados por esses resíduos. (Butter, 2003).

O setor sucroalcooleiro provoca danos significativos ao meio ambiente como com-
pactação do solo, esgotamento de fontes naturais, poluição do ar além de contamina-
ção de solo e água.

Percebe-se que a agroindústria frigorífica produz uma quantidade significativa de re-
síduos sólidos e líquidos, gerando impactos ambientais significativos quando não tratados 
de forma correta.

Já o setor de armazenagem e secagem de grãos tem em seu processo um melhor 
destino de resíduos e a princípio menores impactos. Porém poderia ser implementado, por 
exemplo, uma análise de ciclo de vida, podendo atuar em uma escala maior de processos, 
desde a chegada e produção de grãos no campo, como também na destinação após a saída 
do armazém, como no transporte e processamento dos grãos nas indústrias alimentícias.

O município de Mineiros mostra grande potencial agroindustrial, visto sua vasta exten-
são territorial e possibilidades diversas de produção e beneficiamento. Mas alerta-se para 
que as indústrias busquem processos ambientais menos dependentes de recursos naturais, 
menos impactantes ao meio ambiente e com uma boa gestão de resíduos gerados.

Através dos estudos conclui-se que os processos agroindustriais da região podem ser 
otimizados de uma maneira sustentável através da implantação de sistemas de gestão e 
gerenciamento de resíduos vindo de encontro com a lei 12.305 de política de gerenciamento 
de resíduos sólidos.
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RESUMO

O trabalho objetivou mapear parâmetros relacionadas à cultura do milho safrinha em 
sistemas de cultivo convencional e direto, visando à mecanização de precisão. O expe-
rimento foi conduzido na UNESP, Campus de Registro, SP, em três faixas de 12m cada 
uma (36m de largura) por 150m de comprimento. Cada faixa recebeu um sistema de 
cultivo, sendo semeadura convencional (SC), semeadura direta (SD) e uma mantida em 
pousio (PS). As amostragens foram realizadas no alinhamento central de cada faixa, em 
48 pontos georreferenciados distantes 15m entre si, demarcados com GPS de navega-
ção. A análise geoestatística e mapeamento dos dados mostraram que resistência do 
solo à penetração (RSP, 0-10cm), altura de plantas de milho (APMI), porcentagem de 
cobertura do solo (COBS) massa seca de milho (MSMI) e plantas daninhas (MSDAN) 
tiveram distribuição heterogênea na área cultivada. Os modelos que melhor represen-
taram tal heterogeneidade foram esférico (RSP e MSMI) e Gausiano. Nota-se que a 
heterogeneidade ocorre menos em função do sistema de produção (SC e SD) e mais 
em decorrência da variabilidade da área escolhida, indicando que o estudo de variabili-
dade de APMI, porcentagem COBS e MS de milho podem auxiliar no estabelecimento 
e delimitação de zonas de manejo, e uso de máquinas com mecanismos para aplicação 
em taxa variável.
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INTRODUÇÃO

Em um sistema de produção agrícola, inúmeras variáveis influenciam o desempenho da 
cultura, destacando-se fatores climáticos, edáficos, técnicas de manejo e uso de máquinas 
agrícolas (Silva et al., 2006). Nas operações mecanizadas, a semeadura é determinante 
para o sucesso da cultura, destacando-se a capacidade efetiva operacional, dada pela re-
lação entre a velocidade real de trabalho e a largura efetiva do equipamento na operação, 
o manejo adotado (Moraes et al., 2018) e a profundidade de semeadura, cuja influência so-
bre a germinação e velocidade de emergência das plântulas é relevante (Silva et al., 2006; 
Garcia et al., 2011).

Mesmo com os cuidados inerentes à operação agrícola não se consegue a homo-
geneidade esperada, uma vez que a área cultivada apresenta heterogeneidade de seus 
componentes. Segundo Garcia et al. (2011) o manejo de solo adotado e a velocidade de 
trabalho influenciam a profundidade de deposição de sementes e portanto, a velocidade 
de emergência das plântulas. De acordo com Silva et al. (2006), é na fase de germinação 
da semente que ocorre a emissão das raízes temporárias (sistema radicular seminal) e em 
seguida, as raízes nodais ou fasciculadas a partir do ponto de crescimento da planta, que se 
encontra nesta fase, de 2 a 4cm de profundidade (dependente da profundidade de deposi-
ção da semente) e que define a profundidade do sistema radicular da planta. Para Trogello 
et al. (2013) em sistema plantio direto com diferentes manejos da cobertura do solo (grade, 
roçadora, triturador de palha e dessecação) é possível manter a profundidade de deposição 
de sementes próximos do estabelecido para regulagem da semeadora, garantindo maior 
homogeneidade na emergência das plântulas.

A semeadura adequada é influenciada também (RSP) pelas características físicas do 
solo, como a resistência mecânica do solo à penetração, já que a capacidade de abertura 
do sulco de semeadura e deposição da semente pela semeadora depende da sua relação 
com esta variável e tipos de mecanismos sulcadores. Giacomeli et al. (2016) demonstra-
ram que a escarificação do solo ou a semeadura direta com haste sulcadora reduziram a 
resistência do solo à penetração para implantação da cultura do milho, e obtiveram maiores 
produtividades da cultura nestes tratamentos. Souza et al. (2016), estudando sistemas de 
produção de arroz em terras altas, verificaram maior número de dias para emergência das 
plântulas no plantio direto, atribuído à maior cobertura da superfície e menor amplitude 
térmica do solo. Já Moraes et al. (2018) verificaram que a RSP de 1.600 kPa não afetou o 
desenvolvimento do milho em sistema plantio direto. Campos et al. (2012) estudando área 
de cultivo com mandioca no Bioma Amazônico (Humaitá), verificaram aumento da RSP com 
aumento da profundidade, de 1,74Mpa (0-0,15m) para 6,18Mpa (0,30-0,45m), decorrente do 
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trânsito de máquinas e do efeito da massa de solo das camadas superficiais agindo sobre 
as mais profundas.

A quantificação, a localização e caracterização da variabilidade espacial de parâmetros 
de solo e planta, subsidiam as tomadas de decisões com uso da agricultura de precisão 
(Soares Filho & Cunha, 2015). De acordo com Cavalcante et al. (2007) e Soares Filho & 
Cunha, (2015) as técnicas de AP permitem a aplicação de insumos no local e quantidade 
exata, proporcionando aumento da produtividade das culturas, minimizando riscos de con-
taminações ambientais e redução de custos de produção.

Segundo Cambardella et al. (1994) a análise do grau de dependência espacial das 
variáveis em estudo pode ser conduzida pela classificação do grau de dependência espacial 
(GDP, dado por [(C0 /(C0 +C1 )]), onde valores do GDE menores que 25% são considerados 
dependência espacial forte, valores de GDE entre 25 e 75 % indicam dependência espacial 
moderada e valores de GDE maiores que 75% dependência espacial fraca. Nos estudos de 
Campos et al. (2012) na análise de variabilidade espacial da RSP, obtiveram semivariogra-
mas ajustados ao modelo esférico nas três profundidades, alcance de 15,1m e GDE de 0,91 
(91%) na camada mais superficial, demonstrando fraca dependência espacial.

Ao considerar valores do coeficiente de variação (CV, %) para classificar a variabilidade 
dos dados, Warrick e Nielsen (1980), classificam CV < 12 % como baixa, CV entre 12 % e 
60 % como moderada e CV > 60 % como alta variabilidade. Campos et al. (2012) obtive-
ram CV de 47,6% para RSP na camada 0-0,15m, considerada como variabilidade moderada.

A distribuição espacial das plantas na área resulta em diferenciação na altura de plantas, 
na produção de massa seca e produtividade das culturas. Sangoi et al. (2012) avaliaram a 
distribuição espacial de plantas de milho nos espaçamentos de 0,4m e 0,8m entre linhas, 
verificando que a produtividade e o número de grãos reduziram com aumento do coeficiente 
de variação, em ambos os espaçamentos. Os autores enfatizaram que, mesmo atingindo a 
população desejada, pode haver comprometimento da produtividade com a desuniformidade 
de distribuição das plantas na linha.

Kopper et al. (2017) verificaram diminuição da altura de plantas e produtividade de milho 
com aumento na velocidade de semeadura, resultante da pior uniformidade de na distribui-
ção de sementes nas velocidades mais elevadas. De acordo com trabalho de Henrichsen 
et al. (2021), o aumento da desuniformidade na emergência e estande da cultura do milho 
produziram plantas com menor altura, menor índice de área foliar e produção de massa 
seca, resultante possivelmente, de dominância das plantas emergidas primeiro.

A uniformidade das plantas e seus efeitos na produtividade das culturas pode ser 
refletida nos mapas de produtividade. Maldaner et al. (2019) descrevem que o acúmulo de 
mapas de produtividade da área tem sido o instrumento mais recomendado para identificação 
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de padrões de produtividade diferenciada, permitindo estabelecer Unidades de Gestão 
Diferenciadas (UGD´s) e recomendações específicas para cada região.

O trabalho teve como objetivo estudar a qualidade da semeadura e a distribuição es-
pacial da RSP e características fitotécnicas de plantas de milho safrinha visando subsidiar 
a mecanização para agricultura de precisão.

MÉTODOS

O experimento foi conduzido no Campus da UNESP, em Registro-SP, nas coordenadas 
24°31’58”S e 47°51’35”N, com altitude média de 25m, declividade entre 0 e 12% e clima 
do tipo Cfa subtropical úmido com verão quente, conforme a classificação de Köppen, com 
temperatura média de 22ºC e precipitação anual de 1400mm. O solo da área experimental 
pertence à Classe dos Latossolos e faz parte das Unidades dos Sistemas Ambientais defi-
nidos por Ross (2002), como Sistema das planícies e terraços fluviais do Ribeira do Iguape.

A área experimental foi conduzida em três faixas de 7m cada uma, perfazendo 21m 
de largura por 210m de comprimento. Em cada faixa, conduziu-se um sistema de cultivo, 
sendo uma em sistema de semeadura convencional (SC), outra em sistema de semeadura 
direta (SD) e a terceira foi mantida em pousio (PS).

As operações agrícolas foram realizadas com trator 4x2 com TDA de 130 CV de potên-
cia no motor, iniciando-se com a dessecação da área 20 dias antes do início do preparo do 
solo utilizando-se 200 L de calda ha–1 (8,0 L ha–1 de Glifosato + 0,5% de Uréia), aração com 
grade aradora de 12 discos no dia 02/03/2013 (3ª marcha, velocidade intermediária na gama 
baixa, posição direta; 1900 RPM no motor, VT = 5 km h–1), gradagem niveladora com grade 
off-set de arrasto com 32 discos, no dia 02/03/2013 (1ª marcha, velocidade intermediária 
na gama alta, posição reduzida; 1700 RPM no motor, VT = 6 km h–1), semeadura do milho 
com semeadora múltipla para SPD (Sistema Plantio Direto) com 4 linhas no espaçamento 
0,80m, realizada no dia 11/04/2013 (1ª marcha, velocidade intermediária na gama alta, po-
sição reduzida; 1500 RPM no motor, VT = 5 km h–1), utilizando-se 60.000 ha–1 de sementes 
de milho cultivar IAC Bandeirante e 430 kg ha–1 de 4-14-8. A adubação utilizada foi baseada 
nas recomendações de Raij et al. (1996) e de acordo com os resultados de análises químicas 
para fins de fertilidade do solo na camada 0-0,20m (pH(CaCl2) = 4,5; M.O.=18 g dm–3; H+Al = 
43 mmolc dm–3; K = 1,3 mmolc dm–3; Ca = 18 mmolc dm–3; Mg = 8 mmolc dm–3; SB = 27 mmolc 
dm–3; CTC = 70 mmolc dm–3; V = 39%).

As amostragens foram realizadas no alinhamento central de cada faixa, em pontos geor-
referenciados a uma distância de 15m entre si. Foram demarcados 48 pontos utilizando-se 
GPS de navegação da marca Garmin, modelo Cx 60. O número de pontos georreferenciados 
coletados para cada variável estudada se encontra apresentado na Tabela 1.
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Tabela 1. Número de pontos amostrados para cada parâmetro estudado no trabalho.

Variável estudada Amostragem Pontos amostrados

Caracterização química e adubação Aleatória 20

Capacidade de Campo Efetiva Georreferenciada 16

Profundidade Efetiva de Deposição de Sementes Georreferenciada 16

Resistência do solo à penetração Georreferenciada 48

Porcentagem de cobertura do solo Georreferenciada 48

Altura de plantas de milho Georreferenciada 32

Produção de matéria seca de cobertura do solo Georreferenciada 40

Produção de matéria seca de milho Georreferenciada 16

A Capacidade de Campo Efetiva (CcE) da semeadora foi determinada medindo-se a 
largura efetiva de trabalho (Le) no ponto georreferenciado bem como a velocidade efetiva de 
trabalho (Ve), obtida no GPS acoplado ao trator, sendo calculada pela Equação 1.

           Equação 1

A avaliação da Profundidade Efetiva de Deposição de Sementes (PEDS) foi realizada 
em cada ponto georreferenciado, coletando-se 5 plântulas e medindo-se a altura do meso-
cótilo, distância entre a semente e o ponto a partir do qual o caule está acima do nível do 
solo. O valor de PEDS no ponto foi a média das 5 medições.

A umidade do solo foi determinada nas profundidades 0-0,10, 0,10-0,20 e 0,20-0,30m 
(EMBRAPA, 1979); ao mesmo tempo, a resistência do solo à penetração (RSP) foi media até 
a profundidade de 0,40m, com penetrômetro automatizado, modelo PL5200, com sistema de 
aquisição de dados, transferidos para o computador com auxílio de cabos de comunicação 
e do Software Penetrolog (FALKER, 2009); as alturas das plantas de milho foram medidas 
(do nível do solo à ponta da folha mais alta) na maturação fisiológica sorteando-se 5 plantas 
num raio de 2,5m em torno do ponto; a porcentagem de cobertura do solo foi determinada 
lançando-se um quadro de madeira de 0,25m² com 100 divisões, próximo ao ponto, contan-
do-se o número de células com fragmentos vegetais, indicando presença de cobertura do 
solo; a produção de matéria seca da cobertura vegetal foi determinada aos 110 dias após a 
semeadura (DAS), lançando-se um quadro de metal de 0,25m² e coletando-se todo o material 
vegetal contido no interior do mesmo. O material cortado rente ao solo foi colocado em saco 
de papel e levado para a estufa com circulação forçada de ar para secagem, regulada para 
105ºC por 24 - 48 horas; a produção de matéria seca de milho foi determinada coletando-se 
4 plantas por ponto, num raio de 2,5m, foram picadas e colocadas no interior de sacos de 
papel previamente identificados, sendo levados para estufa com circulação forçada de ar 
para secagem, regulada para 105ºC por 24 - 48 horas.

Os dados obtidos foram submetidos a análise descritiva dos dados e Teste de nor-
malidade de Shapiro-Wilk (PIMENTEL-GOMES & GARCIA, 2002) com auxílio do programa 
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Sisvar e análise por BoxPlot (aplicada aos parâmetros da operação de semeadura). Os parâ-
metros que apresentaram distribuição não normal foram submetidos à análise geoestatística 
(SOARES, 2006). Com base na geoestatística foram realizadas a análise da estrutura e a 
dependência espacial, a partir da forma do variograma com seus respectivos parâmetros 
(C = variância espacial, C0= efeito pepita, C+C0 = patamar, a = alcance), conforme classifi-
cação proposta por Cambardella et al., (1994). A interpolação dos dados para elaboração 
dos mapas foi realizada por krigagem ordinária, com auxílio do software GS+ versão 9.0 
(Robertson, 1998).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A operação de semeadura do milho nos sistemas Plantio Convencional e Plantio direto 
foi avaliada quanto à capacidade de campo efetiva e profundidade efetiva de deposição de 
sementes, cujos dados estão apresentados na Tabela 2 e ilustrados nas Figuras 1 e 2.

A Capacidade de Campo Efetiva média foi maior no sistema com semeadura direta 
(1,7 ha h–1) comparado ao sistema de plantio convencional, que proporcionou CcE de 1,6 ha 
h–1 conforme ilustrado na Figura 1. É possível notar que a variável apresentou maior ampli-
tude no Plantio Convencional (0,3ha h–1), oscilando entre 1,5 e 1,8 ha h–1. O deslocamento 
do conjunto motomecanizado nas áreas de solo mobilizado oferecem maior regularidade, 
porém, menor índice de cone e maior resistência ao rolamento, o que pode levar a menor 
capacidade operacional. Já no sistema plantio direto, onde o solo não mobilizado permite 
maior aderência do rodado à superfície, parece contribuir com o aumento da capacidade 
operacional. Souza et al. (2016), estudando a semeadura de arroz de terras altas em diferen-
tes sistemas de produção, encontraram comportamento semelhante, resultante da redução 
da velocidade efetiva de trabalho no sistema de cultivo convencional.

Tabela 2. Valores de Capacidade de Campo Efetiva (CcE, ha h–1), profundidade efetiva de deposição de sementes (PEDS, 
cm), para a operação de semeadura na implantação da cultura do milho no ano agrícola 2013, no município de Registro, 

Vale do Ribeira-SP. Média de 8 repetições por sistema de produção.

Variáveis
Semeadura Convencional Semeadura Direta

Q1 Mi M Ma Q3 Q1 Mi M Ma Q3

CcE 1,6 1,5 1,6 1,8 1,7 1,7 1,6 1,7 1,8 1,7

PEDS 4,50 4,43 4,55 4,64 4,62 4,63 4,40 4,67 4,80 4,78

Q1 = primeiro quartil; Mi = valor mínimo; M = média; Ma = valor máximo; Q3 = terceiro quartil.

A PEDS média no PD foi de 4,55 cm (PC), apresentando menor amplitude (Ma–Mi = 
0,21cm) que é indicadora de menor dispersão dos dados em relação ao PD, que mostrou 
média de 4,67cm e amplitude de 0,40cm. As medianas próximas do terceiro quartil (Q3) nos 
dois sistemas de produção, indicam assimetria negativa.
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Figura 1. Capacidade de Campo Efetiva na operação de 
semeadura de milho safrinha em sistemas de plantio 
convencional e direto, no ano agrícola 2013, em Registro, 

SP.

Figura 2. Profundidade Efetiva de Deposição de 
Sementes na operação de semeadura de milho safrinha 
em sistemas de plantio convencional (PC) e direto (PD), 

no ano agrícola 2013, em Registro, SP.
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A regulagem pré-definida para a profundidade de semeadura foi 5,0cm e, neste quesito, 
o PD foi o que mais se aproximou da profundidade desejada para deposição de sementes, 
devido à menor mobilização do solo e presença da cobertura vegetal. Segundo Garcia et al. 
(2011), o manejo de solo adotado e a velocidade de trabalho influenciam a profundidade de 
deposição de sementes, como observaram ao trabalhar em Cambissolo Háplico preparado 
com duas passadas de grade aradora. Resultados obtidos por Trogello et al. (2013) em 
sistema plantido direto com diferentes manejos da cobertura do solo (grade, roçadora, tritu-
rador de palha e dessecação) corroboram os resultados obtidos neste trabalho, mantendo 
valores de profundidade de deposição de sementes mais próximos do estabelecido para 
regulagem da semeadora.

Na Tabela 3 estão apresentados os resultados da análise descritiva das variáveis que 
apresentaram distribuição não normal (pr < 0,01), Resistência do solo à penetração (RSP) 
na camada 0-0,10m, produção de matéria seca de milho, produção de matéria seca de da-
ninhas e matéria seca total, porcentagem de cobertura do solo e altura de plantas de milho.

Tabela 3. Resultados da análise descritiva das variáveis analisadas de Resistência do solo à penetração (RSP, KPa), matéria 
seca de plantas de milho (MSMI, kg ha–1) e de plantas daninhas (MSDAN, kg ha–1), altura de plantas de milho (APMI, cm), 

porcentagem de cobertura do solo (COBS, %).

Variável n-1 Média E Moda S CV W pr< W Re

RSP 0-10 cm 47 397,70 44,85 345,15 310,75 78,14 0,74 <0,001 **

APMI 31 178,34 5,10 190,00 28,88 16,19 0,93 0,04 *

COBS 47 62,06 5,95 100,00 41,23 66,43 0,75 <0,001 **

MSMI 31 6575,76 485,29 5151,45 2745,24 41,75 0,91 0,01 *

MSDAN 39 1215,00 139,03 970,60 879,29 72,37 0,88 <0,001 **

n-1 = Número de amostras por contagem; Média = Média aritmética amostral; E = erro padrão da média; Moda; S = desvio 
padrão; CV = coeficiente de variação em %; W = Teste de Normalidade Shapiro-Wilk (para p = 0.05); pr = probabilidade 
da frequência; Re = resultado estatístico. ** = significativo ao nível de 5% de probabilidade, apresentando distribuição 
não normal.

Como se pode observar, os resultados do teste de normalidade (Teste de Shapiro-
Wilk) para as variáveis RSP (0-10 cm), MSMI, COBs e APMI foram significativos mostrando 
haver distribuição não normal, optando-se por realizar o estudo de distribuição espacial dos 
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dados, adotando-se a técnica de cálculo de semivariâncias, elaboração de semivariogramas, 
e krigagem para elaboração dos mapas de distribuição espacial dos dados estudados, cujos 
resultados encontram-se na Tabela 4.

Os valores de RSP (0-0,10m) ajustaram-se ao modelo esférico, ilustrados na Figura 
3, indicando haver dependência espacial entre os dados, evidenciando que mais de 90% 
da área apresenta RSP menor que 800 kPa, indicando baixa resistência mecânica do solo 
ao desenvolvimento das raízes, seja pela mobilização do solo na faixa com semeadura 
convencional, seja nas faixas sem mobilização do solo (plantio direto e pousio). Segundo 
Canarache (1990) valores desta ordem mostram não haver indícios de compactação nesta 
camada de solo, e Moraes et al. (2018) estudando tráfego de máquinas e compactação de 
Argissolo Vermelho de textura média, mostraram que uma RSP de 1.600 kPa não afetou o 
desenvolvimento do milho, assim como observado neste trabalho.

Também se verifica que os dados da RSP apresentam FORTE grau de dependência 
espacial (GDE < 0,25) (SOARES, 2006), o mesmo acontecendo com os dados de APMI 
(Figura 4), COBs (Figura 5) e MSMI (Figura 6).

Tabela 4. Parâmetros dos semivariogramas ajustados ao modelo esférico e gausiano para os dados de RSP (0-0,10m), 
Matéria seca de Milho e Plantas Daninhas, Porcentagem de Cobertura do Solo e Altura de Plantas de Milho, no ano 

agrícola 2013, no Vale do Ribeira, Estado de São Paulo.

VARIÁVEL MODELO C0 C0+C A0 R2 RSS GDE

RSP (0-0,10m) Esférico 4400,0 99400,0 15,50 0,155 2,01.1010 0,0443

APMI Gausiano 1,0 909,0 11,3 0,538 7,22.105 0,0011

COBS Gausiano 1,0 1726,0 8,6 0,815 6,48.105 0,0005

MSMI Esférico 110000,0 7200000,0 6,7 0,010 8,42.1010 0,0153

MSDAN Gausiano 49000,0 711000,0 8,9 0,202 1,10.1012 0,0678

Variáveis analisadas, ajustadas sobre modelos estatísticos, C0 = efeito pepita; C0+C = patamar; A0 = (autocorrelação) 
proporção da variação explicada pela distância entre as amostras; R2 = proporção da variação explicada pelo melhor 
ajuste do modelo; GDE = grau de dependência espacial, calculada em função do efeito pepita e do patamar calculados 
para o modelo definido para a variável.

Os dados encontrados mostram que o estudo de zonas com diferentes desenvolvimen-
tos de plantas, porcentagem de cobertura do solo e produção de massa seca podem contri-
buir com a indicação de manejos diferenciados de solo e planta, bem como de adubação a 
taxas variáveis. Tisdale et al. (1993) afirmaram existir mais de cinquenta fatores que afetam 
o crescimento da planta e que eventualmente possam ser corrigidos com a aplicação de 
insumos em taxa variável. Melo et al. (2017) notaram correlação entre altitude e parâmetros 
químicos do solo (matéria orgânica, K, pH e SB), indicando ainda, que dados de dois anos 
de produtividade não foram suficientes para definir zonas de manejo.
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Figura 3. Resistência do solo à penetração (kPa) na 
camada 0-0,10m (2013), em Registro-SP.

Figura 4. Altura de plantas de milho (cm), ano 
agrícola 2013, em Registro-SP.

Figura 5. Porcentagem (%) de cobertura do solo no 
ano agrícola 2013, no município de Registro-SP.

Figura 6. Produção de matéria seca (kg ha–1) 
de plantas de milho no ano agrícola 2013, em 

Registro-SP.

Segundo Alvarenga et al. (2001), 6 t ha–1 de matéria seca na superfície é a quantidade 
suficiente para se obter boa cobertura do solo, corroborando com este trabalho, em que 
51,48% da área está recebendo entre 6 e 12 t ha–1 de MS a partir da cultura do milho, no-
tadamente nas faixas com SD e PS. Paes & Rezende (2001), acrescentam a importância d 
matéria seca sobre a superfície no sistema SD, pois resulta em maior eficiência de controle 
de plantas daninhas em função de sua barreira contra germinação promovida cobertura dos 
resíduos vegetais.

CONCLUSÕES

Com base nos dados obtidos, pode-se concluir que:
Há variabilidade dos dados relacionados a máquinas agrícolas como a RSP (camada 

0-0,10m) e altura de plantas de milho;
O estudo de variabilidade de APMI, COBs e MSMI contribuem para a identificação de 

zonas manejo e uso de mecanização dotada de taxa variável;
A cobertura do solo e a sua persistência são maiores no sistema de semeadura direta, 

evidenciando os benefícios da manutenção para proteção.
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RESUMO

No Brasil a banana é a segunda fruta mais produzida e consumida, sendo importante do 
ponto de vista econômico e social. Dentre os principais fatores que causam prejuízos a 
cultura, os problemas com fitonematoides merece destaque. Portanto, objetivou-se rea-
lizar um levantamento dos principais gêneros de fitonematoides em áreas de cultivo de 
banana da região sul do Estado de Goiás. Após a seleção das propriedades localizadas 
nos municípios de Morrinhos, Itumbiara, Pontalina e Buriti Alegre, foi realizada a coleta 
de 33 amostras para a análise nematológica. Estas foram levados para o laboratório de 
Nematologia agrícola e realizado os processos de extração, fixação e identificação. Em to-
das as amostras foram encontrados nematoides fitopatogênicos, que causa danos no 
desenvolvimento da bananeira e prejuízos na produtividade da cultura. Também foram 
encontrados nas 33 amostras nematoides de vidad livre, em média cerca de 45,40% 
de nematoide presentes nas amostras. Este grupo de nematoides não causa prejuízo a 
plantas, pelo contrário tem efeito benéfico na fauna microbiana do solo. Dentre os ne-
matoides fitopatogenicos diagnosticado, os gêneros encontrados em maios proporções 
foram: Tylenchus spp. (51%), Helicotylenchus spp. (48%), Scutelonema spp. (33%), 
Aphelenchus spp. (24%), Pratylenchus spp. (33%) e Criconemella spp. e Meloidogyne 
ssp. (6%). Dentre os principais gêneros de fitonematoides identificados, o grupo dos 
Tylenchus spp. teve o mais número de indivíduos, seguido pelo Helicotylenchus spp., 
nos bananais do sul goiano. Deve ser realizado um plano de manejo integrado destes 
nematoides fitopatogênicos. Vale ressaltar a alta incidência de vida livre encontrados 
indicam um equilíbrio na fauna nematológica destes solos.
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INTRODUÇÃO

A banana (Musa spp.) é a principal fruta in natura comercializada no mundo, é uma 
fruta rica em nutrientes como vitaminas e sais minerais e também muito consumida como 
fonte de energia (ALMEIDA; GHERARDI, 2018), sendo importante no aspecto da questão 
de saúde alimentar em países pobres da América e da Africa. No Brasil a cultura mais cul-
tivada e consumida é a laranja seguida da banana (REETZ et. al., 2015). De acordo com o 
IBGE (2021) a maior produção de banana no Brasil ocorre em: São Paulo (16,25%), Bahia 
(13%), Santa Catarina (10,69%), Minas Gerais (10,27%), Pará (7,70%) e o estado de Goiás 
encontra-se na 10º posição representando 3,13% da produção (RODRIGUES et al., 2018).

No cultivo de banana há vários entraves que dificultam sua produção em larga escala, 
isso devido a fatores que os próprios agricultores influenciam como por exemplo manejos 
inadequados, ineficácia em técnicas empregadas em seu cultivo, origem e qualidade fitos-
sanitária das mudas e o emprego de cultivares suscetíveis na área de cultivo (ALMEIDA 
et al.,2018). A disseminação destes fitonematoides ocorrem na maioria das vezes por plantio 
de mudas contaminadas, devido a aquisição de mudas não certificadas ou provenientes da 
produção da própria fazenda ou de fazendas vizinhas (ALMEIDA et al.,2018)

Dentre os problemas fitossanitários que ocorrem na cultura da banana destacam-se 
os prejuízos causados pelos fitonematoides. Cerca de 150 espécies já foram relatadas em 
áreas de cultivo de banana no mundo, representando mais de 40 gêneros (Mostafa et al., 
2021). Dentre os fitonematoides que se encontra com maior frequencia em bananais se des-
tacam os nematoides cavernícola Radopholus similis, os das lesões Pratylenchus coffeae 
e os nematoides das galhas como os Meloidogyne arenaria, M. incognita e M. Javanica 
(WANG et al.,2009). Estes parasitas de plantas são vermes que vivem no solo, filifor-
mes, hialino, tamanho microscópico com aproximadamente um milímetro de comprimento 
(CAMPOS et al., 1985).

O parasitismo de Meloidogyne no sistema radicular de cultivares suscetíveis se inicia 
com a penetração do verme de segundo estágio juvenil (J2), no cilindro vascular e como 
consequência as células presentes nesta região são modificadas ocasionando a hipertrofia e 
hiperplasia celular, denominadas sítio de alimentação, que fenotipicamente são diagnostica-
das como galhas radiculares. Esta relação planta-patógeno acarreta grandes prejuízos aos 
bananicultores por apresentarem sintomas que acarretam na destruição do sistema radicular, 
com lesões necróticas e galhas fazendo com que o fluxo de água e nutrientes sejam prejudi-
cadas e como consequência as perdas do cultivo das bananas são significamente elevadas.

Importante destacar que o manejo de nematoides parasitas é bastante complexo e 
necessita a adoção de um sistema integrado de medidas de controle, organizada e bem 
planejada. Assim, merece destaque a utilização de variedades resistentes quando disponível, 
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todavia, ainda existem poucas variedades comerciais que possuem nível satisfatório de 
resistência aos principais fitonematoides que ataca a cana-de-açúcar (Dinardo-Miranda, 
2005). Na mesma vertente, apresenta-se o controle químico, que de uma geral são eficien-
tes, porém, muito tóxicos e caros. O controle biológico vem expandido e ganhando espaço 
nos últimos anos e o controle cultural, no conjunto da obra é o que demonstra os melhores 
resultados. Em suma, segundo os especialistas em nematologia, para o êxito no manejo de 
fitonematoides, independente da medida de controle adotada, primeiramente é necessário 
identificar e se possível quantificar a fauna nematológica presentes no campo de cultivo.

Devido a grande importância deste fitonematoides presente na cultura da banana se faz 
necessário realizar um levamentamento em áreas de cultivo desta frutífera para identificar a 
presença dos fitonematoides; tais dados são de suma importância aos produtores de banana, 
para ajudá-los na tomada de decisão para controle e prevenção a disseminação. Portanto, 
o foco deste trabalho foi realizar um levantamento nematologico dos fitonematoides que 
ocorrem com maior frequência nas áreas de cultivo de banana nos municípios produtores 
da região sul de Goiás.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras foram coletadas em áreas de cultivo de banana nos município da região 
sul do Estado de Goiás. Foram coletadas 33 amostras compostas de solo e de raízes. Estas 
foram colocadas em sacos plásticos, identificados com uma etiqueta e armazenadas em 
caixa de isopor, em seguida levadas para geladeira a 8 ºC, onde ficaram até o momento da 
extração dos nematoides.

Para a coletadas das amostras percorreu-se a área de cada lavoura em caminhamento 
em zigue-zague, onde foram coletadas 10 subamostras de solo e de raízes por talhão a 
uma profundidade de 0-25 cm de profundidade na projeção da copa das plantas, as quais 
foram homogeneizadas em balde de 9 L para a retirada do volume adequando de solo mais 
raízes/amostra composta. Cada amostra composta foi constituída de 500 g de solo e 100 
g de raízes, Nos locais do bananal com reboleiras com plantas que exibiam sintomas de 
amarelecimento e/ou porte reduzido foram coletadas individualmente. Em cada localidade/
propriedade foi registrada as coordenadas geográficas com o auxílio de um aparelho com 
Sistema de Posicionamento Global (GPS) da marca GARMIN modelo 60 CSx, para locali-
zação de cada ponto de coleta nas áreas com goiabeira.

As amostras foram coletadas, colocadas em sacos plásticos, identificadas e acondi-
cionadas em caixa de isopor e, posteriormente, armazenadas em geladeira à temperatura 
média de 8 ºC até o envio para análise no Laboratório de Nematologia Agrícola do Instituto 
Federal Goiano – Campus Morrinhos, Morrinhos - GO.
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Para a extração dos nematoides do solo, amostras de 150 cm³ de solo foram anali-
sadas segundo o método de flutuação e centrifugação em solução de sacarose (Jenkins, 
1964) (Figura 1). Para a extração de nematoides em raízes foi utilizado o método de Boneti 
& Ferraz (1981), com solução de hipoclorito de sódio a 0,5%. Após a extração, a suspensão 
foi vertida em um béquer de 50 mL e foi retirado 1 mL da solução para levar à câmara de 
contagem de Peters no microscópio de fotônico para observação de presença de ovos do 
nematoide das galhas, gênero Meloidogyne (Figura 2).

Após a extração, cada solução foi decantada e concentrada em 4 mL, onde foram 
levadas ao banho maria a temperatura média de 55ºC por 5 minutos para morte dos nema-
toides. A fim de visar sua preservação, em cada amostra foi adicionado 4 mL do fixativo TAF 
(formaldeído + ácido acético glacial), totalizando 8 mL, onde foram colocadas em tubos de 
ensaio para posterior identificação a nível de gênero (Figura 3).

Para a identificação, cada amostra contendo os nematoides foi vertida em uma placa 
de Petri de vidro. Com o auxílio de um microscópio estereoscópico, os nematoides foram 
pescados com um estilete muito fino e transferidos para uma lâmina biológica contendo uma 
gota de água e cobertos com lamínula. A seguir os mesmos foram analisados em microscópio 
de fotônico. A identificação dos gêneros foi realizada baseada na chave de identificação de 
fitonematoides de plantas (Mai & Mullin, 1996).

Figura 1. Extração de nematoides de solo coletados em áreas de cultivo de banana no sul de Goiás pelo método de 
JENKINS, 1964.
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Figura 2. Extração de nematoides de raízes coletados em áreas de cultivo de banana no sul de Goiás pelo método de 
Boneti e Ferraz, 1981.

Figura 3. Morte efixação de nematoides coletados em solo e raízes oriundos de área de cultivo de Banana no Sul de Goiás.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste trabalho de levantamento e distribuição foram obtidas as primeiras informações 
sobre a ocorrência de nematoides, em áreas de cultivo de banana, nos municípios da região 
sul do estado de Goiás. Nas 33 amostras foram encontrados nematoides fitopatogênicos, 
que causa danos no desenvolvimento da bananeira e prejuízos na produção final.
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Em todas as amostras foram encontrados de nematoide vida livre de vários gêneros, que 
não causa prejuízo a plantas, pelo contrário tem efeito benéfico na fauna microbiana do solo. 
Dentre os nematoides fitopatogenicos diagnosticado, os gêneros mais encontrados foram: 
Tylenchus spp. (51%), Helicotylenchus spp. (48%), Scutelonema spp. (33%), Aphelenchus 
spp. (24%), Pratylenchus spp. (33%) e Criconemella spp e Meloidogyne spp. (6%), con-
forme apresentado na Figura 4. No levantamento de fitonematoides de Coimbra & Soares 
(2012), a espécie de nematóide fitoparasito encontrada nas amostras de maior importância 
para cultura dos citros foi o nematóide Tylenchulus semipenetrans (28 %), Rotylenchulus 
reniformis (78%), Meloidogyne spp. (3%) e Pratylenchus brachyurus (1%), e os demais 
gêneros associados ao citros foram: Helicotylenchus diystera (37%), Scutellonema spp. 
(7 %), Mesocriconema spp. (16 %) , Tylenchus spp. (27 %) e Aphelenchus avenae (71%). 
Segundo a quantificação nematofauna fitoparasítica associada à cultura de soja do Rio 
Grande do Sul feita por Kirsch et al. (2016), detectou-se nas amostras de solo a ocorrência 
dos gêneros Meloidogyne (65%), Helicotylenchus (100%), Tylenchus (72,5%), Aphelenchus 
(17,5%), Paratylenchus (15%), e Pratylenchus (10%).

Dentre os nematoides encontrados no presente estudo, vale salientar o modo de pa-
rasitismo dos mesmos, uma vez que influencia na forma de manejo: Meloidogyne spp.: 
apresenta hábito de vida endoparasita sedentário; Pratylenchus spp.: tipo de parasitismo 
endoparasita migrador, Helicotylenchus dihystera: apresenta hábito ectoparasita, casual-
mente endoparasita migrador; Criconemoides ectoparasita migrador.

Os resultados obtidos neste estudo, constitui-se no primeiro relato de disseminação, dos 
fitonematoides em áreas de cultivo de banana na região sul de Goiás. Estes poderão servir 
de auxílio para os bananicultores e pesquisadores, no manejo adequado afim de controlar 
e evitar a disseminação dos fitonematoides.

Figura 4. Valores médios em percentual dos gêneros de fitonematoides encontrados em amostras de solo e raízes de 
áreas de cultivo de banana na região sul do Estado de Goiás. T-Tylenchus spp., H-Helicotylenchus spp., Sc-Scutelonema 

spp., A-Aphelenchus spp., Pr-Pratylenchus spp., Vi-vida livre, Cr-Criconemella e Meloidogyne spp.
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Tabela 1. Principais espécies de banana e os respectivos gêneros de nematoides encontrados nas áreas de cultivo de 
banana na região Sul de Goiás.

Ord. Espécies Propriedade Coordenadas Geográficas Gêneros

1 Banana Prata 
Anã Itumbiara S 18° 08’ 902’’ WO 49° 08’ 632’’ Tylenchus, Helicotylenchus, Scutellonema, Aphelenchus, 

Pratylenchus

2 Banana Prata 
Anã Itumbiara S 18° 08’ 807’’ WO 49° 08’ 638’’ Cricomella, Vida Livre, Pratylenchus

3 Banana Prata 
Anã Itumbiara S 18° 08’ 913’’ WO 49° 08’ 651’’ Tylenchus, Helicotylenchus, Vida Livre, Aphelenchus

4 Banana Prata 
Anã Itumbiara S 18° 08’ 905’’ WO 49° 08’ 620’’ Tylenchus, Vida Livre, Scutellonema

5 Banana Prata 
Anã Itumbiara S 18° 08’ 904’’ WO 49° 08’ 612’’ Scutellonema, Pratylenchus

6 Banana Prata 
Anã Itumbiara S 18° 08’ 883’’ WO 49° 08’ 605’’ Tylenchus, Helicotylenchus, Aphelenchus,

7 Banana Prata 
Anã Itumbiara S 18° 08’ 884’’ WO 49° 08’ 648’’ Tylenchus, Helicotylenchus

8 Banana Prata 
Anã Itumbiara S 18° 08’ 865’’ WO 49° 08’ 621’’ Vida Livre, Tylenchus, Pratylenchus

9 Banana Mara-
nhão Itumbiara S 18° 08’ 872’’ WO 49° 08’ 678’’ Aphelenchus, Pratylenchus

10 Banana Mara-
nhão Itumbiara S 18° 08’ 870’’ WO 49° 08’ 675’’ Aphelenchus, Pratylenchus, Meloidogyne

11 Banana Mara-
nhão Itumbiara S 18° 08’ 880’’ WO 49° 08’ 669’’ Aphelenchus, Helicotylenchus

12 Banana Mara-
nhão Itumbiara S 18° 08’ 888’’ WO 49° 08’ 676’’ Tylenchus, Helicotylenchus

13 Banana Maçã Buriti Alegre S 18° 09’ 164’’ WO 49° 07’ 381’’ Tylenchus, Helicotylenchus

14 Banana Nanica Buriti Alegre S 18° 09’ 154’’ WO 49° 07’ 388’’ Aphelenchus, Pratylenchus

15 Banana Prata Buriti Alegre S 18° 09’ 127’’ WO 49° 07’ 399’’ Scutellonema, Aphelenchus

16 Banana Mar-
melo Buriti Alegre S 18° 09’ 109’’ WO 49° 07’ 448’’ Tylenchus, Helicotylenchus,

17 Banana terra Buriti Alegre S 18° 09’ 072’’ WO 49° 07’ 514’’ Helicotylenchus, Vida Livre

18 Banana Prata Buriti Alegre S 18° 09’ 762’’ WO 49° 05’ 868’’ ‘ Vida Livre

19 Banana Prata Buriti Alegre S 18° 09’ 794’’ WO 49° 05’ 918’’ Tylenchus ,Helicotylenchus, Vida Livre

20 Banana Prata Buriti Alegre S 18° 09’ 809’’ WO 49° 05’ 928’’ Helicotylenchus, Meloidogyne, Vida Livre

21 Banana Prata Buriti Alegre S 18° 09’ 817’’ WO 49° 05’ 935’’ Helicotylenchus, Vida Livre

22 Banana Prata 
Anã Pontalina Não identificado Cricomella, Vida Livre

23 Banana Prata 
Anã Pontalina Não identificado Vida Livre, Scutellonema

24 Banana Maçã Pontalina Não identificado Pratylenchus , Scutellonema

25 Banana Maçã Pontalina Não identificado Pratylenchus , Scutellonema , Vida Livre

26 Banana Maçã Morrinhos S 17° 49’ 572’’ WO 49° 11’ 589’’ Tylenchus ,Helicotylenchus, Vida Livre

27 Banana Mara-
nhão Morrinhos S 17° 49’ 577’’ WO 49° 11’ 836’’ Vida Livre, Scutellonema
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Tabela 1. Principais espécies de banana e os respectivos gêneros de nematoides encontrados nas áreas de cultivo de 
banana na região Sul de Goiás.

(Continuação)

Ord. Espécies Propriedade Coordenadas Geográficas Gêneros

28 Banana Mara-
nhão Morrinhos S17° 25’ 5637’’ WO 49° 31’ 

964’’ Vida Livre, Scutellonema

29 Banana Maçã Morrinhos S17° 49’ 552’’ WO 49° 11’ 
861’’ Tylenchus ,Helicotylenchus

30 Banana Mar-
melo Itumbiara S 18° 08’ 962’’ WO 49° 08’ 

847’’ Tylenchus, Helicotylenchus, Aphelenchus,

31 Banana Mar-
melo Itumbiara S 18° 08’ 959’’ WO 49° 08’ 

849’’ Tylenchus, Vida Livre, Scutellonema

32 Banana Mar-
melo Itumbiara S 18° 08’ 960’’ WO 49° 08’ 

849’’ Tylenchus, Pratylenchus

33 Banana Mar-
melo Itumbiara S 18° 08’ 958’’ WO 49° 08’ 

849’’ Vida Livre, Tylenchus, Pratylenchus

O fitonematoide espiralado do gênero Helicotylenchus, do tipo ectoparasita de raízes 
de plantas, apresenta uma vasta distribuição geográfica, está associado à diversas plantas 
hospedeiras e, juntamente a outros fitonematoides, pode ser causa do declínio do sistema 
radicular das plantas, conforme relatos de Sharma et al. (1993). De modo que trabalhos 
futuros são necessários para avaliar os prejuízos deste nematoide na cultura da banana.

Trabalhando com caracterização de comunidades de nematoides em oito sistemas de 
uso da terra nos cerrados brasileiros, Mattos (1999) verificou a presença de Helicotylenchus 
spp. em sistemas de campo, apresentando-se comum em áreas virgens e cultivadas, com 
maior frequência relativa nos sistemas de campo com cultivos (38,1%). Estudos têm indicado 
alta incidência deste nematoide em condições tropicais em diversas culturas (Lima et al., 
2003). Nos trabalhos realizados por Garbin & Costa (2015), as incidências de Helicotylenchus 
spp. em áreas infestadas na região de Mato Grosso foram altas, mesmo em meses com 
baixo índice de chuvas, considerando-o assim um nematoide oportunista, aproveitando-se 
de maiores estresses vegetais.

A implantação de estratégias de manejo de fitonematoides é complexa e, muitas vezes, 
de alto custo. Todavia, para a sustentabilidade do sistema produtivo da cultura da banan 
faz-se necessário o contínuo monitoramento deste patógenos nas áreas de cultivo, além 
disso, o emprego de estratégias de manejo, tanto para redução de perdas atuais quanto 
para prevenção ao surgimento de novos focos de contaminação.

CONCLUSÃO

Conclui-se que dentre os principais gêneros de fitonematoides identificados, o grupo 
dos Tylenchus spp. teve o mais número de indivíduos, seguido pelo Helicotylenchus spp., 
nos bananais do sul goiano. A alta incidência de vida livre encontrados indicam um equilíbrio 
na fauna nematológica destes solos.
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Este trabalho gerou informações importantes sobre a fauna nematológica associadas 
as área de cultivo de bananas no Sul do Estado de Goiás.
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RESUMO

A produção de embutidos e defumados pode ser um diferencial de rentabilidade para 
os pequenos produtores, sendo de baixo custo e necessita apenas de uma capacitação 
sobre procedimentos de fabricação. O objetivo deste trabalho foi testar e avaliar as ca-
racterísticas físico-químicas e sensoriais de novas formulações de linguiça frescal mista, 
onde foram selecionadas três receitas com diferentes misturas de carne suína com carne 
bovina, sendo a formulação 1, linguiça frescal mista, contendo 50% (500 g) de carne 
suína, 50% (500 g) de carne bovina, alho moído 20g, sal (NaCl) 35g, pimenta em pó 
0,5g, sal de cura (NaNO3) 0,10g. A formulação 2, linguiça frescal pura, 1000g de carne 
suína, alho moído 20g, sal (NaCl) 35g, pimenta em pó 0,5g, sal de cura (NaNO3) 0,10g. 
Formulação 3, linguiça frescal mista contendo 75% (750 g) de carne suína, 25% (250 g) de 
carne bovina, alho moído 20g, sal (NaCl) 35g, pimenta em pó 0,5g, sal de cura (NaNO3) 
0,10g. As amostras foram submetidas as análises físico-químicas de acidez titulável, 
cinza, gordura, pH, proteína, umidade. A análise sensorial se deu com um conjunto de 
36 provadores não treinados, utilizando uma escala hedônica estruturada de nove pon-
tos. Os resultados das análises físico-químicas apresentaram diferença estatística apenas 
no quesito pH, enquanto na análise sensorial não apresentou diferenciação estatística.
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INTRODUÇÃO

A produção dos embutidos e defumados suínos permite alta rentabilidade ao pequeno 
produtor. O custo-benefício é muito bom. A capacitação apresenta os procedimentos de 
fabricação do produto desde o abate, corte, cura, técnicas de cozimento, manipulação e 
armazenamento. A higiene é fundamental para o processo de fabricação. A manipulação 
incorreta das carnes pode acarretar a deterioração dos produtos.

Segundo a legislação brasileira, a linguiça é um produto cárneo industrializado, obtido 
de carnes de animais, com adicionamento de ingredientes, embutido a um processo tecno-
lógico adequado. A linguiça frescal é um produto cru e curado, obtido exclusivamente de 
carne suína, adicionada de gordura suína e condimentos (BRASIL, 2001).

A carne suína apresenta um baixo nível no conteúdo de calorias e de ácidos graxos 
saturados, em níveis de colesterol equivalentes a outras carnes (FÁVERO, 2001). É uma 
fonte de proteínas de alto valor biológico, fornecendo os nutrientes da necessidade diária de 
um adulto. A matéria-prima deve ser de um sistema de criação efetuado dentro de padrões 
higiênicos sanitários, que permita obtenção de animais sadios e adequados para devido fim.

O processo de fabricação de embutidos fermentados consiste em um complexo fe-
nômeno biológico provocado por microrganismos desejáveis que atuem sinergicamente 
(SAMELIS et al. 1998).

Segundo PARDI et al. (2001), termo cura de carnes se refere à conservação dela por 
adição de sal, compostos fixadores de cor (nitratos e/ou nitritos de sódio ou potássio), açúcar 
e condimentos. Que por sua vez tem as funções de desenvolver cor, melhorar paladar, ter 
ações contra bactérias e evitar que as gorduras fiquem ransega.

O início da produção das linguiças ocorre com a seleção e preparo dos seguintes in-
gredientes: carne, gordura, sal, sais de cura, açúcar e alguns condimentos para melhorar na 
qualidade do sabor. O emprego de matérias primas e ingredientes de boa procedência são 
imprescindíveis à qualidade do produto. Deve cuidar com a temperatura que a carne ficará 
disposta ou armazenada (não ultrapassar 10ºC), e a estocagem até a fabricação da linguiça.

No processo de desenvolvimento ou melhoramento de produtos, a determinação da 
aceitação é de extrema importância. Os testes de aceitação requerem equipes não treina-
das, com grande número de participantes que representem a população de consumidores 
atuais ou potenciais do produto.

MÉTODO

A produção foi realizada entre os dias 20/08/2019 a 01/11/2019, na Fazenda Manfrin, 
no município de Palotina – PR, no Laboratório de Tecnologia de Transformação de Produtos 
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Agropecuários da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR), Campus Toledo 
– PR. No qual foram avaliadas diferentes formulações para a produção da linguiça frescal.

Foram utilizadas como matéria-prima para produção da linguiça, carnes suína e bovi-
na, proveniente de animais adultos, sem distinção de raça e desossados de carcaça inteira, 
adquiridas na propriedade, além de carne bovina e outros ingredientes que foram obtidas 
em mercado da cidade local.

Foram produzidas três formulações de linguiça frescal, sendo a formulação 1, linguiça 
frescal mista, contendo 50% (500 g) de carne suína, 50% (500 g) de carne bovina, alho 
moído 20g, sal (NaCl) 35g, pimenta em pó 0,5g, sal de cura (NaNO3) 0,10g. A formulação 
2, linguiça frescal pura, 1000g de carne suína, alho moído 20g, sal (NaCl) 35g, pimenta em 
pó 0,5g, sal de cura (NaNO3) 0,10g. Formulação 3, linguiça frescal mista contendo 75% (750 
g) de carne suína, 25% (250 g) de carne bovina, alho moído 20g, sal (NaCl) 35g, pimenta 
em pó 0,5g, sal de cura (NaNO3) 0,10g.

O processo de fabricação foi estabelecido a fim de maximizar as operações, ficando 
estabelecido da seguinte forma: recebimento da matéria prima e insumos > moagem da 
matéria prima > mistura dos temperos e condimentos > cura > embutimento > embalagem 
> câmara de estocagem > análises.

As amostras dos três tipos de linguiça e suas variações foram submetidas as análises 
físico-químicas de acidez titulável, cinza, gordura, pH, proteína, umidade (IAL, 1985), onde 
foram realizadas três repetições para cada análise com o objetivo de reduzir os possíveis 
erros no decorrer de cada análise. Sendo estas, realizadas no laboratório de alimentos da 
PUC-PR campus de Toledo.

A análise sensorial se deu com um conjunto de 36 provadores não treinados, utilizando 
uma escala hedônica estruturada de nove pontos.

Os atributos avaliados foram submetidos a uma escala de aceitação que variava de 
desgostei muitíssimo (1) até gostei muitíssimo (9).

Os resultados foram analisados através de análise estatística de variância ANOVA e 
teste para comparação de média Tukey (P<0,05), utilizando software estatístico BioEstat.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todas as determinações físico-químicas foram feitas com três repetições e subme-
tidas à análise de variância a 5% de significância. Os resultados estão apresentados na 
Tabela 01, a seguir.
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Tabela 01.Resultados das Análises Físico-Químicas dos Produtos.

Teste de Tukey a 5% de significância.

Verificando-se os valores na Tabela 01, nota-se que há diferenças significativas em 
pelo menos uma das formulações na determinação de pH.

O pH foi estatisticamente diferente (p<0,05) somente nas formulações mista tradicio-
nal, porém há uma certa constância das formulações somente com carne suína ou bovina, 
e uma pequena redução do pH quanto houve a mistura das duas matérias primas, porém a 
literatura não traz informações que mostram uma possível interação entre estes dois mate-
riais causando alterações de pH.

Os valores obtidos para pH em ambos os tratamentos mostram que todos os produtos 
industrializados se encontram em boas condições para consumo. Os valores de pH expres-
sam a condição em que o alimento se encontra para consumo, os valores ideais de pH para 
produtos cárneos, devem se manter abaixo de 5,8, valores que estão acima de 5,8 e abaixo 
de 6,4 mostram que o produto não pode mais ser armazenado e consumido imediatamente, 
já valores de pH acima de 6,4, mostram início de decomposição do produto (TERRA, 1988).

No quesito umidade, verifica-se que os tratamentos levando somente carne suína 
tem uma tendência de possuírem um menor teor de umidade em relação à formulação que 
leva somente carne bovina. Trabalhos realizados com teores de umidade de carne suína e 
bovina mostram que o teor de umidade chega a variar de 75,5 a 39,9% durante a etapa de 
processamento e 37,5 a 46,7% durante o armazenamento, e que ainda uma mesma peça 
pode apresentar diferença superior a 10% de umidade comparando sua superfície e seu 
interior (TERRA, 2005; ROÇA, 2005).

A quantidade de água presente em produtos cárneos é diretamente proporcional a 
quantidade de água presente em sua matéria prima, que por sua vez está diretamente ligada 
ao PSE, que vai ser influenciado desde o bem estar animal até a qualidade de seu abete 
junto com a qualidade de armazenamento desta carne (WARRIS, 2000; ALVES, 2005).

Com estes dados, conclui-se que os fatores que influenciam a quantidade de água em 
carnes são vários, assim como seu percentual de variação, com isso a variação de umidade 
apresentada entre algumas formulações pode estar mais diretamente ligada à condição da 
matéria prima bem como seu armazenamento do que a fatores intrínsecos ao tipo de matéria 
prima (suína ou bovina).
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Os valores de umidade também estão previstos no Regulamento Técnico Para 
Fixação De Identidade e Qualidade de Carne Mecanicamente Separada (CMS) de Aves, 
Bovinos e Suínos do Anexo I da Instrução Normativa nº 4, de 31 de março de 2000, e re-
gulamenta que para linguiças do tipo frescal o valor limite superior de umidade é de 70%, o 
que enquadra também, todas as formulações dentro da normativa (BRASIL, 2000).

O teor de cinzas não teve diferença estatística significativa (p>0,05%) para nenhuma 
das formulações apresentadas.

Os atributos sensoriais e os dados foram submetidos a análise estatística de variância 
e a nível de 5% de significância, com os resultados na Tabela 02 e Figura 01 onde podemos 
ver que há uma grande similaridade das médias dos diferentes tratamentos.

Tabela 02. Análise de variância das características sensoriais.

Dados calculados pelo software BioEstat, sendo S2=Variância, e S= Desvio padrão.
Todos os componentes sensoriais analisados não apresentaram diferença estatística 

significativa (p>0,05).

Figura 01. Tipo aranha das médias das determinações sensorias.

CONCLUSÃO

1. A umidade deve ser influenciada mais pelo tipo de matéria prima do que pela inte-
ração entre os produtos;

2. O teste sensorial não apresentou diferença estatística significativa entre os trata-
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mentos;
3. No teste sensorial todos degustadores demonstraram que gostaram do produto de 

todos os produtores.
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ABSTRACT

In recent years, agriculture has faced many challenges, from a growing global population 
to be fed, the work power evasion in the sector, to sustainability requirements and envi-
ronmental constraints. To satisfy the increasingly demanding stakeholders, the agricultural 
sector has looked for new ways to tackle these issues. In this context, Information and 
Communications Technologies (ICTs) have been applied to help the agricultural sector 
overcome these challenges. This article investigates how two ICTs — connectivity and 
cloud computing — can leverage and traverse other ICTs, such as Internet of Things and 
artificial intelligence, enabling the entire productive sector to be supported by decision-
-making systems, which in turn are based on data-driven models. Moreover, a successful 
case study on how cloud computing has helped one of SiDi’s biggest customers — a 
global company — improve its operational performance by obtaining insights from its 
data is presented.
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INTRODUCTION

In the past years, the agricultural sector has faced great challenges: 1) how to feed 
an ever-growing population (9.1 billion people by 2050) (FOOD AND AGRICULTURE 
ORGANIZATION, 2009); 2) how to deal with rural populations abandoning agricultural land, 
seeking better economic prospects in urban areas; and 3) how to render agricultural activities 
sustainable with a low impact on the environment.

Aside from these challenges, agriculture has to deal with numerous uncertainties classi-
fied into four categories (ESTESO; ALEMANY; ORTIZ, 2018; LEZOCHE et al., 2020): product 
(shelf-life, deterioration rate, lack of homogeneity, food quality, and food safety); process 
(harvesting yield, supply lead time, resource needs, and production); market (demand and 
market prices); and environment (weather, pests and diseases, and regulations).

In this context, the concept of Industry 4.0 has evolved to address issues from the realm 
of agriculture, which in turn has given rise to Agriculture 4.0, the incorporation of Information 
and Communications Technologies (ICTs) into agriculture to mitigate these risks.

The main ICTs used to digitalize Agriculture 4.0 can be divided into four major classes:

• Sensors present in equipment (combines and tractors); sensors in the livestock; 
sensors in the field to collect data on soil nutrients, moisture, and health and also on 
plant health and yield;

• Data collection by these sensors to obtain a real-time picture of the farm/livestock 
and the environment, enabling the creation of a historical database;

• Intelligence generation and aggregation from this large volume of data in a way that 
allows farmers to improve their decision-making system by obtaining insights from 
this data;

• Automation of robotics with real-time information based on the insights provided by 
the collected data.

The digitalization of the agricultural supply chain structures enables farmers to monitor 
and visualize potential risks in real-time, which allows for a more flexible and timely response, 
thus improving the robustness and resilience of the farm. However, the process of digitalization 
can be expensive for small farmers. Therefore, the Farmer Producer Organizations (FPO) 
provide service to their members, allowing small farmers to have access to cutting-edge te-
chnologies. One example of FPO service is Cocamar (COCAMAR, 2020), which worked in 
cooperation with IBM in a hackathon (IBM, 2020) to develop a tool for visual recognition of 
pests in the soybean plantation (MARATONA BEHIND THE CODE, 2020). This project was 
also developed alongside the IT developers’ community from Latin America.
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The communication between various endpoints within the agricultural structure is an 
important aspect of digitalization. Currently, there are numerous technologies that can help 
famers achieve connectivity between their properties and the cloud-based systems. This 
article investigates some of these connectivity technologies and provides an in-depth exa-
mination of the cloud systems enabled by them, thus providing creativity and expansion of 
Agriculture 4.0 projects.

In this context, this research aimed to convey how these ICTs can and should benefit 
from connectivity and cloud computing to achieve better results for agricultural challenges 
while reducing the cost for the farmer/producer by answering the following research questions:

• How have communication technologies been employed for the connectivity of moni-
toring devices and agricultural machinery in Agriculture 4.0?

• How can cloud computing enhance the efficiency of the production processes in 
Agriculture 4.0?

CONNECTIVITY AND NETWORK IN AGRICULTURE 4.0

The advances in connectivity and networks to connect devices are a crucial factor for 
Agriculture 4.0. As we move into the digital age, the growing evidence of this is observed 
from connections, data feedback, and agricultural information systems, which characterize 
the process of digitalization in farms (FIELKE et al., 2020).

In farming, digitalization promotes the use of technologies that facilitate the agribusiness 
in operational and strategic decision-making. These technologies help increase productivity, 
reduce costs, and increase efficiency (MEDEIROS, 2020), which in turn improve the produc-
tion quality, reduce the environmental impact, allow better planning of agricultural inputs, and 
provide support to commercialization (EMBRAPA; SEBRAE; INPE, 2020). The convergence 
of different technologies, such as geotechnology, precision agriculture, and Internet of Things 
(IoT), provides scenarios for digital transformation in rural properties and establishes the 
smart farming concept (EMBRAPA, 2018).

To obtain the benefits of digital transformation, countryside connectivity needs to be 
provided, which includes two main aspects: Internet access and the coverage of rural pro-
perties for access to devices and machines. Of the more than 5 million rural properties in 
Brazil alone, only 29% have access to the Internet. These properties occupy 351.3 million 
ha (IBGE, 2017).

To provide Internet access to rural properties, in addition to conventional accesses, 
such as fiber optics and radio, which may be considered impractical due to the distances 
between farms, access alternatives based on wireless, terrestrial, and satellite communication 
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technologies can be used. This section focuses on field coverage with terrestrial wireless 
access technologies and long-range connectivity for large stretches of land, thus enabling 
precision agriculture and monitoring of agricultural and livestock variables. In addition to the 
extensive use of robotics that generate more data for existing systems in the countryside, the 
use of data processing technologies, such as algorithms and artificial intelligence, facilitate 
in the decision-making processes.

In the following section, long-range wireless access technologies based on the evolution 
of IoT and cellular technology, such as the 5th Generation (5G) connectivity, are presen-
ted. As they are wireless solutions, the use of the spectrum and regulation applied to the 
service will also be considered.

Low Power Wide Area Networks (LPWAN)

The IoT has become one of the most promising ways to increase agricultural produc-
tion, enhance precision, and help producers in managing their farms. Nowadays, there is no 
unified connection technology that meets everyone’s needs. Each country and the producers 
therein have their specific characteristics of relief, land dimensions, business model, problems 
to be solved, and bureaucratic restrictions. These characteristics influence the model to be 
adopted, as there are applications where a high range is more important than a high data 
transmission rate. Figure 1 presents the relationship of data rate and range compared with 
other technologies.

Figure 1. Required data rate vs. range capacity of radio communication (MEKKI et al., 2019).

LPWANs are networks with low energy consumption and low transmission rates, al-
though their main characteristic is their high territorial reach (MEKKI et al., 2019). They are 
widely used in applications where sensors are located in remote areas, with no possibility of 
power recharge or electrical connection and with low quantities of data transmitted during 
the day. Hence, the equipment must have a lifecycle of 2 or more years, and a connectivity 
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model that fits the specific needs on hand should be carefully chosen considering the hard-
ware and software components to be used (ARJONA et al., 2018).

Numerous LPWAN technologies have emerged in the licensed and unlicensed frequency 
bandwidth (MEKKI et al., 2019). This topic mainly focuses on the leading technologies, such 
as SigFox and Lora. NB-IoT will be discussed in the next topic.

A — SigFox

SigFox, which is based on an Ultra Narrow Band technology, was first developed in 
France in 2010, with a vision to connect everything. It is now present in more than 70 cou-
ntries (Figure 2).

Figure 2. SigFox overview1. SigFox is present in 72 countries and regions around the world and has more than 16.3 million 
devices connected.

Using radio technology to connect devices, the network operates in the unlicensed 
frequency range, utilizing the 902-MHz range in the United States; the 920-MHz range in 
South America, New Zealand, and Australia; and the 868-MHz range in Europe. It fea-
tures extremely low battery consumption, a 100-bps data transfer rate, and a maximum 
distance of 40 km in open areas, in addition to very low noise levels (RAZA; KULKARNI; 
SOORIYABANDARA, 2019).

Gomez et al. (2019) conducted a study on this specific area and provided a more de-
tailed description of the SigFox technology and its architecture.

1 https://www.sigfox.com/en/sigfox-story

https://www.sigfox.com/en/sigfox-story
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B — Long-Range (LoRa)

Like SigFox, LoRa (Long-Range) was developed in France and standardized by the 
LoRa Alliance. It uses unlicensed Industrial, Scientific, and Medical bands and a frequency 
range of 868 MHz in Europe and 915 MHz in North America (MEKKI et al., 2019). LoRa 
actuates in the physical layer, whereas LoRaWAN actuates in the logic layer. LoRaWAN 
is an open-standard network protocol designed to wirelessly connect everything into the 
Internet. It has a maximum value of 50-kbps data transmission rate and up to 20-km distance 
in rural areas. By using LoRaWAN, each message transmitted by an end device is received 
by all the base stations in the range (MEKKI et al., 2019). Figure 3 presents the differences 
in the use of LoRaWAN in different regions.

Figure 3. Regional specification (LORA ALLIANCE, 2015). It shows the specific technical information of the LoRaWAN 
technology in six distinct areas, namely, Europe, North America, China, Korea, Japan, and India.

A study conducted by Subashini; Venkateswari and Mathiyalagan (2019) provides a 
more detailed analysis of the architecture and specifications of LoRa and LoRaWAN globally.

Conversely, a study by the Semtech Corporation (SEMTECH CORPORATION, 2019) 
described the main solutions using LoRaWAN in the context of Agriculture 4.0.

SigFox and LoRaWAN share a similar market and serve projects that require long dis-
tance, low data transmission rate, low energy consumption, and high scalability. However, 
in choosing the best alternative and cost benefit, even the smallest details that differentiate 
each project can be crucial. Raza; Kulkarni and Sooriyabandara (2019) provide an overview 
of the LPWAN technologies.

Through the study by Klerkx; Jakku and Labarthe (2019), the comparative studies on 
LPWAN in a German farm and the local issues therein can be possibly understood.
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Long-Term Evolution (LTE) and Private Networks

The evolution of cellular networks and their access technologies began in the 1st 
Generation (1G) in the 1980s, with telephony in an analog network, then in the 2nd Generation 
(2G) in the 1990s, with telephony in a digital network. The advent of broadband and smar-
tphones in the 3rd Generation (3G) in the 2000s has led to the emergence of services in 
the 4th Generation (4G) in the 2010s and now, with greater speed and less latency, the 5th 
Generation (5G) (BERNARDOCKI et al., 2020). Cellular networks have strongly standardized 
specifications worldwide by the 3rd Generation Partnership Project (3GPP), which is in line 
with the International Telecommunication Union.

The connectivity of devices began to emerge globally with 2G and 3G, but it was con-
solidated only with 4G, particularly for the mass market (low-cost devices, low data volume, 
and extreme coverage) (BERNARDOCKI et al., 2020). With advanced LTE modulation tech-
niques in 4G, the LTE Release 13 (3GPP, 2016) was rolled out, which further evolved with 
the LTE Release 14 (3GPP, 2017).

NB-IoT and LTE-M coexist in 4G and are required in 5G, which ensure the continuity of 
these technologies in the cellular network evolution. According to Bernardocki et al. (2020), 
these technologies have the following main characteristics:

• NB-IoT: 200-kHz bandwidth and data transmission rate of up to 250 kbps, with a 
battery life that can last for years. The most common use cases are sensors and 
meters;

• LTE-M: 1.4-MHz bandwidth and data transmission rate of up to 1 Mbps, with greater 
complexity and cost than NB-IoT, but with less latency, greater positioning accura-
cy, mobility in connected mode, and even voice support. However, its battery life is 
shorter than that of NB-IoT due to the greater complexity of the modem. The main 
applications are connected vehicles and trackers.

The combination of access technology and spectrum used defines the coverage scope, 
which meets the connectivity requirements. For the countryside, where a long-range cove-
rage is required, the frequency range employed is a determining factor for technical and 
economic feasibility. In the licensed spectrum that is available for cellular networks, there 
are bands known as sub-GHz, namely, the 450-MHz and 700-MHz bands. These bands 
have a range of approximately 30 km, and the bandwidth is dependent on access techno-
logy and low latency. There are evolutions in NB-IoT that already cover more than 100 km 
(BERNARDOCKI et al., 2020).
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For Brazil, as the ecosystem in the 450-MHz band did not develop, operators chose the 
700-MHz band as the most efficient to provide agribusiness services. It is worth noting that the 
700-MHz band is also available in other countries in Latin America (TELE.SÍNTESE, 2020).

From the viewpoint of technological coverage, in Brazil, 88% of the municipalities have 
4G (TELECO, 2020); however, only over 11% of the total area of the country has covera-
ge (CARAM, 2020). The challenge of the extension of cellular coverage is that 41% of the 
national territory is destined to agribusiness (IBGE, 2017). Thus, investments linked to new 
business models are necessary and should be in line with cellular network operators, rural 
producers, and the ANATEL national regulator to achieve feasible spectrum usage costs. 
These investments will enhance the productivity and innovation in a sector that contributed 
21.4% of the 2019 gross domestic product in Brazil.

The business model approach addressed by traditional cellular network operators is ser-
vice based on private network. Private network is a cellular network implanted in a building, in 
a determined area (campus), and in an extensive area that serves a single organization. As it 
is a cellular network, it has the network elements necessary for its operation: core network, 
radio access network, spectrum, and edge computing. For agribusiness, private network 
represents the infrastructure that ensures connectivity in the field, employing a large number 
of sensors, actuators, and machines for data collection and processing, thus enabling an 
intelligent decision-making process (BERNARDOCKI et al., 2020).

Traditional cellular network operators focus on the end consumer and massive market. 
Moreover, although their business operating structures are not adopted to meet this type of 
supply to agribusiness, there have been initiatives to model possibilities for serving private 
networks according to the deployment mode, which can be from dedicated (exclusive infras-
tructure) to different levels of hybrid solutions (infrastructure that is partly exclusive, partly 
shared, or even virtualized) (5G ACIA, 2019). For these different deployment modes, the 
traditional cellular network operator must evaluate the technical and economic feasibility, plan 
agreements with the ecosystem, and create confidence in farmers with regard to the servi-
ce-level agreement, coverage, cost, security, and data privacy (ANALYSIS MASON, 2020).

Depending on the company’s nature of business, a licensed, unlicensed, and even sha-
red spectrum can be employed in the private network, which provides opportunities for new 
players to provide this service. These new players offer various levels of specialization and 
can be classified into traditional suppliers of cellular network elements, specialized wireless 
network suppliers, cloud suppliers, and system integrators, each of which has its strengths 
and weaknesses with respect to different elements of the value chain. Both traditional cellular 
network operators and these new players must have business and operating models suitable 
for agribusiness to develop new channels for this market (ANALYSIS MASON, 2020).
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In the countryside, this connectivity demand only existed for a few years, which restric-
ted the improvement of competitiveness in this sector. Due to the delay in the provision of 
coverage in this sector, one of the leading machine manufacturers in the market, for example, 
did not have new products to launch in Brazil. However, through technological partners, the 
company developed a variant solution of cellular technology that combines two characteristics: 
cellular network with 4G LTE technology, which is used in the 250-MHz band, and private 
network, in which the ANATEL regulator released this band for this type of application (private 
limited service). It also rendered a feasible business model for the manufacturer, where its 
distribution chain made its machines and coverage available to its customers. In this case, 
the challenge is to invest in this infrastructure, which has two different approaches: for large 
producers, the investment capacity approach, productivity, and return gains are well defined, 
and for small producers with low investment capacity, the approach can be asset sharing 
through cooperatives or producer associations, including investment as a service option.

The 250-MHz LTE variant solution, as well as the LoRa and SigFox technologies (which 
operate at 900 MHz), are proprietary solutions which, therefore, limit the amount of solutions 
in the ecosystem. However, these solutions promote a competitive environment and can be 
utilized in addition to traditional cellular networks.

Figure 4 presents the main differences between SigFox, LoRa, and NB-IoT.

Figure 4. Respective advantages of SigFox, LoRa, and NB-IoT in terms of IoT factors (MEKKI et al., 2019).

Connectivity

Despite the benefits of the abovementioned technologies, the 5G cellular network pro-
jects are in the works and will be revolutionary. In addition to the connection of services for 
humans, as is the case with the previous technologies, 5G also targets services for thou-
sands of connections between devices to deploy the IoT. Unlike the previously mentioned 
technologies, 5G has a holistic design that provides understanding of both wireless and wired 
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scenarios. Wireless communication is standardized by the 3GPP, whereas wired commu-
nication is supported by the Internet Engineering Task Force (IETF) (FITZEK et al., 2020).

In this context, the IoT and 5G have provided multiple possibilities of information exchan-
ge and communication between devices in a powerful way (LIU et al., 2020). In Agriculture 
4.0, such technologies exhibit high scalability, flexibility, individualization, etc., benefiting 
everything from small companies to large cooperatives (GIAMBENE; ADDO; KOTA, 2019). 
These characteristics are related to a new generation of agriculture, namely, Agriculture 4.0. 
For example, applications using 5G can monitor livestock or a set of agricultural machines and 
equip the combine to automatically order the carrier at the exact time of the current harvest 
and provide instructions on where to deliver the harvest (GAGLIORDI, 2018; GIAMBENE; 
ADDO; KOTA, 2019).

5G is a wireless broadband technology that shows promise in improving the speed and 
coverage of the 4G technology by providing low latency in wireless communication (SHAFI 
et al., 2017; LIU et al., 2020). Although the 4G technology is efficiently used by farms in 
different precision farming solutions, the 5G technology is expected to provide more reliable 
speed, more adequate bandwidth to large plantation areas, support for precision farming, 
and real-time connectivity (GIAMBENE; ADDO; KOTA, 2019). For example, during task de-
velopment in the field, not all equipment may need to support the new technology. Only one 
tractor is needed to act as a connection and task hub for the other equipment. Moreover, to 
synchronize and optimize the task in real-time, harvesters can exchange information and 
details with each other.

However, when using the 5G technology, numerous infrastructure challenges may 
be encountered in achieving maximum connectivity in a large farm and increasing its yield 
owing to its low population density. This infrastructure is important to support the use of the 
5G technology in rural areas (GAGLIORDI, 2018; GIAMBENE; ADDO; KOTA, 2019). The 
deployment of the 5G infrastructure in rural areas enables the use of new sensors, the large-
-scale collection of agricultural data, and the application of new data analysis and machine 
learning techniques in decision-making and data protection (LIU et al., 2020).

The 5G technology supports three categories of scenarios of larger mobile broadband, 
from which Agriculture 4.0 can benefit (SHAFI et al., 2017):

• Enhanced mobile broadband (eMBB): It increases the current data rate performan-
ce by providing a more seamless user experience. In other words, the eMBB tech-
nology offers user coverage with high mobility and high data rates;

• Ultra-reliable and low latency communications (URLLC): This technology supports 
applications that strictly require the characteristics of reliability, latency, and availa-
bility, for example, applications that use unmanned aerial vehicles to perform tasks 
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(TORRES NETO et al., 2015; TORRES NETO et al., 2014; GIAMBENE; ADDO; 
KOTA, 2019), remote medical assistance (NETO et al., 2017), intelligent networks 
(ROCHA FILHO et al., 2018), public protection (VÖLK et al., 2020), and disaster 
relief (VÖLK et al., 2020), among others;

• Massive machine-type communications (mMTC): It promotes data generation, in-
formation exchange, and performance without human intervention. This means that 
communication is only between machines through wired or wireless networks. This 
technology can provide connectivity and network communication to billions of ma-
chines in device-to-device (TORRES NETO et al., 2017; TORRES NETO et al., 
2019) or vehicle-to-vehicle (ROCHA FILHO et al., 2020) scenarios.

To enable complete operation of the 5G technology, there are several capacity and servi-
ce quality requirements to achieve high coverage. The transmission rate requires optimal con-
ditions for a guaranteed data delivery, whereas low latency requires shorter transmission time 
intervals and low power consumption when there is no data to transmit. To achieve the maxi-
mum capacity of the 5G technology, the following aspects must be met (SHAFI et al., 2017):

• Increased bandwidth: The deployment of the 5G technology provides a macro layer 
in the microwave bands for the control plane, and the microlayer in the millimeter 
wave band contains user-plane traffic, unlike the networks currently offered, where 
most frequencies are below 3 GHz;

• Massive multiple-input, multiple-output (MIMO) antenna arrays at the base station: 
Large-scale antenna arrays at the base station provide higher 5G frequencies, 
making it possible to overcome the loss of paths and to provide spatial multiplexing 
gain. Moreover, the arrays can form groups of dipoles to achieve the desired gain;

• Advances in MIMO: Simultaneous transmission to numerous users depends on the 
location, deployed methods, and spatial flows that can be supported by the base 
station. This problem can be solved by using 2D matrices and multiuser pre-coding;

• Network densification: 5G antennas provide a narrower beamwidth than the current 
sectorial antennas, which reduce the interference levels. Downloading network tra-
ffic to small cells is also possible;

• New waveforms: Although the orthogonal frequency-division multiple access in LTE 
provides high data transmission rates, the packet size for the mMTC is still small. 
5G requires a new radio interface that is capable of providing a new multiple access 
scheme.
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CLOUD COMPUTING IN AGRICULTURE 4.0

The 4th industrial revolution in the agricultural domain is currently underway, and it is 
all about data (LEZOCHE et al., 2020). This data generated in the field is provided by IoT 
devices and reaches the cloud via a proper telecommunication technology using lightweight 
protocols, as described in the first part of this work. Once in the cloud, aside from all the 
infrastructure technologies providing unlimited storage and computing power, the entry data 
is combined with intelligent systems that are capable of predicting situations, such as ma-
chinery maintenance.

Although achieving this kind of data pipeline maturity may appear easy nowadays, some 
key aspects need to be observed:

• Since the 1940s, numerous AI algorithms and statistical techniques have been dis-
cussed (HAENLEIN; KAPLAN, 2019). However, at that time, no computing power 
was available to promote such a data revolution;

• The amount of data generated by sensors applied to agriculture can quickly esca-
late, and maintaining the infrastructure on-premises to store and process all the 
gathered data may render the task too expensive. As discussed in the work of Mark 
and Griffin (2016), each plant generates approximately 0.5 KB of data. Considering 
the entire US corn plantation in 2015 (roughly 89 million acres), it corresponds to a 
total of 1.3 PB of gathered data;

• The necessary profile of a data scientist (DAVENPORT; PATIL, 2012) is not an off-
-the-shelf profile. It mostly requires skills from different areas of expertise.

In this section, we describe the state-of-the-art for cloud computing technologies. In ad-
dition, we describe a case study on the success of SiDi R&D and how the technology was 
employed to enable a data pipeline to empower the customer service business area of one 
of its biggest customers — a global company — with a wide vision of the currently developing 
trends across Brazilian cities, thus providing better results.

The following remarks need to be taken into consideration:

• Despite the fact that this case study is related to another sector, the essentials can 
be applied to other sectors, including the agricultural sector;

• Although the concepts may be applicable to most cloud service providers, as the 
attendance platform was implemented in the Amazon Web Services (AWS) cloud 
infrastructure, the examples and references are mostly focused on this player.
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The Evolution of Computing Power

A fundamental concept for understanding the evolution of computer power, provided 
by the cloud computing paradigm, is elasticity. Al-Dhuraibi et al. (2018) defined elasticity as 
the ability of the system to allocate and remove resources “on the fly” so as to adapt to the 
load variation in real-time. These resources can be understood as processing and storage.

There are two types of elasticity: horizontal and vertical. Horizontal elasticity consists of 
the addition or removal of the instances of computing resources associated with an application. 
Conversely, vertical elasticity consists of the increase or decrease of computing resources, 
such as CPU time, cores, memory, and network bandwidth.

The elastic computing power in the cloud was provided by the software innovation 
called virtualization. Al-Dhuraibi et al. (2018) stated that virtualization makes it possible to 
simultaneously run multiple operating systems and multiple applications on the same ser-
ver. It creates an abstract layer that hides the complexity of the working environments of both 
the hardware and software. The cloud computing paradigm allows the deployment and quick 
scaling of workloads through the rapid provisioning of virtualized resources. Such a deploy-
ment is performed through virtual machines that enable a much higher capacity utilization 
and provide a much easier way to instantiate new workloads.

One example of service that exhibits computing elasticity is AWS Elastic Beanstalk2. It is 
used by SiDi R&D to deploy and scale services by adjusting the right computing power re-
quired by the clients.

A — On-Premises Versus On-Demand

To better understand the state-of-the-art cloud computing, it is important to go back in 
time and observe a number of key points. Before the advent of cloud computing, organiza-
tions would maintain their own on-premises data centers to process medium-to-large wor-
kloads. Although there is nothing wrong with maintaining servers in-house, some drawbacks 
must be observed:

• One of the disadvantages involves the thousands of dollars disbursed upfront for 
the entire asset;

• Notwithstanding the high investment, setting up servers in-house is time consu-
ming, from the purchase order until a significant quantity of bytes can be processed 
by the business;

2 https://aws.amazon.com/elasticbeanstalk
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• In certain cases, the remote support for on-premise data centers is a very difficult 
task owing to a non-homogeneous environment that has different hardware platfor-
ms, different operating systems, different software from the various departments 
competing for hardware resources, etc.

These are only some of the possible drawbacks that highlight the stark contrast in effi-
ciency when compared with the on-demand resources in the cloud. Instead, of waiting for a 
few days to conduct an experiment, any organization can launch and terminate virtual machi-
nes just by clicking a button. Moreover, in case more capacity is required (either computing 
power or memory), virtual machine resources can be immediately deployed. This is reflected 
in Andy Jassy’s — AWS CEO — famous quote: “Invention requires two things: the ability to try 
a lot of experiments, and not having to live with the collateral damage of failed experiments.”

In the case study on the customer service attendance platform, the first step in the di-
gital transformation journey lies on this subject. One of the requirements of the attendance 
platform is that it should run on-premises in each service center across the country and that 
it should not depend on Internet access. In addition, it should eventually sync the service 
center data to the admin server in the cloud, as seen in Figure 5.

Figure 5. Original deployment of the attendance platform.
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After a few days into production, as expected, all the drawbacks previously mentioned 
were observed, as were many others. Thus, the SiDi R&D team proposed lifting the entire 
solution to the cloud due to only a few deployment adjustments (Figure 6). Without any 
development effort, both the computing and database layers could be detached into diffe-
rent resources with specific purposes: Amazon EC23 instances for computing and Amazon 
Relational Database Service (RDS)4 for database.

Figure 6. Attendance platform lifted to the cloud.

After the application of the abovementioned strategy, a number of benefits were im-
mediately noticed:

• Minimal investment to set up new solution server for a new service center;
• Homogeneous environment that facilitates remote support;
• Accurate backup process for all generated data;
• Better performance, which reduces hardware expenditure.

Another strategy is the formation of farmer associations where the computing infras-
tructure may be maintained and run on their own on-premise data centers.

In the next section, the state-of-the-art of computing and how, by using it, SiDi R&D 
was able to shift the attendance platform are described.

3 https://aws.amazon.com/ec2
4 https://aws.amazon.com/rds

https://aws.amazon.com/ec2
https://aws.amazon.com/rds
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B — Serverless Services

Serverless computing is the next evolution in cloud computing (PAVAN et al., 2020). In this 
paradigm, the development team is free from server management tasks as they are entirely 
handled by the service provider. The available solutions vary depending on the abstraction 
level presented to the developers, from an initial level where defining the software stack is 
possible to a final level where they only have to implement business rules as single methods 
executed by requests or triggered by events.

The first level is commonly observed in the big service providers in the form of Containers 
as a Service (CaaS) (CAREY, 2020). In these solutions, aside from the implementation of 
the business rules, the developers also need to perform data source integration, task mana-
gement, and security and network setup. Conversely, the service provider is responsible for 
container orchestration and scalability.

There are intermediary levels where the developers do not need to worry about con-
tainers, clusters, or software stack management; they can work using popular development 
tools and languages but still deploy their solution in a bundle in which the service provider 
is able to scale as needed. These services are known as Platform as a Service (PaaS) 
(VIOLINO, 2019).

Finally, in the last level of abstraction, the developers only need to worry about the 
application code, whereas all the rest is handled by the service provider. The same applies 
to the intermediary level, where the developers can usually choose from popular languages 
and tools. This level also offers automatic, managed, transparent, and fine-grained scaling 
capability and is usually referred to as Function as a Service (FaaS) (ROBERTS, 2018).

Among the benefits of serverless computing, apart from the freedom to handle only the 
application code, there are also cost reduction and shorter cycles both in the developmental 
and operational tasks. In addition, serverless applications exploit the growing number of 
managed services made available in the cloud ecosystem. Such services are used in the 
application to handle different tasks, such as message delivery, authentication, queues, data 
storage, and manipulation.

However, the use of such services has numerous drawbacks, such as not being able 
to control important aspects like service downtime, usage limits, and forced upgrades of 
application programming interface. Finally, one important aspect that needs to be considered 
when shifting into serverless implementation is vendor lock-in. While changing the service 
provider when running serverless applications in CaaS is easier, it could be harder in FaaS.

In the case study on the attendance platform of customer service centers, the second 
step in the digital transformation journey lies on this subject. After lifting the entire solution to 
the cloud, all the computing resources required to run the attendance platform were under 
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the control of SiDi R&D; thus, maintaining these resources became easier. However, as 
the fleet of service centers quickly increased, the management of each individual instance 
became difficult, generating a scale in price since the solution considered one Amazon EC2 
instance per service center.

To overcome this problem, SiDi R&D started using the Amazon Elastic Container 
Service5 (Amazon ECS) with AWS Fargate6 to orchestrate a fleet of containers in serverless 
mode, thus replacing the Amazon EC2 instances (Figure 7).

In addition to facilitating the deployment process and management of each service 
center, it was possible to only allocate ¼ of the resources to the containers used by each 
Amazon EC2 instance, thus reducing the total computing costs.

Figure 7. Attendance platform shifted to serverless.

Data and Storage

In the agricultural context, Big Data provides new opportunities in Smart Farming, not 
only in primary production but also in providing predictive insights into farming operations, 
making real-time operational decisions, and redesigning business processes for game-chan-
ging business models (WOLFERT et al., 2017).

The data must be stored in a way that it can be accessed easily so that it can be 
useful. In the cloud context, this can be achieved by using storage and database managed 

5 https://aws.amazon.com/ecs
6 https://aws.amazon.com/fargate
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services that enable entities to save their resources (data and files) off-site, making these 
resources available through the Internet.

Databases and the evolution of storage managed services in the cloud are not diffe-
rent from the evolution of computing power observed in the past. When developing software 
in the cloud, storage solutions vary from on-premises to serverless. Considering that the 
application needs a database, in case the data handled by the application is too sensitive, 
it could require the database to run internally on its own on-premises servers. However, if 
it requires high scaling capabilities, serverless solutions that are capable of worldwide pe-
tabyte scaling are available. Among those options, a range of services to address different 
application requirements exists.

A — Cloud Storage Services

Cloud storage service providers, such as AWS7 and Google Cloud Services8, commonly 
provide object-based storage solutions, which have some of the following characteristics:

• The resources are stored as an object–a container that includes the data in the re-
source, any associated metadata, and a unique identifier;

• The objects can be organized in containers called buckets;
• The objects can be versioned.

The providers are responsible for guaranteeing availability, so users can access their 
data when needed; durability, through replication, ensuring that the object will not be lost; 
and security, by providing encryption mechanisms, access control list, and bucket policies.

As previously mentioned, cloud-based solutions are cost effective as they provide elastic 
allocation for on-demand resources. Cloud storage managed services allow cost management 
through lifecycle management: objects can be stored in different storage classes according 
to the specific policies of the customer and how this object is frequently accessed. In general, 
this management can be manual or automated.

Lifecycle management is possible through the selection of different storage classes, 
which are designed for different use cases:

• General-purpose storage class: It is designed to offer low latency and high throu-
ghput for frequently accessed objects;

• Infrequent access storage class: It is designed to offer cheap storage price for ob-

7 https://aws.amazon.com/s3/
8 https://cloud.google.com/storage
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jects that are not frequently accessed;
• Archive storage class: It is designed to offer cheaper storage price for data archi-

ving.

B — Cloud Databases

Cloud database managed services are cloud computing services that allow users to 
access and use databases in the cloud infrastructure without purchasing or performing da-
tabase administrative tasks, such as provisioning and data backup.

The key benefits of using a cloud database are as follows:

• Cost savings: The organizations do not need to purchase the infrastructure for the 
database; they are only charged for the resources they consume;

• Scalability: It is easy to scale database clusters according to the organization’s re-
quirements;

• Disaster recovery: Cloud database managed services provide features that enable 
database deployment and backup in different regions, which enhances the availabi-
lity and durability of the company’s data;

• Security: The services typically provide data encryption at rest and in transit.

These managed services provide at least two types of database: Structured Query 
Language (SQL) database, which is a relational database, and NoSQL databases9. Cloud 
service providers, such as AWS, typically provide database services either as a fully managed 
service (which still demands a server) or as a serverless solution.

Relational databases

Relational databases organize data in tables, a predefined schematized set of columns 
and rows, and the relationship between them using common fields known as foreign keys. 
These databases can be accessed using SQL, which was standardized by the American 
National Standards Institute and is supported by the most popular relational database engines.

Relational databases have some important aspects:

• Data integrity and consistency: It is provided by the primary key, foreign keys, and a 
set of data constraints that must be respected in any transaction;

• Transaction: It is a set of SQL statements that must be executed in a sequence as 

9 https://www.ibm.com/cloud/learn/nosql-databases
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a single unit of work;
• Atomicity: All the statements in a single transaction are successfully executed; if 

any statement fails, the entire transaction is voided, and none of the statements are 
executed;

Durability: It ensures that all the changes made in a successful transaction are permanent.
The AWS cloud service provider provides a range of relational database engines (Oracle 

Database, Microsoft SQL Server, MySQL, PostgreSQL, MariaDB, Amazon Aurora10) as fully 
managed services branded as Amazon RDS. Built for the cloud and equipped with hard-
ware-level optimizations, Amazon Aurora is a relational database compatible with MySQL 
and PostgreSQL “up to five times faster than standard MySQL databases and three times 
faster than standard PostgreSQL databases.” It also relies on a serverless version, which 
can automatically handle scaling.

NoSQL databases

This type of database is designed to provide flexibility in the schemas used to structure, 
store, and retrieve data.

NoSQL database can manage the following data models:

• Key-value structure: The data is stored using a key (usually a string), and the data 
itself is stored as primitive types or as complex objects. This data model replaces 
the rigidity of the relational schemas and allows developers to modify the structure 
of the stored object without losing the integrity of the database;

• Document-based: The data is stored in a semi-structured way, such as JSON (Ja-
vaScript Object Notation)-like documents, which provides flexibility to store varying 
attributes within a document;

• Column-based: The data is stored in rows, and each row can contain a variable 
number of columns, thus providing great flexibility;

• Graph-based: The data is stored in a graph structure, where the nodes are the data 
and the edges are the relationship among the data.

This type of database is a good choice when a very large amount of unstructured/se-
mi-structured data must be supported without a predefined schema.

10 https://aws.amazon.com/rds/aurora
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AWS provides fast and flexible solutions for NoSQL databases11: Amazon DynamoDB 
as a key-value and document-based database; Amazon Keyspaces as a column-based da-
tabase; and Amazon Neptune as a graph-based database.

Data Analysis and Insights

The International Data Corporation published a white paper, The Digital Universe of 
Opportunities: Rich Data and the Increasing Value of the Internet of Things (TURNER et al., 
2014), concluding that in 2014, the digital universe was growing by 40% annually, and in 
2020, it is expected to reach approximately 44 ZB or 44 trillion GB. This is mainly due to the 
increasing number of smart devices and connected things.

As mentioned previously, the 4th industrial revolution in the agricultural realm is all about 
data, and cloud computing has certainly enabled the transformation of data into valuable in-
formation. However, the collection and storage of data in itself are insufficient without a data 
scientist. A data scientist, which is an important figure in this landscape, uses the available 
data and tools to provide important insights into the business.

One of the most important tools used by a data scientist is a data lake (MILOSLAVSKAYA; 
TOLSTOY, 2016). According to Khine and Wang (2018), data lake is a relatively new con-
cept that attracts more attention from business enterprises than from academic institutions. 
However, this does not mean that the topic is any less relevant. Rather than perceiving 
data lake as a new marketing label for the traditional big data concept (MILOSLAVSKAYA; 
TOLSTOY, 2016.), Fang (2015) defined data lake as “A methodology enabled by a massive 
data repository based on low-cost technologies that improves the capture, refinement, archival, 
and exploration of raw data within an enterprise. A data lake contains the mess of raw uns-
tructured or multi-structured data that for the most part has unrecognized value for the firm.”

In data lakes, data essentially comes from the producers and is stored in a proper 
repository until use for analysis to provide important business insights. When designing a 
data lake, a solution architect must carefully handle two points: data ingestion and storage. 
Due to the unpredictability of the data production rate (sensor readings on an oil rig, product 
sales, voting on an interactive TV show, etc.), concepts such as elasticity, redundancy, and 
availability are indicated to address all the incoming events without losing any bytes. It should 
be noted that, with persisting data, durability is also indicated.

In the study case on the attendance platform of customer service centers, the third 
step in the digital transformation journey lies on this subject. The creation of a data lake for 

11  https://aws.amazon.com/products/databases/
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the attendance platform provides a near real-time view of the service center administrators 
and helps them fix bottlenecks and provide better service. Moreover, it provides the execu-
tive team with a wide perception from the business intelligence (BI) reports, thus enabling 
them to drive the business from the data. Figure 8 illustrate the core elements in this data 
lake implementation.

Figure 8. Attendance platform data lake for near real-time and batch processing.

In this case, the producers are the service centers across Brazil, which in total produce 
a few thousand utterance events per minute. In front of both structures (near real-time and 
batch processing), is Amazon Kinesis Data Streams12, which is a fully managed service de-
signed to be “a massively scalable and durable real-time data streaming service.” It captures 
all the data produced by the fleet of service centers.

Then, AWS Lambda13, which is a serverless computing service, plays a significant role in 
the consumption and proper storage of data. It is also employed when the “Scheduler” triggers 
either the Key Process Indicator (KPI) process (every each other minute) or the BI process 
(once a day). Each of the processes has its own business rules implemented in the supported 
programming languages.

For the persistence layer, the architecture contemplates two separate storage types 
used according to each process:

• Near real-time processing persists the data using Amazon DynamoDB14, which is 
a serverless database service offering a single-digit millisecond performance on 
any scale. This database was chosen mainly because in this part of the process, 
computing is designed to be triggered every minute, and it must deliver the currently 
calculated KPIs as fast as possible whenever required by any business dashboard 

12 https://aws.amazon.com/kinesis/data-streams
13 https://aws.amazon.com/lambda
14 https://aws.amazon.com/dynamodb
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or service center. Particularly, for this part of the process, the raw data is dropped at 
the end of the day, and the data growth is therefore not a concern, nor are the resul-
ting costs, because with a continuous increase, the costs could be rapidly scaled.

• Batch processing persists the data using Amazon S315, which is a serverless object 
storage service designed to achieve high availability and durability, natively integra-
ted with a myriad of AWS products (e.g., Amazon Athena16, a serverless service that 
enables querying data in Amazon S3 using standard SQL). It is a very cost-effective 
storage solution with varying prices for different types of access, enabling a long 
lifecycle for raw data. Accessing information in this type of storage is nowhere near 
the Amazon DynamoDB single-digit millisecond access time; however, this is not a 
problem as this part of the computing process is designed to be triggered only once 
a day. Moreover, at the end of this pipeline are the BI reports created using Amazon 
QuickSight17, which is a fully managed service for the creation of dashboards and 
reports.

IoT Backend Services and Edge Computing

According to O’grady et al. (2019), an average farm may quickly generate large data 
volumes from satellites, drones, and IoT sensors. Processing such a large volume of data 
in a way that it is easily interpreted requires the use of a variety of analysis techniques, from 
image processing to machine learning. Cloud computing technologies are attractive solutions 
for data analysis, as mentioned in the previous sections.

Since not every location where an IoT sensor is deployed has access to the Internet, 
assuming that a cloud backend is always available is impractical. In addition, even in cases 
in which Internet is available, a high latency may occur, and for some applications, such a 
high latency is not tolerated. Thus, a near real-time response is required.

To overcome these limitations, a new paradigm called edge computing was propo-
sed. It is an extension of the cloud computing paradigm and moves the computing (and 
storage) resources to the proximity of the devices/users from the core to the edge of the 
network (Figure 9).

15 https://aws.amazon.com/s3
16 https://aws.amazon.com/athena
17 https://aws.amazon.com/quicksight
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Figure 9. IoT–Edge–Cloud architecture (QIAO et al., 2020).

The objective of edge computing is to support a wide range of IoT applications and 
thus allow data processing anywhere along the IoT–edge–cloud continuum. This distributed 
computing structure has inherent advantages and also provides system scalability to allow the 
infrastructure to process large-scale data generated by IoT devices that are geographically 
distributed. With edge computing, data processing is performed closer to the physical location 
of the IoT device, and only digests or exceptions are sent to the cloud for more processing 
or storage (NETO et al., 2017; TORRES NETO et al., 2019; QIAO et al., 2020).

Among the numerous cloud provider offerings for IoT backend services, the AWS IoT 
Core is the top-ranking (AWS-IC, 2020). It forms the backbone for IoT deployments to gua-
rantee secure connection to IoT devices and handle the data at scale. The AWS IoT Core 
allows the devices to securely connect to the AWS cloud and to each other. This allows the 
devices to route, process, and act on the data and messages coming from these devices. 
Moreover, with AWS IoT Core, it is possible to deploy and develop applications that can 
interact with IoT devices even when offline.

AWS IoT Greengrass (AWS-GG, 2020) is the major cloud platform for edge compu-
ting. It seamlessly extends AWS to edge devices so they can locally act on the data they 
generate while still using the cloud for management, analytics, and durable storage. AWS IoT 
Greengrass enables the connected devices to run AWS Lambda functions, Docker containers, 
or both and to execute predictions based on machine learning models, keep device data in 
sync, and securely communicate with other devices, even when offline. It comprises a large 
ecosystem of services meant to quickly bring IoT solutions to customers worldwide. At SiDi 
R&D, we have expertise in the integration of these services and development of tailored 
solutions to our customers while leveraging the right services for each case.
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TRENDS FOR AGRICULTURE 4.0

The trends of ICTs in Agriculture 4.0 in the face of existing challenges, which mainly 
involve the increase in agricultural production without expansion of the planted area, provide 
new opportunities for the use of innovations. These trends indicate that the agricultural sector 
requires new ICTs to manage data, information, and knowledge at all stages of the production 
chain in a new infrastructure where the physical and digital worlds are totally interconnected.

The advancements in science and technology have significantly contributed to the im-
provement in global food production. The productive capacity of agriculture has increased 
between two-and-a-half fold and threefold in the last 50 years (FAO, 2017). This has levera-
ged the growth of global food production to keep pace with the population growth. In addition 
to the growing demand for foodstuffs, food production faces other challenges that make the 
context even more complex, such as climate change, which restricts the capacity of natural 
resources, namely, water and soil.

Innovation is important to ensure that future generations have access to quality food 
and nutrients. For that to happen, the way we produce food needs to be changed. Increasing 
productivity alone is insufficient. Thus, a more comprehensive approach that involves sus-
tainable production and consumption is required to guarantee food security for future gene-
rations (EMBRAPA, 2015).

To guarantee a promising future, advanced digital technologies must be involved in 
the agricultural production process to enable these technological innovations to promote an 
intensive agriculture and massive knowledge, with high levels of productivity and sustaina-
bility, reduced costs, and better working conditions in the field.

The search for optimizing the use of natural resources will cause intense monitoring 
and automation in the future farms. Sensors spread across the cropland and connected to 
the IoT platforms in the cloud will generate the big data that needs to be filtered, stored, and 
analyzed. The human workforce will not be able to handle such an amount of data; thus, 
better algorithms through computational intelligence and cognitive computing techniques for 
assistance are required in the analysis process. After the analysis, the cycle is ended using 
remote controls for tractors and agricultural implements that, equipped with intelligent pro-
cessing and location systems, only intervene as needed to optimize costs and production, 
reduce the environmental impact, and upgrade logistics, thus expanding the business horizon 
(ESQUERDO, 2014).

With connected agriculture, companies and independent producers, as well as govern-
ments themselves, will be able to perform real-time monitoring of the machine performance 
for the storage and transportation of crops, where automatic data transmission over data 
networks is essential.
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In this interconnected environment, where the generation of knowledge and mobility as 
well as the growing offer of mobile applications are an expanding market, Agriculture 4.0 is 
expected to help every farmer reap the benefits of this technology.

In this scenario, Agriculture 4.0 can certainly be cited within the context of the following 
four macro trends (REDAÇÃO AGRISHOW, 2016):

— Digital mindset and open innovation

In the acceleration of the digital transformation of agriculture, cultural aspects cannot 
be left out, and the power of communication and perception to change behaviors should also 
not be overlooked.

Numerous individuals from the younger generations, with a natural propensity to use 
technology, tend to work in agriculture, which has been attracting considerable attention. This 
scenario can significantly collaborate with the digital transformation and provide a more wi-
despread and open form of innovation. Currently, there are several initiatives in this direction.

— Big data and predictive models

The increased connectivity in the field will drive the growth of big data and provide 
access to digital technologies anywhere in the world. However, the first condition for the 
digital transformation of the big data industry is that the raw material must exist, in this case: 
data. To create larger databases, companies have used new technologies, such as satellites, 
drones, IoT, and sensors, on major machines to enable the capture and transformation of 
production data into digital solutions (MASSRUHÁ, 2014).

The next step is to know what to do with the data. In this sense, agribusiness is well 
matured. One of the first experimental statistics was born with Ronald Fisher in 1919 with 
agricultural research at the Rothamsted Research experimental center in Harpenden, England. 
Over time, a lot of data and models have been generated. Given the new technological re-
sources, the generation of data and models will now be further accelerated.

— Customer experience and perception

By adopting a higher level of transparency and traceability throughout the agribusiness 
production chain, including the production, distribution, and stock sectors, a more dynamic 
model of trust and price, which will benefit the customer, can be generated. In the end, much 
of this transformation pillar involves better data management and a critical consumer culture.
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If better customer experience is implemented in the agricultural value chain, produ-
cers, suppliers, and consumers will also benefit, which can threaten the traditional coope-
rative model. Aware of this, cooperatives have been making great strides in terms of cus-
tomer experience.

— New business models

Platform models, ranging from e-commerce to the market, are being generated to trans-
form traditional business models, along with innovative digital tools for market research, 
sales, and distribution. In the scenario of Covid-19 pandemic, where the food security of the 
nations will be under a high level of scrutiny, new digital business models can contribute to 
the generation of shorter supply chains. Disruptive innovations will occur outside the front 
door. This is because it is in the processes of production financing, purchasing, and marke-
ting where the entire links that can be totally transformed are observed, eliminating players, 
modifying business models, and redesigning the complex agricultural chain in its entirety.

In addition to being complex and inefficient as well as involving hundreds of entities, the-
se processes are practically common to all cultures; therefore, they bring about one of the fac-
tors that significantly attract digital transformation: the volume and scalability of the solutions.

CONCLUSIONS

1. The transformation sectors have gone through several revolutions, from mechanical 
production based on steam-powered systems to the use of electricity and automa-
tion of the stages, already making use of computer resources. In recent years, digital 
transformation has motivated changes in production processes based on artificial 
intelligence, big data, and IoT. All sectors, both public and private, are undergoing 
adaptations, and agribusiness is no different.

2. In this field, the innovation involved pillars, such as soil analysis, livestock remote 
monitoring, crop monitoring and real-time production, sensors connected to commu-
nication networks, biotechnology, tractors equipped with autonomous systems, and 
connected drones, among many other solutions that generate a huge amount of 
data. The collection and treatment of data are great propellers of this new phase as 
they enable a more accurate monitoring of weather conditions, diseases and pests, 
resource management, logistic improvements, storage solutions, and design of new 
business models.

3. Countryside connectivity–Internet access and the coverage of farmland with connec-
ted machinery and devices–represents one of the many challenges of the massive 
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adoption of ICT in the agricultural sector. However, great efforts have been exerted 
to overcome this issue, and the results are reflected in the developed technologies, 
such as SigFox, Lora, 4G, and 5G, each with its own characteristics meeting the 
specific requirements for the croplands.

4. Cloud computing services provide a great deal of solutions–data storage, compu-
ting power, and data analysis tools–with high scalability and flexibility, thus allowing 
the extraction of meaning from the collected data and application of the insights to 
change the decision-making process in agriculture.

5. Connectivity and cloud computing link together many other ICTs that can improve 
the production process in agriculture, such as artificial intelligence, IoT, and data 
analysis. These technologies have been successfully employed in other domains, 
and agriculture is adopting a digital mindset that is open for innovation and new 
ventures.
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RESUMO

O consumidor contemporâneo demanda produtos mais naturais, sustentáveis, com foco 
no bem-estar e valoriza o comércio local, demonstrando interesse pela procedência dos 
alimentos consumidos. Em consequência, a necessidade de rastrear os alimentos tem 
se tornado crescente, com o objetivo de melhorar a qualidade dos produtos e prevenir os 
surtos alimentares, pela possibilidade do seu recolhimento antes que os danos tomem 
proporções maiores. O Decreto nº 46.310/2019 preconiza, dentre outros requisitos, que 
as propriedades rurais implementem um sistema de rastreabilidade, o qual faz parte do 
escopo do Programa de Autocontrole (PAC), sendo este regulamentado pela portaria n° 
557/2020. Neste contexto, o objetivo do presente estudo foi evidenciar a importância da 
rastreabilidade para os agricultores familiares; elencar os requisitos mínimos a serem 
adotados de forma a implementar o procedimento e as tecnologias aplicáveis. Para isso, 
realizou-se uma revisão integrativa, através de consulta à base de dados, no período de 
2015 a 2020 e a legislação pertinente. Com base nos critérios adotados, foram seleciona-
dos 16 artigos. Os recursos básicos para rastrear envolvem identificação das empresas 
imediatamente anterior e posterior na cadeia produtiva, dados referentes ao lote, prazo 
de validade e distribuição de produtos. O uso de tecnologias rastreáveis como código 
QR, RFID e Blockchain podem trazer vantagens econômicas e competitivas.
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INTRODUÇÃO

O consumidor moderno está cada vez mais exigente e preocupado com os alimentos a 
serem adquiridos, levando em conta os aspectos sensoriais e nutritivos, optando por produ-
tos com menos resíduos químicos e além disso, exigindo a transparência nas informações 
relativas ao produto que almeja comprar. São utilizados como mecanismos de avaliação da 
qualidade a reputação da marca e se há alguma certificação do produto (Rauta & Paetzold & 
Winck, 2020). Observa-se ainda, como tendência a preferência por alimentos minimamente 
processados ou adquiridos diretamente do produtor. Esta prática incentiva o produtor rural 
a manter sua produção de forma singular e regional, favorecendo a expansão e desenvol-
vimento rural das agroindústrias familiares (Hahn et al., 2017).

O Decreto nº 46.310/2019 (Rio de Janeiro, 2019) que estabelece o funcionamento do 
Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal do Rio de Janeiro (SIM-Rio/
POA), preconiza, dentre outros requisitos, que as propriedades rurais implementem um 
sistema de rastreabilidade, o qual faz parte do escopo do Programa de Autocontrole (PAC), 
estabelecido pela Portaria n° 557/2020 (Rio de Janeiro, 2020). É importante destacar que, os 
produtores ainda demonstram bastante resistência para a implementação deste procedimen-
to, por requerer mão de obra qualificada ou pela necessidade de investir em treinamentos 
(Araújo & Chavaglia & Souza, 2017).

A rastreabilidade pode ser definida como o conjunto de procedimentos que compreende 
a movimentação de um produto desde a origem até o fim das etapas da cadeia produtiva, 
por meio de dados fornecidos através de registros (Mattos & Ramos & Hora, 2020). Segundo 
a Norma ABNT ISO 9001/2015 (ABNT, 2015) rastrear representa a habilidade de traçar um 
histórico de um determinado produto, de seu processo de fabricação, distribuição e alocação 
após a entrega. Desta forma, é possível estabelecer uma identidade para cada produto.

A rastreabilidade possibilita a criação de um elo seguro em toda cadeia produtiva, na 
qual transitam informações do produtor ao consumidor. A identificação e o registro do pro-
duto, na forma de lotes, permitirá que o rastreio seja feito até mesmo de forma manual, com 
recursos básicos, envolvendo fabricação, logística e comércio (Guntzel & Klauck & Lizzoni, 
2015; Silva & Gasparotto, 2020).

Os recursos básicos utilizados para rastrear, podem ser desdobrados em recursos 
tecnológicos, com o uso de softwares, que permitem análises, planejamentos e controles 
para tomada de decisões, com maior precisão, facilitando assim o trabalho em todos os elos 
da cadeia, redução do tempo e consequente melhoria na produtividade (Araújo & Chavaglia 
& Souza, 2017; Guntzel & Klauck & Lizzoni, 2015).

A rastreabilidade beneficia, ainda, o consumidor, que pode acompanhar de forma sim-
ples o histórico de seu produto, através de mecanismos disponíveis no mercado, estimulando 
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a intenção de compra, devido a transparência de informações quanto à qualidade da origem 
do produto em todo ciclo de produção (Morgan & Winck & Gianezini, 2016).

De acordo com o contexto apresentado, o objetivo deste capítulo foi demonstrar a 
importância da rastreabilidade para os agricultores familiares como vantagem competitiva 
de mercado/comercialização; elencar os requisitos mínimos a serem adotados de forma a 
implementar o procedimento e as tecnologias aplicáveis.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa a respeito dos principais requisitos que uma agroin-
dústria de alimentos deve adotar pra implementar os procedimentos de rastreabilidade, de 
forma a tornar seus produtos mais seguros, do ponto de vista da inocuidade dos alimentos.

O período selecionado para a busca de artigos foi entre os anos de 2015 e 2020. A base 
de dados consultada foi o Google Scholar e Scielo.

Para tanto foram selecionadas as palavras-chave: “(I) rastreabilidade; (II) rastreabi-
lidade e agroindústria; (III) rastreabilidade, agroindústria, alimentos; (IV) rastreabilidade, 
agroindústria, alimentos, tecnologia; (V) rastreabilidade, agroindústria, alimentos, tecnolo-
gia, informação”.

Os resultados obtidos através da consulta ao Google Scholar encontram-se na Tabela 
1. Cabe esclarecer que a consulta a base de dados Scielo não gerou resultados, com as 
palavras-chave utilizadas.

Tabela 1. Resultados obtidos através da consulta a base de dados Google acadêmico, selecionando o período de 2015-2020.

Termo
Resultados da busca

Google Acadêmico

Rastreabilidade 14900

Rastreabilidade, agroindústria 1990

Rastreabilidade, agroindústria, alimentos 1860

Rastreabilidade, agroindústria, alimentos, tecnologia 1670

Rastreabilidade, agroindústria, alimentos, tecnologia, 
informação 1340

Partindo do resultado da busca com maior quantidade de termos (n=1340), foram 
coletados 67 artigos e 26 teses e dissertações, cujo tema envolvia pelo menos dois dos 
termos pesquisados. Os critérios de exclusão foram assim discriminados: artigos que não 
eram direcionados a área de alimentos; artigos cujo resumo não apresentou aderência ao 
escopo do presente estudo; artigos datados como mais antigos, no tocante as ferramentas 
utilizadas para rastrear, pois observou-se um recente avanço na tecnologia.

As referências bibliográficas contidas nos artigos também foram utilizadas como fonte 
de consulta. Ao final, com base nos critérios apontados, foram selecionados 16 artigos.
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Para a construção de um modelo de estudo que permita a formalização da agroindús-
tria produtora e o consequente atendimento ao arcabouço legislativo, foram consultadas 
ainda às legislações aplicáveis nos sites: Sislegis do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA (http://sistemasweb.agricultura.gov.br//sislegis/) e no site da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (https://www.gov.br/anvisa/pt-br).

A consulta se estendeu também as legislações que abordam a rotulagem de alimentos, 
tendo em vista, que os dados contidos nos rótulos dos alimentos, constituem importante fonte 
de informação para a adoção do procedimento de rastreabilidade. Os resultados obtidos 
encontram-se na Tabela 2.

Tabela 2. Arcabouço legislativo sobre a rastreabilidade de alimentos e procedimentos correlatos.

Legislação Órgão Regulador Aplicação Aprovada

RDC 259/2002
(Brasil, 2002b) ANVISA Regulamento técnico sobre rotulagem de alimentos embala-

dos SIM, ALTERADA

INC 9/2002
(Brasil, 2002c) ANVISA/MAPA Dispõe sobre as embalagens destinadas ao acondicionamento 

de produtos hortícolas ‘’in natura’’ SIM

Lei 10.674/2003
(Brasil, 2003a) ANVISA

Obriga que os produtos alimentícios comercializados informem 
sobre a presença de glúten, como medida preventiva e de 

controle da doença celíaca
SIM

RDC 359/2003
(Brasil, 2003b) ANVISA Regulamento técnico de porções de alimentos embalados para 

fins de rotulagem nutricional SIM, ALTERADA

RDC 360/2003
(Brasil, 2003c) ANVISA Regulamento técnico sobre rotulagem nutricional de alimentos 

embalados SIM, ALTERADA

RDC 123/2004
(Brasil, 2004) ANVISA Altera a RDC 259/2002 no Art. 1º O subitem 3.3., do Anexo SIM

IN 22/2005
(Brasil, 2005) MAPA Aprova o regulamento técnico para rotulagem de Produto de 

Origem Animal embalado SIM

RDC 163/2006
(Brasil, 2006b) ANVISA Aprova o documento sobre rotulagem nutricional de alimentos 

embalados SIM

RDC 24/2015
(Brasil, 2015a) ANVISA Dispõe sobre o recolhimento de alimentos e sua comunicação 

à Anvisa e aos consumidores. SIM

RDC 26/2015
(Brasil, 2015b) ANVISA Rotulagem obrigatória dos principais alimentos que causam 

alergias alimentares SIM

Lei 13.305/2016
(Brasil, 2016) ANVISA Acrescenta art. 19-A ao Decreto-Lei 986/1969 para dispor 

sobre rotulagem de alimentos com lactose SIM

RDC 136/2017
(Brasil, 2017) ANVISA Estabelece os requisitos para declaração obrigatória da presen-

ça de lactose nos rótulos dos alimentos SIM

INC 2/2018
(Brasil, 2018a) ANVISA/MAPA

Define os procedimentos para a aplicação da rastreabilidade 
ao longo da cadeia produtiva de produtos vegetais frescos des-
tinados à alimentação humana, para fins de monitoramento e 

controle de resíduos de agrotóxicos

SIM

Lei 13.680/2018
(Brasil, 2018b) MAPA

Altera a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, para dispor 
sobre o processo de fiscalização de produtos alimentícios de 

origem animal produzidos de forma artesanal.
SIM

Guia 16, versão 1/2018
(Brasil, 2018c) ANVISA Guia para Determinação de Prazo de Validade de Alimentos SIM

Decreto 9.918/2019
(Brasil, 2019a) MAPA Regulamenta o Art 10 A – abordagem sobre produto artesanal, 

da Lei 13.680 SIM

IN 28/2018
(Brasil, 2019b) MAPA Define o modelo de logotipo a ser utilizado para rotulagem de 

produtos artesanais SIM

IN 67/2019
(Brasil, 2019c) MAPA Estabelece os requisitos para realizar concessão do selo ARTE SIM

http://sistemasweb.agricultura.gov.br//sislegis/
https://www.gov.br/anvisa/pt-br
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A leitura dos artigos e legislações selecionados possibilitou a organização dos seguin-
tes tópicos para discussão:

Legalização do produtor rural

A Lei 11.326/2006 (Brasil, 2006a) define agricultor familiar como aquele que pratica 
atividades no meio rural, utiliza mão de obra predominantemente da própria família e a renda 
familiar é oriunda das atividades econômicas geradas no próprio estabelecimento. A formali-
zação do pequeno produtor é de extrema importância, pois permite a sua inserção na cadeia 
produtiva. A formalização, no entanto, compreende a regularização sanitária, o licenciamento 
ambiental e a regulação fiscal e tributária (Hahn et al., 2017).

No tocante a regularização sanitária, esta se refere ao licenciamento sanitário do estabe-
lecimento e os produtos dele originados. Os selos de inspeção adquiridos com a legalização 
(SIM, SIE, SIF ou SISBI) permitirão a comercialização dos produtos de origem animal, no 
âmbito de circulação requerido (municipal, estadual ou federal). Cada selo atende a obri-
gatoriedade de cada localidade e garante ao consumidor que tal produto passou por uma 
inspeção sanitária e está de acordo com os critérios exigidos (Brasil, 1950; Brasil, 1989).

O Selo de Inspeção Municipal (SIM) é fornecido pela Secretaria ou Departamento 
Municipal de Agricultura, que autoriza o comércio dentro do próprio município. O Selo de 
Inspeção Estadual (SIE) é fornecido pela Secretaria Estadual de Agricultura, que autoriza o 
comércio dentro de todo estado em questão. O Selo de Inspeção Federal (SIF) é fornecido 
pelo Ministéro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que autoriza a comercialização em 
território nacional. Ainda, as agroindústrias podem aderir ao Sistema Brasileiro de Inspeção 
de Produtos de Origem Animal (SISBI), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (SUASA) (Brasil, 2006c), que permite a equivalência ao selo SIF. O SISBI 
possibilita a comercialização dos produtos entre municípios ou entre estados, por todo ter-
ritório nacional, mesmo havendo legislação específica para cada âmbito de comércio. Esta 
equivalência pode ser requerida após o atendimento à IN 36/2011 (Brasil, 2011).

Cabe considerar que o produtor rural pode aderir também ao Selo Arte, desde que o 
produto atenda aos requisitos para a sua obtenção, conforme o Decreto 9918/19 (Brasil, 
2019a), cujo produto é caracterizado por padrão de identidade e qualidade específicos e 
seu processo produtivo tipicamente artesanal, sendo diferenciado em termos tradicionais, 
culturais ou regionais, além de seguir também os requisitos da IN 67/2019 (Brasil, 2019c; 
Araújo et al., 2020). O produtor pode recorrer ao Manual do Selo Arte, disponibilizado para 
consulta a partir da IN 28/2019 (Brasil, 2019b).
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Importância da rastreabilidade para a agroindústria

A rastreabilidade evidencia não só a preocupação com a qualidade dos produtos forne-
cidos, mas também com a prevenção do desperdício de processos e produtos, diminuindo 
os custos desnecessários provenientes falta de qualidade, eliminando custos por doenças 
ou mortes, aumentando os ganhos financeiros e refletindo, positivamente junto aos clientes, 
por indicar preocupação com o bem estar do consumidor (Mattos & Ramos & Hora, 2020; 
Pinto et al., 2020).

É de suma importância que haja uma sensibilização do produtor em relação aos be-
nefícios proporcionados pela rastreabilidade. Em primeira instância, o lucro constitui uma 
das principais vantagens, mas também há de se mencionar a aceitabilidade, a qualidade, o 
volume e o preço dos produtos ofertados. Todas as partes envolvidas no setor de agrone-
gócio devem compreender que a médio e longo prazo, os custos envolvidos na implemen-
tação da rastreabilidade resultarão em maior competitividade (Batista et al., 2020; Barbosa 
& Martins, 2016). O quadro 1 resume os atributos relacionados a adesão ao procedimento 
de rastreabilidade.

Quadro 1. Atributos relacionados a rastreabilidade.

Atributos relacionados a rastreabilidade e 
ao marketing do produto Justificativa

Diferenciação do produto A diferenciação do produto permite competir em mercado quanto à qualidade e 
segurança dos alimentos frente a seus atributos específicos.

Qualidade
A adoção do sistema de rastreabilidade incorporado a um programa de qualidade 
assegurada é um importante indutor de coordenação vertical para a cadeia produtiva, 
pois agrega valor ao produto final.

Controle do processo

O sistema de rastreabilidade possibilita direcionar as responsabilidades por meio da 
identificação e controle do processo produtivo entre os elos da cadeia produtiva. Ao 
mesmo tempo, estabelece relações de confiança entre os elos da cadeia incluindo o 
consumidor final.

Vantagem competitiva

A rastreabilidade contribui para que o marketing do produto seja positivo, visto que 
os consumidores estarão preocupados em adquirir produtos com ações corretivas 
ágeis (quando há risco à saúde) e ações preventivas preocupando-se com a saúde 
do consumidor.

Agrega valor a marca A rastreabilidade fortalece a imagem da marca acerca da segurança de alimentos e da 
qualidade do produto.

Sustentabilidade A rastreabilidade permite o reconhecimento do produto artesanal, com características 
intrínsecas circunscritas a uma determinada região geográfica.

Fonte: adaptado de Morgan & Winck (2016); Pinto et al. (2020); Araújo et al. (2020).

As principais barreiras enfrentadas pelo empreendedor familiar para a adoção do siste-
ma de rastreabilidade consistem na baixa escolaridade e a consequente falta de capacidade 
técnica para adequação às legislações, assim também como a resistência dos próprios 
funcionários às inovações. Estes fatores impedem a competitividade de mercado, incenti-
vando a produção clandestina e colocando em risco a saúde dos consumidores. Por isso, 
torna-se necessária a busca por conhecimentos externos, por ações de cooperativismo, por 
assistência técnica e atividades de extensão rural e pelo auxílio de políticas públicas, para 
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que resultem na qualidade e segurança de alimentos dos produzidos (Brasil, 2006a; Volpato 
& Silva & Flores, 2016).

Principais requisitos a serem adotados para rastrear e recolher um produto

A RDC n. 24/15 (Brasil, 2015a) estabelece as diretrizes para o rastreamento e reco-
lhimento de alimentos. Destaca-se que estes dois procedimentos estão intimamente rela-
cionados, sendo interdependentes. Dentre os registros, requeridos pela legislação, que os 
estabelecimentos devem manter estão:

I. Razão social, CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico, se houver, das em-
presas imediatamente anterior e posterior na cadeia produtiva;

II. Descrição dos produtos recebidos e distribuídos, incluindo denominação de venda, 
marca, lote, prazo de validade e número de regularização junto ao órgão compe-
tente, quando aplicável;

III. Data de recebimento ou distribuição;
IV. Nota fiscal;
V. Quantidade de produtos recebida ou distribuída.

Esses dados armazenados permitem que, após a ocorrência de uma não conformidade 
possa haver o rastreio de todo histórico do produto em questão e a detecção das possíveis 
falhas, bem como, a adoção de ações imediatas para a retomada do controle (Freire & 
Shecaira, 2020).

Além do armazenamento dos dados iniciais e finais da cadeia produtiva, é de suma 
importância a implementação dos requisitos relacionados as Boas Práticas Agrícolas (BPA) 
e as Boas Práticas de Fabricação (BPF), para que todo o processo produtivo esteja alinhado 
ao Codex Alimentarius, atuando de forma complementar a rastreabilidade (Freire & Shecaira, 
2020). Os registros relativos ao programa de BPF devem ser feitos pelos manipuladores, a 
partir da execução dos Procedimentos Operacionais Padronizados (POP), e tem por objetivo 
o seu controle durante determinado período de produção.

Para que o produto seja rastreado é necessário que sua codificação esteja atrelada 
a determinado lote, que será sua identificação na produção, contendo as informações dos 
insumos e matérias primas utilizados, de acordo com critérios específicos de cada produ-
tor. O lote do produto é definido como: “conjunto de produtos de um mesmo tipo, processados 
pelo mesmo fabricante ou fracionador, em um espaço de tempo determinado, sob condições 
essencialmente iguais” (Brasil, 2015a). Sendo assim, todas as informações contidas no pro-
cesso de transformação durante a produção são compiladas, resultando em uma informação 
final, a qual deve ser totalmente rastreável.
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A caracterização do lote não está somente relacionada ao sistema de rastreabilidade, 
mas sobretudo ao procedimento de recolhimento. Para que este procedimento seja eficaz, 
deve-se elaborar um plano de recolhimento. No plano de recolhimento deverão constar as 
principais informações que motivaram o procedimento (Quadro 2), o mapa de distribuição 
dos lotes do produto e a destinação dos produtos recolhidos. Para que seja testada a efi-
cácia de todo sistema, poderá ser realizada, em tempos padronizados, uma simulação de 
recolhimento utilizando um produto específico (Brasil, 2016).

Quadro 2. Esquema para elaboração do POP de Recolhimento e Comunicação Pública.

Itens Recomendados pela RDC 24/2015 Definição

Atribuições e responsabilidades É definido o Comitê de Recolhimento, composto por um responsável por cada setor 
envolvido: qualidade/segurança de alimentos, produção, logística e vendas

Situação para adoção É realizado na ocasião de não conformidade que envolva risco à saúde do consumidor

Passo a passo para o rápido e efetivo 
recolhimento

1. Acionar o comitê;
2. Rastrear produto através do lote e coletar suas informações de produção e realizar o 
recolhimento dos produtos que ainda não estão em posse do consumidor final;

Comunicação ao órgão responsável

1. Enviar e-mail para recolhimento.alimentos@anvisa.gov.br realizando a comunicação 
do ocorrido imediatamente, com preenchimento do ANEXO I da legislação (comunicação 
ao órgão e alerta aos consumidores);
2. Em até 48 horas após item 1, enviar Anexo II da legislação (relatório inicial do 
recolhimento);
3. Em até 30 dias após item 1, enviar Anexo III da legislação (relatório periódico do 
recolhimento);
4. Em até 120 dias após item 1, enviar Anexo IV da legislação (relatório conclusivo do 
recolhimento)

Comunicação à cadeia produtiva Os produtos são recolhidos por meio do mapa de destino das cargas;

Segregação dos produtos e destinação 
final

Segregados em área específica “Produtos Não Conforme Recolhidos”;
De acordo com o problema, será destinado à destruição ou reprocesso do produto.

Comunicação ao consumidor e mensagem 
de alerta

1. Deve ser providenciado uma mensagem de alerta aos consumidores sobre o 
recolhimento e enviado. incluída no Anexo I da legislação, para anuência do órgão;
2. Deve ser realizado o pagamento da Taxa de Fiscalização Sanitária;
3. Após aprovação da mensagem, veicular de forma acessível nas mídias até que 
finalize o recolhimento.

Registros

1. Realizar registros de todas as etapas durante o recolhimento, para que sejam incluídos 
nos relatórios a serem enviados;
2. Manter registros disponíveis seguindo os seguintes períodos:

- 6 meses após data de recebimento ou distribuição, para produtos perecíveis que 
não possuem prazo de validade;
- 6 meses após o vencimento do prazo de validade, para produtos com validade 
descrita em rótulo;
- 5 anos para os demais casos.

O rótulo do alimento e rastreabilidade

O rótulo é um dos principais promotores de informações (Mattos & Ramos & Hora, 
2020) e para isso deve estar de acordo com a legislação pertinente, para que não promova 
enganos ao consumidor. A adequação do rótulo, onde devem constar as informações do 
alimento, é de inteira responsabilidade do produtor. No Brasil, as legislações sobre rotulagem 
são regulamentadas pelo MAPA, ANVISA e INMETRO e exigem as seguintes informações: 
nome e marca, origem (dados do produtor/fabricante), número de registro e/ou selo, iden-
tificação dos aditivos, lista de ingredientes (descrescente), data de fabricação e validade, 

mailto:recolhimento.alimentos@anvisa.gov.br
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lote, peso e volume, informações sobre modo de armazenamento e temperatura e também 
toda informação nutricional (incluindo advertências para públicos específicos) (Pinto et al., 
2020) (Figura 1). Estas informações são necessárias para que o produto seja totalmente 
rastreável. Por este motivo, devem ser completas e sem erros de gravação ou adulteração, 
pois observa-se que a rotulagem incorreta é um das maiores motivações para o recolhimento 
(Mattos & Ramos & Hora, 2020).

Figura 1. Exemplo de rótulo de alimento com as informações obrigatórias.

Fonte: Silva (2011).

Tecnologias de informação para rastrear

Os sistemas de rastreabilidade tem crescido cada vez mais e por isso tem surgido 
grande necessidade de implantar tecnologias para promover agilidade, minimizar os erros 
que possam ocorrer de forma manual e aumentar a concorrência junto aos supermercados e 
indústrias. As ações de cooperativismo expandem a comercialização dos produtos além da 
esfera local e o associativismo contribui para que novos processos, sistemas e tecnologias 
sejam associados de forma mais acessível aos produtores rurais.(Hahn et al., 2017).

Desta maneira, os dados ficam mantidos de forma inviolável, reduzindo também as 
possíveis adulterações e fraudes, garantindo a rastreabilidade e o fácil acesso aos registros, 
caso haja verificação de falha e necessidade de iniciar o procedimento de recolhimento. 
Tais informações podem ser obtidas por QR Code, Código de Barras ou Chip (Freire & 
Shecaira, 2020).

Uma das formas de aplicação é o RFID, onde os dados são armazenados pra diofre-
quência via wireless e estes podem ser obtidos em tempo real (Guntzel & Klauck & Lizzoni, 
2015). No âmbito de produção animal, a rastreabilidade com chip RFID fornece identificação 
individual, atrelada a registros de parentesco, dados de nascimento, histórico de saúde e 
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outras informações importantes para cadeia (Nassar & Sampaio & Vieira, 2015). Esta tec-
nologia também pode ser aplicada para alimentos perecíveis. As informações referentes a 
temperatura e variáveis de qualidade pós-colheita, que influenciam no processo de decisão 
na gestão de distribuição, trazem benefícios como a redução de perdas e desperdícios. 
Entretanto, ainda é avaliada como uma das tecnologias mais caras (Ribeiro et al., 2020).

O Código QR é considerado uma evolução do tão conhecido código de barras, porém 
esse é capaz de armazenar até cem vezes mais informações. No Brasil, seu uso iniciou-se 
em 2007, em diversos tipos de produtos. O nome, origina-se do inglês “Quick Response” 
ou resposta rápida. Seu uso tem crescido devido a alta velocidade de leitura com mais pre-
cisão e mais funções, como arquivar lote, validade e características do processo e produto 
(Barbosa & Martins, 2016).

O Blockchain é uma ferramenta que permite a parceria colaborativa entre uma rede 
de participantes, em regiões geográficas diferentes. Sendo assim, reduz a complexidade de 
transações, pois não há a necessidade de que todas as informações estejam concentradas 
em um único ponto de controle. Esta tecnologia é aplicável a um processo de produção com-
plexo, com muitas etapas em cadeia, que demandam diferentes técnicas de gerenciamento. 
Uma questão importante é que as informações acrescentadas serão visíveis para outros elos 
da cadeia e não podem ser apagadas (Silva et al., 2019; Freire & Shecaira, 2020 ).

Alinhados a rastreabilidade estão a gestão de processos e a gestão do conhecimento. 
Nos processos poderão ser integrados diferentes instrumentos e metodologias, a fim de 
que se tenha bons resultados na transformação dos insumos tangíveis (matéria prima) e/ou 
intangíveis (conhecimentos) em produtos (bens ou serviços). A gestão do conhecimento, 
promoverá a busca por soluções relativas, especialmente, as perdas, para que estas sejam 
mínimas, favorecendo, economicamente, o produtor local. É importante reconhecer que to-
dos esses processos envolvem custos e os reprocessos, demandam maiores custos ainda 
(Silva & Gasparotto, 2020; Nassar & Sampaio & Vieira, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O atendimento as diretrizes da legislação, bem como a legalização do produtor rural, 
diante dos órgãos de fiscalização, irão contribuir para que, os produtos sejam rastreáveis, 
de modo que todo o seu histórico seja acessado, proporcionando um diferencial de mercado 
e conquistando a confiança do consumidor.

É importante ressaltar que a rastreabilidade pode ser implementada por meio de me-
canismos simples, como o número do lote, ordem de produção, mapa de direcionamento do 
produto para área de venda, itens considerados mais importantes para que o recolhimento 
seja eficaz e rápido, conforme previsto em legislação.
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A adoção do procedimento de rastreabilidade é condição básica para a eficácia do 
recolhimento do produto, quando identificada alguma não conformidade. O recolhimento se 
caracteriza como uma ação preventiva, evitando danos à saúde do consumidor, e resulta 
na segregação e destinação do lote em questão, de maneira corretiva.
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RESUMO

O câncer de pele é um dos principais problemas de saúde pública mundial e o mais inci-
dente no ser humano, dada a sua magnitude epidemiológica, social e econômica. Os mé-
todos de prevenção ao câncer de pele vêm sofrendo mudanças significativas ao longo dos 
anos. O auxílio da tecnologia para prevenção e detecção de diferentes tipos de câncer 
tornou-se uma ferramenta imprescindível. Porém, ainda os índices continuam aumentando 
significativamente no meio rural. Assim, se justifica a realização desta pesquisa, a partir 
do desenvolvimento de um protótipo de aplicativo que identificará o fototipo cutâneo do 
trabalhador rural e com geolocalização cruzará as condições meteorológicas obtidas 
para calcular o índice de radiação UV em tempo real e fornecer informações para a sua 
fotoproteção. Com a obtenção da classificação de pele será feito um levantamento dos 
danos que a pessoa está suscetível a ter se exposta diretamente aos raios solares sem 
uma devida proteção, recomendado a utilização de filtro solar de acordo com o fototipo 
cutâneo e quanto tempo a pessoa pode ficar exposta ao sol sem causar sequelas. Com 
informações referentes a geolocalização e o cruzamento das condições meteorológicas 
obtidas pelos servidores de meteorologia, será calculado o índice de radiação UV em 
tempo real, o qual fornecerá as informações para a fotoproteção, tais como: vestimentas 
adequadas; uso de fotoprotetor com FPS compatível com o fototipo cutâneo; tempo de 
exposição solar e índice UV.
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INTRODUÇÃO

O câncer de pele é um dos principais problemas de saúde pública mundial e com 
maior incidência no ser humano, dada a sua magnitude epidemiológica, social e econômi-
ca. De acordo com os dados da Agência Internacional para a Pesquisa em Câncer (2020), 
da Organização Mundial da Saúde – OMS, a incidência de câncer no mundo cresceu 20% 
na última década. No Brasil, a estimativa do número de casos de câncer de pele, para o 
corrente ano somam, 180.000 novos casos (INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 2020).

O aumento da expectativa de vida do brasileiro nos últimos anos, está provocando um 
aumento da população idosa o que, dessa forma, aumentará a prevalência das doenças crôni-
cas nesta faixa etária, incluindo o câncer (SILVA; ARAÚJO; FRIZZO, 2016). Em 2030, o cân-
cer deverá ser a principal causa de morte no Brasil, elevando os custos de novas tecnologias 
para seu tratamento, o que levará a um sério desafio à saúde pública (BARBOSA et al., 2016).

Para o Instituto Nacional de Câncer (2020), o câncer de pele não melanoma é o mais 
incidente entre homens e mulheres, e o melanoma possui baixa incidência, porém, alta 
letalidade nas Regiões Sul, Centro-oeste e Sudeste. Um dos Estados Brasileiros com o 
maior número de registros de câncer de pele é Santa Catarina, por uma soma de fatores 
de risco, entre eles, se destacam: pele mais clara de grande parte da população, fruto da 
descendência europeia no Sul e o grande número de pequenas propriedades, alicerçadas, 
basicamente, na agricultura familiar.

Os trabalhadores da agricultura familiar, diariamente, são expostos a numerosos riscos 
ocupacionais no ambiente de trabalho, tais como: utilização em larga escala de agroquími-
cos (inseticidas, fungicidas e herbicidas); práticas culturais manuais (dessecação, plantio, 
adubação, raleio, poda, colheita, entre outras), gerando problemas ergonômicos; exposição 
às radiações ultravioleta (radiação solar e ao calor), sendo que a frequente exposição ao 
sol pode ocasionar envelhecimento precoce da pele e aumentar o risco de câncer de pele.

Para que haja uma proteção solar adequada, é necessário saber quando lançar mão 
de filtro solar e de acessórios através do índice de radiação ultravioleta (IUV), sendo que, 
quando o índice UV é baixo (1 e 2) não há necessidade de proteção; moderado (3 a 5) e alto 
(6 e 7), há necessidade de proteção com camiseta, filtro solar e chapéu; sob índice muito 
alto (8 a 10) e extremo (11 a 15), há necessidade de proteção intensa, devendo-se evitar 
exposição ao sol nas horas próximas ao meio-dia e sendo extremamente necessário o uso 
de camiseta, filtro solar, óculos escuros e chapéu. O IUV é um cálculo matemático realizado 
por meteorologistas, com dados enviados por satélites. O cálculo é obtido pela irradiação 
biologicamente efetiva em W/m2 que provém do sol e atinge um ponto terrestre, multiplicado 
pela constante 40 (IMANICHI, 2017).
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Vale salientar, que o câncer de pele está intimamente ligado a radiação ultravioleta 
como fator pró-oncogênico, por alteração do DNA e indiretamente por indução dos linfóci-
tos T (SENA et al., 2016). Além disso, o Fototipo cutâneo está ligado a maior ou menor risco 
de desenvolvimento de câncer de peles, sendo que os Fototipos mais baixos apresentam 
risco elevado para o desenvolvimento da doença. Uma das escalas mais utilizadas como 
parâmetro para a classificação do Fototipo cutâneo é a escala de Fitzpatrick (MOTTA, 2016), 
que está baseada na cor da pele do indivíduo e sua reação à exposição solar. Nesta clas-
sificação, o Fototipo 0 (albino) tem cabelos brancos, a cor da sua pele é branca, não possui 
bronzeado, nem proteção contra o sol. O Fototipo I possui o cabelo ruivo, a cor de pele 
leitosa, não possui bronzeado e a sua proteção contra o sol é muito fraca. O Fototipo II pos-
sui cabelos dourados, a cor da pele é clara, possui bronzeado halo e a proteção contra o 
sol é fraca. O Fototipo III tem cabelos loiros, a cor da pele e o bronzeado são claros e a 
proteção contra o sol é leve. O Fototipo IV tem cabelos castanhos, a cor da pele é mate, o 
bronzeado é escuro e a proteção contra o sol é grande. O Fototipo V tem cabelos escuros, 
cor da pele morena, o bronzeado é muito escuro e a proteção é muito grande. Por último, 
o Fototipo VI (negro) tem cabelos negros, cor da pele negra, bronzeado negro e a proteção 
contra o sol é muito grande.

A câncer de pele pode ser classificado em dois tipos: melanona e não-melanoma. 
Sendo que o tipo melanoma é o mais agressivo, com grande potencial de provocar metás-
tase, apresentando um grau de letalidade bem mais elevado, que é o câncer de pele do 
tipo não-melanoma. O câncer de pele tipo melanoma representa apenas 4% do total dos 
cânceres de pelo, entretanto é responsável por 60 % das mortes decorrentes de todos os 
tipos de câncer de pele.

O câncer de pele do tipo não-melanoma corresponde a aproximadamente 30% dos 
tumores malignos registrados no Brasil, apesar de muito frequente possui alto índice de cura 
quando diagnosticado precocemente.

Pela elevada chance de cura quando realizado o diagnóstico precoce das lesões de 
câncer de pele, devemos buscar dar mais acesso aos trabalhadores rurais aos serviços de 
saúde ou meios de prevenção e monitoramento da saúde da pele.

Os métodos de prevenção ao câncer de pele vêm sofrendo mudanças significativas 
ao longo dos anos. O auxílio da tecnologia para prevenção e detecção de diferentes tipos 
de câncer tornou-se uma ferramenta imprescindível. Porém, ainda os índices continuam 
aumentando significativamente no meio rural. Assim, se justifica a realização desta pes-
quisa, a partir do desenvolvimento de um protótipo de aplicativo que identificará o Fototipo 
cutâneo do trabalhador rural e com geolocalização cruzará as condições meteorológicas 
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obtidas para calcular o índice de radiação UV em tempo real e fornecer informações para 
a sua fotoproteção.

OBJETIVO

O presente trabalho tem como objetivo aplicar a visão computacional na prevenção do 
câncer de pele de trabalhadores rurais.

MÉTODOS

O primeiro passo para a construção do protótipo é a obtenção dos dados que será a 
partir de uma imagem digital no formato “.jpg” que contenha um rosto, utilizando a biblioteca 
OpenCV para processamento de imagens e extrair características físicas da foto, como, 
cor da pele, cor dos olhos e cor do cabelo que será necessário para classificar os grupos 
de fototipos baseadas na classificação de Fitzpatrick (MOTTA, 2016) o qual será a base 
para a criação da tecnologia de visão computacional e do treinamento de uma rede neural 
para identificação das tonalidades de cor e correção a partir do tipo e da intensidade do 
flash do celular.

Com a obtenção da classificação de pele será feito um levantamento dos danos que 
a pessoa está suscetível a ter se exposta diretamente aos raios solares sem uma devida 
proteção, recomendado a utilização de filtro solar de acordo com o tom da pele e quanto 
tempo a pessoa pode ficar exposta ao sol sem causar sequelas.

Com informações referentes a geolocalização e o cruzamento das condições meteoro-
lógicas obtidas pelos servidores de meteorologia, será calculado o índice de radiação UV em 
tempo real, o qual fornecerá as informações para a fotoproteção, tais como: vestimentas 
adequadas, uso de fotoprotetor com FPS compatível com o fototipo cutâneo, tempo de ex-
posição solar e índice UV.

O aplicativo alertará o trabalhador rural em tempo real, caso ocorram mudanças nos 
índices da radiação UV que esteja exposto com a necessidade de realizar aplicações mais 
frequentes de protetores solares ou até mesmo, alertar que o produtor se retire do campo 
para evitar a exposição excessiva à radiação UV.

RESULTADOS

O resultado esperado é que esta tecnologia possa ser incorporada a um portal de saúde 
do produtor rural que será vendido para as cooperativas e agroindústrias que trabalham em 
sistema de integração.



Desenvolvimento Rural Sustentável: pesquisas emergentes no contexto da Agricultura e Agroindústria

208 209

Dessa forma espera-se que o aplicativo se popularize entre os trabalhadores rurais e 
tenha impacto em curto prazo nas mudanças de estilo de vida em relação ao cuidado no 
uso de vestimentas adequadas para o trabalho no campo, bem como no uso de protetor 
solar com FPS adequado para o Fototipo cutâneo e tempo de exposição do trabalhador ao 
sol. E em médio e longo prazo que se tenham impactos positivos na redução da incidência 
de câncer de pele nos trabalhadores rurais.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sendo o trabalhador rural a força motriz do agronegócio a manutenção da saúde do 
mesmo e de sua família é fundamental para toda a cadeia produtiva e segurança alimentar 
da sociedade em geral.

Levar acesso a serviços de saúde, promoção de saúde e prevenção de doença para o 
trabalhador rural e sua família é uma importante ação para estimular a fixação no campo e 
com a popularização de aparelhos de celular do tipo smartphone, se torna possível melhorar 
os cuidados da saúde no meio rural através de aplicativos como o proposto neste artigo.
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RESUMO

Objetivou-se com o estudo fomentar o desenvolvimento regional e a agroindustrialização 
familiar de peixe no estado do Maranhão por meio da caracterização socioeconômica 
dos agricultores familiares e elaboração de perfil simplificado de planta baixa. Para isso, 
o estudo foi realizado em duas etapas: (i) pesquisa documental para a caracterização 
socioeconômica dos agricultores familiares por meio de levantamento de informações no 
órgão de defesa agropecuária do estado; e, (ii) elaboração de perfil simplificado de planta 
baixa individual. A caracterização do público alvo possibilitou obter informações inéditas, 
como: predominância do gênero masculino na atividade; a maioria dos piscicultores 
possuem o ensino médio completo; renda familiar não ultrapassa, em sua maioria, dois 
salários; e, a piscicultura é a principal fonte de renda para a maioria das famílias. Com 
a planta da unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado elaborada 
gera-se um quadro de prospecção para as famílias com a agroindustrialição do peixe que 
se reverterá em renda, além de contribuir com o desenvolvimento regional e econômico 
do estado, pilares da agricultura familiar. Com a estratégia proposta espera-se que esta 
se reverta em mudanças positivas do perfil socioeconômico dos agricultores familiares.



Desenvolvimento Rural Sustentável: pesquisas emergentes no contexto da Agricultura e Agroindústria

212 213

INTRODUÇÃO

No Brasil, políticas públicas diferenciadas que inserem o desenvolvimento rural na 
agenda governamental, tendo a agricultura familiar (AF) como foco das intervenções, teve 
início na década de 1990. O marco institucional dessas políticas públicas foi o lançamento 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), no ano de 1996, 
demarcando uma diferenciação nas até então hegemônicas políticas agrícolas de fomento 
à agricultura (SILVA; DIAS; SILVA, 2014).

Desde então, foram desenvolvidas outras políticas para a AF, com enfoques comple-
mentares ao PRONAF, como a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), que possibilita 
assistência continuada aos agricultores familiares, além de políticas de acesso a mercados 
institucionais, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) (MDA, 2013).

Em se tratando do estado do Maranhão, a agroindústria familiar foi transformada por 
meio da Lei Estadual nº 10.086, de 20 de maio de 2014 em Política Estadual da Agroindústria 
Familiar. Esta lei dispõe sobre a habilitação sanitária de estabelecimento agroindustrial 
familiar, de pequeno porte e artesanal para elaboração e comercialização de produtos da 
agroindústria em que consta no Art. 1°: “todo estabelecimento agroindustrial familiar, de 
pequeno porte ou artesanal, que elabore e comercialize produtos no âmbito do estado 
do Maranhão, será habilitado pelo órgão de controle ou de defesa sanitária competente” 
(MARANHÃO, 2014).

No ano de 2014, foi criado na Coordenadoria de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal (CIPA) da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do estado do Maranhão (AGED-
MA), o setor de Agroindústria Familiar, Pequeno Porte e Artesanal de Inspeção Estadual com 
a premissa de registrar e fiscalizar as agroindústrias familiares, gerando emprego e renda 
ao pequeno produtor rural.O referido setor constatou no ano de sua criação a inexistência 
de agroindústrias registradas no Serviço de Inspeção Estadual (S.I.E).

Ainda no enfoque das políticas públicas para as agroindústrias familiares no estado do 
Maranhão, foi instituída a Lei Ordinária nº 10.774, de 29 de dezembro de 2017 que dispõe so-
bre a criação do programa de incentivo à agricultura familiar. No Art. 2° da referida lei consta:

O Programa de Incentivo à Agricultura Familiar terá como objetivos: I - for-
talecer a agricultura familiar no Estado do Maranhão; II - elevar a renda dos 
agricultores familiares; III - dinamizar e elevar a produção agrícola do Estado 
do Maranhão, oriunda da agricultura familiar; IV - elevar o nível de competiti-
vidade dos produtos da agricultura familiar (MARANHÃO, 2017a).

No sentido de estimular a alimentação saudável, no primeiro semestre de 2020, foi pu-
blicado o Decreto nº 35.849, de 25 de maio de 2020 em que foi incluído o pescado, oriundo 
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da agricultura familiar, no cardápio da alimentação escolar das instituições públicas de ensino 
do estado do Maranhão (MARANHÃO, 2020).

Sobre a produção de pescado, o Maranhão é o quarto maior produtor de peixes nativos 
do Brasil, com produção de 23.850 toneladas de peixes, o que corresponde a 95% de sua 
capacidade produtiva, segundo relatório da Associação Brasileira de Piscicultura do ano de 
2018. Estratégias bem construídas e medidas de apoio à atividade pesqueira convergiram 
para a consolidação do estado como um dos principais estados produtores de peixes cul-
tivados da região Nordeste. As principais espécies cultivadas são tambaqui, tambatinga, 
curimatã, piau e pacu (todos peixes nativos), além da tilápia. Esta última representa 51,7% 
da produção nacional (MARANHÃO, 2019).

Apesar de existência de polítias públicas e do potencial pesqueiro e aquícola do 
Maranhão conforme supracitado, a agroindustrialização que tem por objetivos conservar as 
matérias-primas perecíveis para o próprio consumo por maior período de tempo e, incremen-
tar a renda com a comercialização de produtos excedentes com maior valor agregado, ainda, 
é uma realidade incipiente no Estado. Nesse contexto, objetivou-se com estudo fomentar o 
desenvolvimento regional e a agroindustrialização familiar de peixe no estado do Maranhão 
por meio da caracterização socioeconômica dos agricultores familiares e elaboração de perfil 
simplificado de planta baixa.

MÉTODO

Tipo do Estudo

Este trabalho é classificado quanto aos fins em pesquisa descritiva por descrever as 
características de determinada população e o estabelecimento de relações entre variáveis 
(GIL, 2008). E quanto à natureza do método e à utilização dos resultados é categorizada 
como pesquisa qualitativa e pesquisa aplicada, respectivamente. Segundo Gerhardt e Silveira 
(2009), “a pesquisa qualitativa é voltada para a compreensão de um grupo social sem a 
preocupação com representação numérica” e “a pesquisa aplicada leva o conhecimentos 
para aplicação prática, envolvendo verdades e interesses locais”.

População do Estudo e Levantantamento do Perfil Socioeconômico

Constituiu a população em estudo piscicultores com agroindústrias familiares em pro-
cesso de formalização no Setor de Agroindústria Familiar, Pequeno Porte e Artesanal da 
AGED-MA. Utilizou-se a pesquisa bibliográfica documental como instrumento de coleta, em 
que foi possível por meio da avaliação dos cadastros dos agricultores familiare a obtenção 
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das seguintes variáveis socieconômicas: (a) município de origem; (b) gênero; (c) faixa etária; 
(d) escolaridade; (e) renda; (f) tempo na atividade; (g) piscicultura como atividade principal; 
(h) participação em entidade associativa; e, (i) área da propriedade.

Planta Baixa Individual Padrão

É importante destacar que este trabalho teve parceria com a AGED-MA e a Agência 
Estadual de Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária do Maranhão (AGERP-MA) que tra-
balham junto aos piscicultores, população alvo do estudo. O Programa de Pós-graduação 
Profissional em Defesa Sanitária Animal da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), 
também, foi parceiro na execução da pesquisa.

A planta baixa individual padrão para uma unidade de beneficiamento de pescado e 
produtos de pescado foi elaborado por meio de uma equipe multidisciplinar (fiscais estaduais 
agropecuários/médicos veterinários, técnicos, engenheiros, arquitetos e graduandos em 
engenharia de pesca) em consonância com a Norma Brasileira (NBR) 13532 de 1995 que 
trata da elaboração de projetos e edificação (ABNT, 1995); Lei Estadual 10.086/2014 que 
dispõe sobre a habilitação sanitária de estabelecimento agroindustrial familiar, de pequeno 
porte ou artesanal (MARANHÃO, 2014); Portaria n° 185, de 13 de maio de 1997, que aprova 
o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade (RTIQ) de Peixe Fresco (BRASIL, 1997); 
Instruçao Normativa nº 21, de 31 de maio de 2017, que dispõe sobre o RTIQ do peixe conge-
lado (BRASIL, 2017a); e, o Decreto 9.013 de 2017 que aprova o Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Origem Animal - RIISPOA (BRASIL, 2017b).

A equipe acima citada também elaborou um protótipo de memorial econômico-sanitário 
para a unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado, além do memorial 
descritivo com a relação de materiais a serem utilizados no projeto e uma planilha de equi-
pamentos e utensílios necessários para as atividades atinentes ao beneficiamento do peixe 
na agroindústria.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio da pesquisa bibliográfica documental foi constatada a existência de 47 agroin-
dústrias familiares em processo de registro no órgão de defesa agropecuária do Maranhão. 
Ovo de codorna, mel, leite, frango caipira e peixe são os produtos de origem animal objeto 
da futura agroindustrialização no estado.

Especificamente para peixe, objeto do estudo, foram contabilizadas 11 agroindústrias 
familiares em processo de registro, o que representa o universo de 23,40% (n=11/47) das 
agroindústrias familiares em processo de formalização no S.I.E. Correa (2017) realizou estudo 
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sobre o fortalecimento da agricultura familiar no município de São José de Ribamar - MA e 
evidenciou para esse município que os produtos adquiridos pelo PAA foram os de origem 
vegetal (hortaliças, legumes, frutas e verduras) e de origem animal (ovos, frango caipira e 
peixes). Para Ottati et al. (2018), a produção de peixes no estado do Maranhão é uma ati-
vidade em expansão com a entrada de pequenos produtores familiares, cuja produção se 
destina ao consumo, mas, também, à comercialização.

Em referência à movimentação do processo de registro, para seis agroindústrias consta-
tou-se vigência do mesmo, caracterizado por inclusão de documentos requeridos pelo S.I.E, 
apesar de nenhum dos seis agricultores familiares ter entregue o projeto de construção. 
Para cinco agroindústrias foi constatada não movimentação dos processos de registros por 
período superior a dois anos.

Rosário, Santa Rita, Guimarãres, Humberto de Campos e Olinda Nova do Maranhão, 
são os municípios de origem dos agricultores familiares e o local para a implantação das 
futuras agroindústrias familiares de peixe (Figura 1). Segundo a regionalização do governo 
do estado do Maranhão em regiões de planejamento (MARANHÃO, 2008), os referidos mu-
nicípios estão localizados, respectivamente nas regiões do Baixo Munim, Litoral Ocidental, 
Lençóis Maranhenses e Região dos Lagos que apresentam em comum potencialidades para 
realização da pesca e aquicultura.

Figura 1. Localização geográfica dos municípios em que serão implantadas agroindústrias familiares de peixe no estado 
do Maranhão.

Fonte: elaborado pelos autores.
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No contexto da produção de pescado no âmbito da AF, dados da Secretaria de 
Agircultura, Pecuária e Pesca do Maranhão (SAGRIMA) evidenciam que a aquicultura re-
cebeu prioridade do Governo do estado do Maranhão face a importância da atividade para 
o desenvolvimento econômico, segurança alimentar e turismo. O foco é na ampliação dos 
mercados para os produtores locais e apoio aos produtores artesanais. A aquicultura é uma 
das dez cadeias produtivas prioritárias do Programa ‘Mais Produção’, que investiu R$ 62 
milhões em 117 projetos. Produtores de 175 propriedades em 19 municípios maranhenses 
aprimoraram formas de manejo e melhorias na produção a inserção de novas tecnologias 
(MARANHÃO, 2017b).

Ao se reportar à caracterização do perfil socioeconômico, Oliveira e Florentino (2018) 
reportam que esta é uma ferramenta fundamental quando se pretende compreender as rela-
ções dos processos sociais, a produção econômica em uma determinada área, as condições 
de vida de uma comunidade ou população e, ainda, determinar o seu padrão de crescimento 
e desenvolvimento. Nessa perspectiva, a pesquisa documental bibliográfica serviu de suporte 
para a obtenção de informações sociecômicas da população estudada (Tabela 1).

Tabela 1. Caracterização socioeconômica de agricultores familiares com agroindústrias de peixe em processo de registro 
vigente (n=6) no órgão de defesa agropecuária do estado do Maranhão, 2020.

Variáveis Agricultores Familia-
res (N) Porcentagem (%)

Sexo Masculino
Feminino

05
01

83,33
16,67

Faixa etária
31 – 40
41– 50

>50

03
01
02

50
16,67
33,33

Escolaridade
Fundamental incompleto

Médio Completo
Superior completo

01
04
01

16,67
66,66
16,67

Renda (salários mínimos) Até 2
>5

05
01

83,33
16,67

Tempo na atividade de piscicultura (anos) 02 a 05 anos
> 05

02
04

33,33
66,67

Piscicultura como atividade principal Sim
Não

05
01

83,33
16,67

Participa de alguma entidade associativa Sim
Não

05
01

83,33
16,67

Área da propriedade (hectares) 0,5 a 01
até 05

02
04

33,33
66,67

Os resultados do presente estudo demonstram que agricultores familiares de peixe do 
estado do MA são, predominantemente, do gênero masculino e a maioria está compreendida 
na faixa etária de 31 a 40 anos e acima de 50 anos. Em relação ao gênero e faixa etária, 
Nakauth et al. (2015) descrevem a piscicultura como uma atividade predominantemente mas-
culina e constituída por pessoas na faixa etária média de 55 anos. Oliveira e Florentino (2018) 
inferem que os trabalhos científicos realizados em várias regiões brasileiras, evidenciam 
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que a idade média dos piscicultores não difere grandemente e o gênero masculino é o he-
gemônico na criação de peixes.

Segundo a Organização das Nações Unidas no Brasil (ONU, 2017), as mulheres habi-
tualmente são as mais vitimadas por discriminação nos mercados de trabalho rurais e são as 
responsáveis pela maior parte do trabalho não remunerado, já que assumem outros papéis 
como cuidados dentro de suas casas, com os filhos e os afazeres domésticos. As mulheres 
do meio rural são as que mais vivem em situação de desigualdade social, política e econô-
mica. Apenas 30% são proprietárias formais de suas terras, 10% conseguem ter acesso a 
créditos e 5%, a assistência técnica.

É importante destacar o percentual de 50% de agricultores familiares de peixe com até 
40 anos de idade. Ferreira (1998) infere que este é um fator importante, pois, produtores 
compreendidos em uma menor faixa etária são mais propensos aos riscos oriundos dos 
investimentos exigidos na instalação de novos projetos agropecuários.

Quanto à escolaridade, esta é uma variável socioeconômica importante a ser consi-
derada na agroindustrialiação de produtos de origem animal (POAs), face a complexidade 
do manejo da produção, sofisticação de alguns equipamentos, gestão da atividade e até 
mesmo a necessidade da compreensão de regras contratuais firmadas com empresas que 
compram a matéria-prima. No estudo constatou-se que 66,67% dos agricultores familiares 
apresentavam ensino médio completo.

Oliveira e Florentino (2018) indicam que no Brasil a atividade de piscicultura é exercida 
por profissionais com pouca escolaridade, o que resulta na limitação da adoção de novas 
tecnologias, aprimoramento do manejo e acesso a financiamentos e programas voltados 
para criação de peixes. A baixa escolaridade é uma triste estatística do setor primário e de 
acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), aproximadamente 
34,6% dos trabalhadores não concluíram o ensino fundamental, enquanto 15% possuem o 
ensino fundamental completo e aproximadamente 12% possuem o ensino médio incompleto.

A renda da população avaliada variou de dois a mais de cinco salários, considerando 
o salário mínimo vigente no Brasil de R$ 1.050,00. Os resultados obtidos para essa variável 
mostram que apesar da piscicultura ser apontada como atividade principal de renda para 
estas famílias, ela não consegue suprir financeiramente todas as necessidades das famílias, 
já que se constatou um agricultor com renda mensal de apenas R$ 600,00 e, aquele com 
renda acima de cinco salários mínimos não tem a piscicultura como fonte de renda exclu-
siva. Oliveira e Florentino (2018) relatam a necessidade dos piscicultores trabalharem em 
atividades agrícolas de subsistência para complementação da renda familiar.

Ainda na discussão de rentabilidade da piscicultura para os agricultores familiares 
avaliados, é importante destacar o papel da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 
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no sucesso da atividade. A ATER é fundamental em qualquer atividade comercial e ao se 
reportar à assistência técnica rural, por suas características intrínsecas, já que se trabalha 
com um público heterogêneo em termos de condições sociais, econômicas, educacionais e 
culturais, pode-se inferir que esta é uma atividade essencial para o desenvolvimento sustentá-
vel da AF, sobretudo, no que se refere a inserção e viabilização de novas práticas produtivas.

Com a pesquisa bibliográfica documental, foi constatado que 66,67% dos agricultores 
familiares de peixe estão no ramo da piscicultura há mais de cinco anos. Destes, 50% (n=2) 
exercem a atividade a mais de 10 anos o que revela vivência na atividade. Mas, é impor-
tante inferir que 33,33% dos agricultores familiares estão na atividade a menos de cinco 
anos. O fato de novos produtores ingressarem na atividade demonstra que a mesma pode se 
constituir em uma forma de melhorar a qualidade de vida dos agricultores familiares, tanto do 
ponto de vista da segurança alimentar e nutricional, como na geração de emprego e renda.

Quanto ao nível de organização dos agricultores familiares verificou-se que estes estão 
organizados em associação ou cooperativa. Para Aleixo et al. (2006), a organização em 
associações e/ou cooperativas, além de facilitar a concessão de crédito rural às mesmas, 
promove a organização e a confiança mútua para a tomada de decisões importantes e a 
execução de ações, assim como forma de pressão por ações mais efetivas por parte do 
governo. Os pesquisadores acrescentaram, ainda, que quando há uma maior organiza-
ção, corporativismo e cooperativismo entre os pequenos produtores notam-se melhores 
índices de produção.

Para Mumic et al. (2015), os pequenos produtores rurais encontram dificuldades na 
comercialização de seus produtos no meio urbano e encontram nos incentivos e meios que a 
associação lhes oferecem, oportunidades para se desenvolverem e competirem no mercado.

Os agricultores familiares de peixe avaliados são produtores com até cinco hectares 
de área, classificados como empreendimentos da agricultura familiar de acordo com Lei nº 
10.086/2014 (MARANHÃO, 2014).

Retomando a discussão da agroindustrialização, além da contabilização de cinco pisci-
cultores com processo de registro vencido, dos seis com processo vigente, nenhum apresen-
tou o projeto de construção no S.I.E do Maranhão. Porém, com o instrumento de pesquisa 
utilizado não foi possível determinar as causas para ambas as situações, mas é possível 
conjecturar que questão financeira ou burocrática tenha impacto nos resultados obtidos.

Para o registro sanitário de agroindústrias familiares são exigidos documentos, entre 
eles o projeto técnico constituído por planta baixa e memoriais descritivo e econômico-
-sanitário da construção (plantas de layout de equipamentos, localização, cortes e facha-
das e hidráulica), o que representa custo por demandar de profissional habilitado para a 
execução do mesmo.
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Nesse contexto, para minimizar situações de não movimentação de processos de 
registro e fomentar o desenvolvimento regional e a agroindustrialização de peixes oriundos 
da AF elaborou-se uma planta baixa individual genérica aprovada no órgão de defesa do 
Maranhão, a AGED-MA, a ser disponibiliza aos agricultores familiares que manifestarem 
interesse e, assim, otimizar a tramitação dos processos de formalização.

A planta genérica elaborada refere-se a construção de uma unidade de beneficiamento 
de pescado e produtos de pescado 1 em consonância com o Decreto n° 9.013, de 29 de 
março de 2017 e a Lei Ordinária Estadual nº 10.086, de 20 de maio de 2014, respeitando as 
normas de produção, incluindo as BPF e os Procedimentos Padrões de Higiene Operacional 
(PPHO), além das normas de construção, mas, concatenadas à situação sócio-econômica 
dos agricultores familiares.

Na planta genérica (Figura 2) constam instalações adequadas, respeitando o fluxo de 
produção que indica por onde entrará a matéria-prima e o caminho que a mesma seguirá no 
interior das instalações até ser expedida na forma de produto final congelado (peixe inteiro 
eviscerado, filetado e em postas). A capacidade de beneficiamento diário da unidade será 
500 kg de peixe vivo proveniente de tanques escavados de unidade familiar de agricultores 
em que trabalharão até cinco agricultores familiares.

Figura 2. Planta baixa genérica de uma unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado para a 
agroindustrialização de peixe oriundo da agricultura familiar no estado do Maranhão.

Fonte: elaborado pelos autores.

1 Unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado: estabelecimento destinado à recepção, à lavagem do pescado 
recebido da produção primária, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de pescado e de 
produtos de pescado, podendo realizar também sua industrialização e o recebimento, a manipulação, a industrialização, o acondicio-
namento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de produtos não comestíveis (BRASIL, 2017b).
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O local para recepção da matéria-prima, com 6,60 m2 de área e coberta, situa-se no 
interior da agroindústria, o que minimizará o acesso de vetores, animais sinantrópicos e 
poeira. Da recepção, a matéria-prima seguirá para a área “suja” (10,48 m2) por meio de um 
óculo; nesta área serão realizadas as etapas atenientes ao beneficiamento, como desca-
mação, descabeçamento e evisceração. Na sequência o produto será destinado à área de 
processamento, ou área limpa, que apresenta dimensão de 13,77 m², em que serão realiza-
das as operações posteriores, como filetagem e elaboração de postas, lavagem, rotulagem 
e embalagem. Desta área, o produto será destinado a uma sala adjacente com 4,50 m2 para 
congelamento, armazenagem em freezer e posterior expedição.

Será disponibilizado aos agricultores familiares o memorial econômico-sanitário e alguns 
dos aspectos constantes nesse documento são sumarizados abaixo:

• Fonte de abastecimento de água: a agroindústria será abastecido por água po-
tável. Da fonte de abastecimento, a água será captada e distribuída por rede; será 
clorada por meio da instalação de bomba dosadora na entrada da caixa. Então, 
será armazenada em caixa d’água com capacidade para 5.000 litros que compre-
enderá o reservatório da agroindústria.

• Resíduos sólidos gerados: haverá chute na área suja da agroindústria para pas-
sagem de cabeça, escamas e vísceras que serão carreados para contêiner coletor 
disposto externamente à unidade de beneficiamento. De igual forma, existirá um 
chute na área limpa para passagem da pele que seguirá o mesmo fluxo supraci-
tado. Todos os resíduos serão utilizados no processamento de compostagem e 
fermentação para posterior elaboração de fertilizantes orgânicos.

• Fiscalizações sanitárias: As fiscalizações na agroindústria serão periódicas e não 
haverá sala destinada ao serviço de inspeção oficial. Planilhas de controle e for-
mulários serão mantidos na Unidade Local de Sanidade Animal e Vegetal a qual o 
estabelecimento estará vinculado.

• Destino das águas servidas: A instalação hidráulica será completa e pronta para 
ser instalada na sua rede de esgoto e ser alimentada por um ponto hidráulico. O 
setor administrativo terá esgotamento sanitário separado do esgoto industrial. O 
sistema de esgoto será constituído de fossa séptica e sumidouro, e também de um 
filtro simples de área pedrisco e carvão vegetal, por onde passará a água vinda da 
fossa para posterior lançamento ao solo.

Será disponibilizado, também, memorial descritivo que discrimina os materiais a serem 
utilizados no projeto (Tabela 2). Estes foram selecionados, fundamentalmente, para não 
transmitir substâncias indesejáveis ao alimento e nas áreas de manipulação, atentou-se para 
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as condições higiênico-sanitárias dos pisos, paredes, tetos, portas e janelas que, de maneira 
geral, serão impermeáveis e laváveis, e planejadas no sentido de minimizar o acúmulo de 
sujeira e condensação de água.

Tabela 2. Memorial descritivo de uma unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado para a 
agroindustrialização de peixe oriundo da agricultura familiar.

Dados da Obra Especificações

Clientes
Natureza do estabelecimento

Agricultores familiares de peixe
unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado

Área a ser construída 67,85 m2

Área útil 61,06 m2

Recuo do alinhamento da rua 8,00 m

Duração provável da obra 3 meses

Pé direito das áreas limpa e suja 3,50 m

Área coberta 104,60 m2

Madeiramento e cobertura Cobertura em telha tipo chapa ondulada com estrutura de madeira

Forro Policloreto de vinila

Portas Alumínio

Óculos Alumínio

Revestimento geral
Revestimento interno cerâmica branca
Paredes até 2,00 m de cerâmica branca e o restante de reboco liso com 
argamassa de cimento e areia na proporção de 1:5

Pavimentação externa Blocos de concreto intertravado de 10 cm de espessura

Esquadrias Janelas de alumínio e vidro de correr

Impermeabiliação Feita com polímetros

Instalação d’água Tubos de policloreto de vinilo (PVC), com caixa d’água elevada de 5.000 
litros

Sistema de esgoto Ligado a fossas sépticas , sumidouros

Pintura geral Tinta acrílica, sobre fundo selador

Custo provável da obra R$ 69.200,00

Fonte: elaborado pelos autores.

O custo total da obra é de R$ 69.200,00, valor considerado baixo para um estabe-
lecimento elaborador de alimentos, mas, adequado às exigências sanitárias e pautado, 
sobretudo, na questão sócio-econômica da população amostrada. De igual forma será dis-
ponibilizada aos agricultores familiares planilha orçamentária de equipamentos (Tabela 3) 
que terá os valores atualizados monetariamente sempre que necessário.

O custo com os equipamentos será de R$ 32.272,58, o que resultará em valor total 
do unidade de beneficiamento de pescado no valor de R$ 101.272,58 (obra + equipamen-
tos). Em referência aos equipamentos a serem utilizados na manipulação dos peixes oriun-
dos da AF, estes serão de material resistente, não absorvente e não corrosivo, no sentido 
de evitar que sejam transmitidos odores, sabores e substâncias tóxicas aos alimentos que 
venham a ter contato direto ou indireto.
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Tabela 3. Planilha orçamentária de equipamentos e utensílios para uma unidade de beneficiamento de pescado e produtos 
de pescado destinada à agroindustrialização de peixe oriundo da agricultura familiar.

Equipamentos e Utensílios Quantidade Valor Unitário Valor Total

Mesa de evisceração inox
Dimensões: 1,50 X 0,72 X 0,90
Capacidade: 4 pessoas

01 9.800,00 9.800,00

Mesa para filetagem inox
Dimensões: 2,0 X 1,00 X 0,90
Capacidade: 4 pessoas

01 12.900,00 12.900,00

Freezer horizontal
Industrial 01 1.649,90 1.649,00

Esterilizadores de faca 02 980,00 1.960,00

Balança impressora toledo prix 4 UNO;
Dimensões: 290 mm x 105 mm x 340mm.
Capacidade: 15Kg

01 580,00 580,00

Armários Suspensos 03 190,00 570,00

Caixa térmica de aço galvanizado
Capacidade: 500 litros 02 890,00 1.780,00

Facas de cabo branco 06 14,90 89,40

Descamadores 06 65,00 390,00

Bandejas de Polietileno 04 44,90 179,60

Contêineres para resíduos de 240 litros 02 282,29 564,58

baldes de lixo com tampa e pedal
capacidade 17 litros 02 30,00 60,00

Caixa d’água de 5000 litros 01 1.750,00 1.750,00

Total 32.278,58

Fonte: elaborado pelos autores.

A agroindustrialização de peixes é uma alternativa para agregar valor à produção, 
proporcionando retorno financeiro aos agricultores familiares, além da geração de empre-
go e renda. Porém, é fundamental, no beneficiamento de produtos alimentícios, garantir 
a qualidade do produto final destinado ao consumidor, com ambiente de processamento 
apropriado, sem a ocorrência de problemas de ordem sanitária que venham prejudicar a 
saúde do consumidor e a imagem do produto ou da agroindústria. Nesse sentido, o perfil 
simplificado de planta baixa foi elaborado com base em conhecimentos sobre o beneficia-
mento de peixes, com o adequado dimensionamento das instalações e equipamentos, bem 
como para garantir a qualidade e a segurança dos alimentos a serem produzidos por meio 
de um layout adequado às normas e legislações brasileira vigentes.

CONCLUSÕES

A caracterização do perfil socioeconômico dos agricultores familiares com agroindústria 
de peixe em processo de registro no Maranhão possibilitou obter informações até, então, 
nunca discutidas por outros trabalhos no estado, o que enaltece a importância desse estudo, 
como: (i) predominância do gênero masculino na atividade; (ii) a maioria dos piscicultores 
possuem o ensino médio completo; (iii) renda familiar não ultrapassa, em sua maioria, dois 
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salários; e, (iv) a piscicultura é a principal fonte de renda para a maioria das famílias. Portanto, 
com planta da unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado elaborada 
gera-se um quadro de prospecção da evolução de desenvolvimento regional destas famí-
lias com a agroindustrialição do peixe que se reverterá em renda, além de contribuir com 
o desenvolvimento regional e econômico do estado, pilares da agricultura familiar. Com a 
estratégia proposta espera-se que esta se reverta em mudanças positivas do perfil socioe-
conômico dos agricultores familiares.
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RESUMO

O teor de curcumina em açafrão é uma característica desejável na indústria farmacêu-
tica e alimentícia, sendo essa a responsável por agregar valor econômico ao produto 
final. O objetivo desse estudo foi verificar o teor de curcumina presente em rizomas de 
açafrão produzidos em diferentes propriedades do município de Mara Rosa, em Goiás, 
e para isso, oram coletadas amostras de nove propriedades. Para a determinação de 
cúrcuma, foi utilizado o método analítico, que tem como princípio a extração da curcu-
mina pelo etanol, diluição e leitura espectrofotométrica. O delineamento foi inteiramente 
casualizado, com três repetições para cada tratamento. Houve diferença significativa 
no teor de cúrcuma entre as diferentes áreas avaliadas, sendo o maior teor de 9,04 e o 
menor de 5,56%, apresentando variação na coloração.
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INTRODUÇÃO

O açafrão ou cúrcuma (Curcuma longa L.) é uma planta herbácea, pertencente à fa-
mília Zingiberaceae, conhecida popularmente no Brasil como cúrcuma, açafrão ou, ainda, 
açafrão-da-índia (MAIA et al., 1995; MARCHI et al., 2016). É comumente confundido no 
Brasil com outra espécie, a Crocus sativus L., que também é denominada de açafrão, sen-
do esta, no entanto, conhecida como o açafrão verdadeiro (CECILIO FILHO et al., 2000; 
MANZAN et al.,2003).

No Brasil, o estado de Goiás é a região com maior produção do rizoma, que possui solo 
e o clima favorável ao seu desenvolvimento (DANTAS, 2016). Sua colheita pode ser feita 
logo após a floração, quando a planta começa a secar e seus rizomas apresentam pigmentos 
amarelos intensos (BANIK et al., 2017). A cultura do açafrão tem importante função social, 
normalmente associada aos pequenos produtores, que utilizam, principalmente, a mão de 
obra familiar (PEREIRA, 2019).

Atualmente, o município de Mara Rosa é considerado como a capital do açafrão, res-
pondendo por cerca de 90% da produção goiana. Entre as regiões que mais compram o 
produto, estão o Sul e Sudeste do país, sendo parte da produção também exportada. Com 
isso, o município foi a primeira localidade do Brasil a receber o selo de Indicação Geográfica 
(IG) dentro do Estado de Goiás para a produção do açafrão, o que identifica o produto como 
originário do país, cidade ou localidade de seu território, determinando qualidade atribuída 
à sua origem geográfica (DANTAS, 2016; SENAR Goiás, 2018). Os municípios com a indi-
cação de procedência do açafrão incluem, além de Mara Rosa, Estrela do Norte, Amaralina 
e Formoso, localizados no norte goiano e concentrando aproximadamente 250 produtores.

O rizoma, que consiste no caule subterrâneo, é a parte da planta utilizada frequente-
mente como condimento, obtida a forma de pó pela moagem do rizoma seco. Na culinária e 
na indústria alimentícia em geral, é utilizado principalmente como corante natural, pela grande 
presença da curcumina (diferuloilmetano). Mais substâncias importantes são: curcuminoides 
(próximas aos polifenóis, com atividade antioxidante), flavonoides (rutina, luteolina, quercetina 
e hesperidina), bioflavonoides (atividade antioxidante) e antocianinas. Outros constituintes: 
carbinol, resina, amido, polissacarídeos (A, B, C e D), sais de potássio, açúcares, dentre 
outros (ORSOLIN, 2009; MARCHI et al., 2016; PEREIRA, 2019).

Nos últimos anos, o interesse farmacológico pelo açafrão tem crescido principalmente 
pela sua ação antioxidante, antimutagênica, anti-inflamatória, antidiarreica, hepatoprotetora, 
antiespasmódica, imunomoduladora, antiviral, antifúngica e antibacteriana, dentre outras 
(TYAGI et al., 2015; HEWLINGS & KALMAN, 2017). Devido às múltiplas ações atribuídas 
à cúrcuma, há um grande interesse na produção de rizomas de qualidade, com alto teor de 
curcumina associado.
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Pouco se sabe sobre o teor de cúrcuma no produto comercializado e até mesmo no 
produto in natura. De acordo com Silva et al. (2009), o teor médio de curcumina do açafrão 
cultivado em Mara Rosa – GO é de 6,8%, sendo uma quantidade expressiva para o produto, 
quando comparado aos maiores teores de curcumina relatados na literatura.

Diante o apresentado, o intuito desse estudo foi determinar o teor de curcumina em rizo-
mas de açafrão cultivados em nove propriedades localizadas no município de Mara Rosa – GO.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de açafrão foram coletadas no momento da colheita da safra de 2018/19 
em nove propriedades produtoras de açafrão localizadas no município de Mara Rosa- GO. 
Essas propriedades variaram em área de extensão desde 1 hectare até 7,5 hectares, e as 
plantas cultivadas tiveram, em sua grande maioria, a origem na safra anterior, sendo apenas 
uma propriedade com origem extrativista.

No momento da colheita, foram selecionadas em cada propriedade 500 gramas de rizo-
ma, classificados por tipo “dedo” médios e grandes (3 a 5 cm). Os rizomas foram higienizados 
em água correte, secos em papel toalha e deixados em condição ambiente pelo período 
de 24 horas. Posteriormente, os rizomas passaram pelo processo de gelificação através de 
choque térmico em água fervente, para a interrupção do processo de maturação do amido

As amostras foram secas em estufas de circulação de ar forçado, em temperatura 
constante de 25°C, durante o período de sete dias. Após a secagem, os rizomas foram tri-
turados, obtendo uma granulometria de pó (peneira de 28 Mesh). Para a determinação de 
cúrcuma, foi utilizado o método analítico, tendo como princípio a extração da curcumina por 
etanol, diluição e leitura espectrofotométrica.

O delineamento foi inteiramente casualizado, com três repetições para cada trata-
mento. Os dados obtidos foram submetidos à análise de variância (ANOVA) e as médias 
comparadas pelo teste Scott-Knott.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observou-se diferença significativa no teor de cúrcuma entre as diferentes áreas ava-
liadas (Tabela 1), sendo o maior teor de 9,04% e o menor de 5,56% (Figura 1).
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Tabela 1. Resumo da análise de variância dos teores de cúrcuma em rizomas de açafrão coletados em diferentes 
propriedades no município de Mara Rosa – GO, safra 2018/19.

Causas de Variação GL QM P

Propriedade 8 5,8211675926 <0,0001

Resíduo 18 0,0064407407 -

Média Geral 7,57

CV(%) 1,05

G.L = grau de liberdade; QM = Quadrado médio; CV = coeficiente de variação; ** significativo a 1% de probabilidade.

Este resultado corrobora estudos anteriores e está entre os valores obtidos por Braga 
et al. (2003) que obteve a quantidade máxima de 8,43 % e Silva et al. (2009) com 6,8%. 
Considerando esses valores, quatro propriedades apresentam valores superiores a 8,43% 
e cinco apresentaram valores superiores a 6,8% (Figura 1).

Figura 1. Teor de cúrcuma de rizomas de açafrão coletados em diferentes propriedades no município de Mara Rosa – GO,   
safra 2018/19. 

Os resultados sugerem a necessidade de novos estudos que busquem identificar qual 
fator favorece índices tão elevados para a concentração de curcumina, visto ser esta uma 
característica desejável, principalmente pela indústria farmacológica (PONNUCHAMY & 
KHALIL, 2009; SHOJI et al., 2014). Estudos com açafrão indicam que a adubação tem efeito 
direto no rendimento de rizomas, principalmente quando se utiliza como macronutrientes 
o nitrogênio, fósforo e potássio (SILVA et al., 2004; MAY et al., 2005; DAMIN et al., 2013). 
Outro fator que apresenta efeito direto no rendimento dos rizomas de açafrão é a matéria 
orgânica, visto que áreas com maior concentração de matéria orgânica apresentam melhor 
rendimento de rizoma. Embora não existam estudos que comprovem a relação direta com 
o teor de curcumina, tem sido observada a coloração mais intensa do produto produzido 
nessas áreas. Entretanto, ainda não se tem de forma clara, a relação desses elementos 
com o teor de curcumina.
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A curcumina também está relacionada à coloração do pó do rizoma, pela presença de 
compostos curcuminóides responsáveis pela pigmentação amarelo-vermelho-alaranjado 
dos rizomas e consequentemente do pó de açafrão (MARTINS & RUSIG, 1992; MATOS, 
2000; ALONSO, 2016; BORGES et al., 2019). Este fato é verificado nesse trabalho, onde as 
amostras com maior teor de curcumina estão relacionadas com as de coloração mais intensa 
(Figura 2), ressaltando o interesse da indústria alimentícia pelo uso do açafrão como corante 
natural, atóxico, em substituição de aditivos artificiais como a tartrazina (GOVINDARAJAN, 
1980; DUARTE et al., 1989).

Figura 2. Coloração do rizoma de açafrão processado em pó de diferentes propriedades do município de Mara Rosa – 
GO, safra 2018/19.

CONCLUSÃO

Os teores de curcumina das amostras avaliadas variaram nas diferentes propriedades, 
entre 5,56% e 9,04%. As amostras que apresentaram maior teor de curcumina também são 
as de coloração mais intensa.
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